
O DIA
Nª 25.477 Preço banca: R$ 3,50

Jornal SP

Número de roubos cai 27% na
região central de São Paulo

Investimentos no Brasil ajudarão
China a atender demanda interna

Página 2

Página 3

Senado aprova MP que aumenta
salário mínimo e amplia isenção do IR

Em último dia de cúpula,
Lula celebra ampliação

 do Brics
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Esporte

Rodrigo Anzanello subiu
ao pódio tanto na categoria F4
Sênior como na F4 Super Sê-
nior em corridas válidas pela
7ª etapa da Copa São Paulo Li-
ght de Kart.

Com a 7ª etapa da Copa São
Paulo Light de Kart levada para

Rodrigo Anzanello subiu duas
vezes ao pódio na 7ª etapa
da Copa São Paulo Light

o Kartódromo Internacional
Aldeia da Serra em razão do
fechamento do Kartódromo
Municipal Ayrton Senna para
realização de um festival mu-
sical, 23 pilotos aceleraram
pelas categorias F4 Sênior e
F4 Super Sênior.     Página 8

A menos de um mês para o
maior campeonato poliesportivo
estudantil do Brasil, restam poucas
vagas para a edição paulistana da
Liga Esportiva NESCAU® 2023.
Marcada para os dias 16 e 17 de
setembro no clube Esperia, a Liga
contará com 24 modalidades, en-
tre convencionais e adaptadas, além
de nove desafios e 13 oficinas. O
evento é gratuito e voltado para cri-
anças e jovens entre sete e 17 anos,

Liga Esportiva
NESCAU® São

Paulo entra na reta
final de inscrições
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Prova de atletismo

e as inscrições estão disponíveis
no site oficial do evento: https://
www.nescau.com.br/liganescau/
sao-paulo.

Entre as 15 modalidades es-
portivas do campeonato, bas-
quete masculino e feminino,
futsal masculino e feminino,
handebol masculino e femini-
no, futebol society masculino
e vôlei masculino e feminino
não têm mais vagas.   Página 8A norte-americana Callie sobre no simples

Osasco São
Cristóvão Saúde
joga em busca
da 2ª vitória
no Paulista

Osasco São Cristóvão Saúde entra em quadra
nesta sexta-feira (25) para a segunda partida do
Campeonato Paulista 2023. Após uma estreia vi-
toriosa – 3 sets a 0 sobre São Caetano – o time de
Camila Brait, Fabiana, Tifanny e cia. recebe o Cam-
pinas Vôlei no ginásio José Liberatti, a partir das
20h. Os ingressos estão esgotados, porém, o jogo
terá transmissão na Osasco Vôlei TV, no Youtube
(https://www.youtube.com/@OsascoVoleiTV).

 Assim como na primeira partida do estadual, a
expectativa é para casa cheia nesta sexta.  Página 8
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Grande revelação da velo-
cidade brasileira, o paranaen-
se Renan Gallina, de 19 anos,
não passou para a final dos 200
m, que será disputada nesta
sexta-feira (25), pelo Campe-
onato Mundial de Atletismo,
que prossegue até domingo
(27), no Centro Nacional de
Atletismo, em Budapeste, na
Hungria. O atleta, porém, con-
firmou seu grande potencial
ao disputar a semifinal da pro-
va na quinta-feira (24).

“A participação no Mundial
foi importante para o meu ama-
durecimento. Sabia que teria de
fazer meu recorde pessoal para
passar para a final. Competi com
atletas fortes e mais experien-
tes”, disse Renan. “Estou curtin-
do tudo e aproveitando tudo
para o meu futuro.”    Página 8

Renan Gallina ganha
experiência em Budapeste
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Renan Galina em Budapeste
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Receita abre
consulta ao
4º lote de
restituição

do IR
A Receita Federal abriu na

quinta-feira (24) a consulta ao
quarto lote de restituição do
Imposto de Renda Pessoa Fí-
sica 2023.  Também serão con-
templadas restituições residu-
ais de exercícios anteriores.   

O crédito bancário para
6.118.310 contribuintes será
realizado no dia 31 de agosto,
no valor total de RS 7,5 bi-
lhões, sendo que R$ 914,1
milhões se referem ao quanti-
tativo para contribuintes com
prioridade legal.

São 11.960 contribuintes
idosos acima de 80 anos;
86.427 entre 60 e 79 anos;
9.065 contribuintes com algu-
ma deficiência física ou mental
ou moléstia grave; 30.453 cuja
maior fonte de renda seja o ma-
gistério; e, por fim, 219.288
contribuintes sem prioridade
legal, mas, por terem utilizado a
declaração pré-preenchida ou
optado por receber a restituição
via Pix, receberam a prioridade.

Foram contemplados ainda
5.761.117 contribuintes não prio-
ritários que entregaram a declara-
ção até o dia 29 de maio deste ano.

A consulta poderá ser feita
na página da Receita Federal na
internet. Basta o contribuinte
clicar em Meu Imposto de Ren-
da e, em seguida, no botão Con-
sultar a Restituição. Também é
possível fazer a consulta no
aplicativo da Receita Federal
para tablets e smartphones.

O pagamento será feito no
dia 31 de agosto, na conta ou
na chave Pix do tipo Cadastro
de Pessoas Físicas (CPF) in-
formada na declaração do Im-
posto de Renda. Caso o contri-
buinte não esteja na lista, deve-
rá entrar no Centro Virtual de
Atendimento ao Contribuinte
(e-CAC) e tirar o extrato da de-
claração. Se verificar uma pen-
dência, pode enviar uma decla-
ração retificadora e esperar os
próximos lotes da malha fina.

Se, por algum motivo, a res-
tituição não for depositada na
conta informada na declaração
- como no caso de conta desa-
tivada - os valores ficarão dis-
poníveis para resgate por até
um ano no Banco do Brasil.

Nesse caso, o cidadão po-
derá agendar o crédito em qual-
quer conta bancária em seu
nome, por meio do Portal BB
ou ligando para a Central de
Relacionamento do banco, nos
telefones 4004-0001 (capi-
tais), 0800-729-0001 (demais
localidades) e 0800-729-0088
(telefone especial exclusivo
para deficientes auditivos).

Caso o contribuinte não
resgate o valor de sua restitui-
ção depois de um ano, deverá re-
querer o valor no Portal e-CAC.
Ao entrar na página, o cidadão
deve acessando o menu Decla-
rações e Demonstrativos, clicar
em Meu Imposto de Renda e, em
seguida, no campo  Solicitar res-
tituição não resgatada na rede
bancária. (Agencia Brasil)
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O plenário do Senado apro-
vou na quinta-feira (24), em
votação simbólica, a Medida
Provisória (MP) 1.172/23 que
aumenta o salário mínimo de
R$ 1.302 para R$ 1.320 e am-
plia a isenção da tabela do Im-
posto sobre a Renda das Pes-
soas Físicas (IRPF). Agora, o
texto segue para sanção presi-
dencial.

O reajuste do salário míni-
mo já estava valendo desde o
dia 1º de maio, quando o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-

va assinou a MP. Foi incluída
ainda nesse texto a ampliação
da isenção do IRPF. Quem
ganha até R$ 2.640 ao mês
não terá que pagar imposto de
renda.  Até então, a isenção era
para quem recebe até R$
1.903,98 mensais.

Um destaque do líder da
oposição senador Rogério Ma-
rinho (PL-RN) queria retirar
do texto o artigo que define que
a política de valorização real
do salário mínimo seja perma-
nente.                     Página 3

A Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito (CPMI) que
apura os atos golpistas de 8 de
janeiro aprovou 57 requerimen-
tos na quinta-feira (24) com
convocações e quebras de sigi-
los bancários, fiscais, telemáti-
cos e telefônicos de uma série
de pessoas investigadas.

Entre os alvos investigados

CPMI do 8 de Janeiro
quebra sigilos de Zambelli

e reconvoca Mauro Cid
está a deputada federal Carla
Zambelli (PL-SP), que teve os
sigilos telefônico e telemático
quebrados. A comissão também
determinou o acesso ao cha-
mado Relatório de Inteligência
Financeira (RIF) da parlamen-
tar. O RIF registra a movimen-
tação financeira considerada
“atípica”.                      Página 5

Lei inclui Tocantins na
Rota Nacional do Turismo

Zanin vota contra a
descriminalização da

maconha para uso pessoal
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Os roubos e os furtos se-
guem em queda pela 20ª sema-
na seguida na região central de
São Paulo. Os índices criminais
são monitorados semanalmente
pela Coordenadoria de Análises
e Planejamento da Secretaria de
Segurança Pública (SSP).

De 14 a 20 de agosto, foram
registrados 109 roubos nos
bairros de Campos Elíseos e
Santa Cecília, áreas do 3º e 77º
Distritos Policiais que compre-
endem o Sistema de Diagnósti-
co das Cenas Abertas de Uso
implementado pela SSP. Na pri-
meira semana do monitoramen-
to (de 27 de março a 2 de abril),
foram 190 queixas de roubos, ou
seja, uma redução de 27% nes-
ses crimes.

Os furtos praticados na re-
gião também seguem em queda.
Desde a primeira semana, a re-
dução chega a 43%. De 14 a 20
de agosto, foram registrados

226 furtos, contra 311 contabi-
lizados no final de março.

“Essa queda reforça a ten-
dência observada nos demais
meses e evidencia uma melho-
ria contínua da situação na re-
gião em termos de segurança”,
informou a SSP.

Os resultados são um indi-
cativo positivo das medidas im-
plementadas pelas
autoridades e órgãos de seguran-
ça na região do entorno do flu-
xo da Cracolândia, demonstran-
do efetividade na redução da cri-
minalidade e no fornecimento
de um ambiente mais seguro
para os moradores.

Em relação à semana anteri-
or (7 a 13 de agosto), os crimes
sofreram uma variação. Os fur-
tos aumentaram 5% (11 casos a
mais), já os roubos tiveram um
acréscimo de 20 registros nas
duas áreas.

Esses crimes são monitora-

dos diariamente pela SSP, por
meio do diagnóstico criminal
horário a horário, disponibiliza-
do no site da secretaria. O levan-
tamento auxilia as forças de se-
gurança no direcionamento de
ações pontuais para coibir a cri-
minalidade.

Na comparação com a mes-
ma semana do ano passado, os
roubos tiveram uma queda de
7%, passando de 117 (em 2022)
para 109 na semana de 14 a 20
de agosto. Já os furtos pratica-
mente não se alteraram na sema-
na anterior, com 226 registros.
Em 2022, foram 225 casos.

Os dois crimes também se-
guem em queda na comparação
mensal com o mesmo período
de 2022. Em abril, os furtos e
roubos caíram 19% e 8%, res-
pectivamente nas duas regiões.
Em maio, os furtos recuaram
22% e os roubos 20%. Já no mês
de junho, a diminuição foi de
quase 1% nos furtos e 14% nos
roubos. Em julho, os roubos

despencaram 27% e os furtos se
mantiveram praticamente está-
veis (2%).

Atuação da polícia na área
da Cracolândia

Entre os dias 14 a 20 de agos-
to, na área do entorno do fluxo
de usuários da Cracolândia, os
policiais militares desencadearam
14 operações de prevenção de cri-
mes. O efetivo da PM realizou ain-
da 270 ações ostensivas em pon-
tos de incidência criminal.

A Polícia Civil, por meio da
1ª Delegacia Seccional Centro,
realizou ações, abordando e
prendendo indivíduos, com os
quais foram encontrados telefo-
nes celulares de origem crimi-
nosa. No período, os policiais
também identificaram e prende-
ram traficantes comercializando
drogas na região.

Ao todo, 65 infratores foram
presos em flagrante nos bairros
de Campos Elíseos e Santa Ce-
cília. Desses, 20 eram procura-

dos da Justiça; 12 foram detidos
por tráfico, 12 pela prática de
roubo e 11 por furto.

Todos foram submetidos à
audiência de custódia e oito aca-
baram soltos depois que a situ-
ação foi analisada pela Justiça.

Primeira prisão de infra-
tora descumprindo medida
cautelar

Na quarta-feira (23), a Polí-
cia Militar fez a primeira prisão
de uma infratora que estava em
liberdade provisória, porém des-
cumprindo as medidas cautela-
res impostas pela Justiça.

A prisão ocorreu no entorno
do fluxo da Cracolândia. A infra-
tora, de 22 anos, foi beneficia-
da com a liberdade provisória
depois de praticar um roubo. Ela
estava nas ruas desde então.

No entanto, no final de julho,
ela foi identificada e qualificada
por policiais frequentando a região
da Cracolândia, descumprindo as
ordens da Justiça. A polícia comu-

nicou o Poder Judiciário, que ex-
pediu o alvará de prisão preventi-
va em 11 de agosto.

“A partir de agora, todos os
usuários e frequentadores do flu-
xo que forem identificados des-
cumprindo medidas cautelares
serão alvo de comunicação ao
Poder Judiciário. Eles poderão
ser presos ou tornozelados, a cri-
tério do juiz”, informou a Secre-
taria da Segurança Pública.

Termo de cooperação en-
tre SSP e Justiça paulista

Os juízes responsáveis pelas
audiências de custódia da capi-
tal terão à disposição tornoze-
leiras eletrônicas para determi-
nar, de acordo com a lei, a mo-
nitoração eletrônica dos infra-
tores que forem soltos após a
realização das audiências.

O projeto está pronto para
ser iniciado assim que o Termo
de Cooperação for assinado com
o Tribunal de Justiça, prioridade
do Poder Público Estadual.

Corregedoria aprova relatório que
pede cassação de vereador em SP

Após decisão da maioria dos
vereadores que fazem parte da
Corregedoria da Câmara Muni-
cipal de São Paulo, na quinta-
feira (24), o relatório que pede
a cassação do mandato do vere-
ador Camilo Cristófaro (Avan-
te) será encaminhado ao plená-
rio. O grupo é composto por
sete vereadores. O texto foi
aprovado por 5 votos a favor e
uma abstenção. Como não hou-
ve empate, o presidente da Cor-
regedoria não votou.

No dia 3 de maio deste ano,
Cristófaro participava de forma
remota de uma sessão da Comis-
são Parlamentar de Inquérito
(CPI) dos Aplicativos, na Câma-
ra Municipal de São Paulo.
Como o microfone do vereador
estava aberto, o áudio da fala
dele com outra pessoa acabou
vazando para a reunião. A frase

ouvida durante a sessão foi “Não
lavaram a calçada, é coisa de pre-
to, né?”.

A atitude foi repudiada pelo
presidente da Câmara Municipal,
Milton Leite, que se manifestou
dizendo que o caso seria apura-
do pela corregedoria da Casa. “É
com uma indignação imensa que
lamento mais uma denúncia de
episódio racista dentro da Câma-
ra de vereadores de São Paulo,
local democrático, livre e que
acolhe a todos. Como negro e
presidente da Câmara tenho lu-
tado com todas as forças contra
o racismo, crime que insiste em
ser cometido dentro de uma
Casa de Leis e fora dela tam-
bém”, dizia o comunicado, divul-
gado no mesmo dia em que
ocorreu a fala.

No dia seguinte (4 de maio),
o PSB, partido ao qual o verea-

dor era filiado na épica, desfi-
liou Cristófaro, após receber
pedidos de punição de outros
membros. O vereador informou
que já havia pedido para sair do
partido, conforme ofício envia-
do ao presidente do diretório
estadual, Jonas Donizette, dias
antes. Assim, o vereador foi des-
filiado antes da abertura de uma
investigação na Comissão de
Ética do partido.

Quando questionado pela
Agência Brasil sobre o ocor-
rido, Cristófaro negou que tenha
sido racista e se referiu ao epi-
sódio como uma “brincadeira”.
“Eu não sou racista. Setenta por
cento de quem me acompanha
são afros. Foi uma brincadeira
infeliz com um deles, meu ir-
mão de coração, e que, mesmo
ele sendo meu amigo há déca-
das, eu reconheço: fui infeliz,

mas racista nunca”, disse.
No dia 20 de maio foi publi-

cada no Diário Oficial da capi-
tal paulista a decisão de abertura
de processo disciplinar contra o
vereador, depois de passar pelo
plenário. Para ser aprovado o pro-
cedimento necessitava da apro-
vação de 28 dos 55 vereadores,
o que ocorreu no dia 24, quando
51 vereadores votaram a favor da
admissibilidade do processo de
cassação. Em seguida o proces-
so voltou para a Corregedoria
para que as testemunhas e a de-
fesa do parlamentar fossem ou-
vidas e ele pudesse se defender.

Em julho, o Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo (TJSP) absol-
veu Cristófaro. No entendimen-
to da Corte, que citou o inciso
III do Artigo 386, a atitude do
vereador não configurou crime.
(Agência Brasil)

Inscrições para o Intercâmbio Cultural do
Centro Paula Souza vão até o domingo

As inscrições para o Inter-
câmbio Cultural do Centro Pau-
la Souza (CPS) 2023 se encer-
ram no domingo (27). Promo-
vido pela Assessoria de Rela-
ções Internacionais (ARInter)
do CPS, o programa promove
um curso intensivo de língua in-
glesa na Inglaterra, Estados Uni-
dos ou Irlanda. Também é ofer-
tado um curso intensivo de lín-
gua espanhola na Argentina.

As inscrições devem ser fei-
tas exclusivamente pelo site da
ARInter: https://
arinter.cps.sp.gov.br/editais-

abertos. Na edição 2023, são
oferecidas, ao todo 45 bolsas
para alunos Etec e 88 bolsas para
alunos Fatec.

Os cursos serão realizados
no 2º semestre de 2023 ou no
1º semestre de 2024. O Inter-
câmbio Cultural oferece bol-
sas de estudo para os estudan-
tes do CPS com melhor apro-
veitamento acadêmico, classi-
ficados seguindo o critério de
índice de intercâmbio, defini-
do pela Deliberação CEE-
TEPS 93/2023. A consulta está
disponível  em

arinter.cps.sp.gov.br/normas.
Além do curso de língua, a

bolsa também contempla as pas-
sagens aéreas de ida e volta em
classe econômica, o custo da
hospedagem em casa de famí-
lia, alimentação (café da ma-
nhã e jantar), traslado no país
de destino, seguro-viagem e
ajuda de custo.

O objetivo do Intercâmbio
Cultural do CPS é incentivar
o aprimoramento da formação
acadêmica dos seus estudan-
tes, principalmente no que
tange ao domínio de língua es-

trangeira. Com isso, o aluno
tem acesso a uma experiência
de estudo e imersão cultural
para o desenvolvimento da
proficiência e das suas habi-
lidades e competências de in-
terculturalidade, garantindo
assim uma melhor formação e
inserção no mundo do trabalho.

A recomendação é que todos
os candidatos façam uma leitu-
ra atenta e completa do seu res-
pectivo edital, disponível no
site. Dúvidas e perguntas devem
ser encaminhadas para o e-mail:
mobilidade.arinter@cps.sp.gov.br

Metrô conhece propostas para concessão de
espaços comerciais da linha 3-Vermelha dia 31

O Metrô vai conhecer no
próximo dia 31 as propostas
para concessão de espaços
comerciais da Linha 3-Verme-
lha. A licitação abrange 16 das
18 estações no ramal de trans-
porte sobre trilhos entre as
zonas leste, oeste e central da
capital, e a concessionária
vencedora poderá explorar os
espaços comerciais por prazo
de 30 anos.

A área total da concessão é
de 1.908,69 m². As estações
incluídas são Corinthians-Ita-
quera, Artur Alvim, Patriarca,
Guilhermina-Esperança, Vila
Matilde, Penha, Carrão, Tatua-
pé, Belém, Bresser-Mooca,
Pedro II, Sé, Anhangabaú, Re-
pública, Santa Cecília e Mare-
chal Deodoro.

No ano passado,o Metrô ar-
recadou R$ 38 milhões com a
concessão e locação dos espa-
ços comerciais e lojas dentro
das estações. Na licitação da

Linha 3-Vermelha, o grupo ven-
cedor terá obrigações como a
construção de sanitários públi-
cos e áreas de apoio para os tra-
balhadores dos pontos de co-
mércio, inclusive também a con-
servação e administração de bi-
cicletários.

Até o mês passado, existiam
267 estabelecimentos comerci-
ais nas estações das Linhas 1-
Azul, 2-Verde, 3-Vermelha e 15-
Prata, com mais de 20 tipos de
serviços como lanchonetes, loja
de cosméticos, acessórios, far-
mácias, calçados, vestuário e
acessórios eletrônicos. Essas
lojas geram mais de 350 empre-
gos diretos.

Nos últimos anos, o Metrô
concedeu à iniciativa privada os
espaços comerciais de dois ra-
mais: a Linha 2-Verde, em outu-
bro de 2020, e a Linha 1-Azul
em janeiro de 2022.

Gerente de Negócios Patri-
moniais e Inovação do Metrô,

Silvia Pereira explica que a es-
tratégia foi adotada para aumen-
tar a receita e melhorar os ser-
viços oferecidos ao público.
“Vamos promover uma oferta
equilibrada de produtos e servi-
ços para melhor atender os pas-
sageiros. O concessionário vai
modernizar a infraestrutura ge-
ral das lojas e padronizar a co-
municação visual.”

Chefe de departamento de
Contratos de Receitas Patrimo-
niais e Contratuais do Metrô,
Silvia Ribeiro também destaca
a economia gerada pelas con-
cessões. “Além da receita ob-
tida pelo Metrô, tem também
a questão da desoneração.
Principalmente em áreas re-
manescentes, que normalmen-
te o Metrô teria que cuidar da
vigilância, da limpeza, da ma-
nutenção e até o pagamento do
IPTU. Com a concessão, a gen-
te consegue fazer a desonera-
ção desses custos, por isso

acaba sendo um duplo ganho.”
Em 2020, o Metrô concedeu

13 terminais de ônibus anexos
às estações com o objetivo de
modernizar os espaços e trazer
benefícios aos passageiros. A
medida proporcionou uma eco-
nomia de R$ 22 milhões em gas-
tos de manutenção e conserva-
ção dos espaços.

Além da exploração comer-
cial dos espaços das estações e
terminais de ônibus anexos, o
Metrô também concede à inici-
ativa privada a publicidade e ofe-
rece a adoção de naming rights,
como acontece nas paradas
Carrão-Assaí Atacadista, Saú-
de-Ultrafarma e Penha-Lojas
Besni. Além dos valores esta-
belecidos em contrato para
uso dos nomes, os acordos ga-
rantiram investimento de R$
1,25 milhão para melhoria das
estações e a desoneração de
R$ 1 milhão com a manuten-
ção de mobiliário.

CÂMARA (São Paulo)
O que pensam os 55 vereadores, sobre a entrada da Argenti-

na, Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Etiópia, Egito e Irã
no atual BRICS ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
O que pensa o prefeito Ricardo Nunes (MDB), sobre a en-

trada da Argentina, Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Eti-
ópia, Egito e Irã, no atual BRICS ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
O que pensam os 94 deputados estaduais, sobre a entrada da

Argentina, Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Etiópia,
Egito e Irã, no atual BRICS ?

.
GOVERNO (São Paulo)
O que pensa o governador Tarcísio Freitas (Republicanos),

sobre a entrada da Argentina, Arábia Saudita, Emirados Árabes
Unidos, Etiópia, Egito e Irã, no atual BRICS ?

.
CONGRESSO (Brasil)
O que pensam os 513 deputados federais e 81 senadores,

sobre a entrada da Argentina, Arábia Saudita, Emirados Árabes
Unidos, Etiópia, Egito e Irã, no atual BRICS ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O que pensa o presidente Lula (PT) e o vice Alckmin (PSB)

sobre a entrada da Argentina, Arábia Saudita, Emirados Árabes
Unidos, Etiópia,  Egito e Irã, no atual BRICS ?

.
PARTIDOS (Brasil)
O que pensam os donos e sócios preferenciais dos partidos

políticos, sobre a entrada da Argentina, Arábia Saudita, Emira-
dos Árabes Unidos, Etiópia, Egito e Irã, no atual BRICS ?

.
JUSTIÇAS (Brasil)
O que pensam os ministros (Supremo), sobre a entrada da

Argentina, Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Etiópia,
Egito e Irã, no atual BRICS ?

.
H I S T Ó R I A S
O que pensam os ex-presidentes Collor, FHC, Temer, Dilma

e Bolsonaro, sobre a entrada da Argentina, Arábia Saudita, Emi-
rados Árabes Unidos, Egito e Irã, no atual BRICS ?

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto é editor da coluna [diária] de políti-

ca - cesarneto.com - na imprensa (Brasil), desde 1993. Rece-
beu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP), como “referência das liberdades
possíveis”



Publicada lei que permite previdência
aberta como garantia de crédito
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Os participantes de planos de
previdência complementar po-
dem oferecer os valores depo-
sitados em fundos abertos como
garantias para empréstimos ban-
cários. O presidente em exercí-
cio, Geraldo Alckmin, sancio-
nou lei que permite o uso des-
ses instrumentos para cobrir
eventuais calotes em operações
de crédito. A norma foi publica-
da na edição da quinta-feira (24)
do Diário Oficial da União.

Além da previdência com-
plementar aberta, a lei também
permite o oferecimento de de-
pósitos em títulos de capitaliza-
ção, em seguros pessoais e em
cotas de Fundo de Aposentado-
ria Programada Individual (Fapi)

como garantias. Enviado ao Con-
gresso Nacional em abril, como
parte de um pacote para ampliar
crédito e investimentos, o pro-
jeto de lei foi aprovado pela Câ-
mara dos Deputados em junho e
pelo Senado no último dia 1º.

Segundo o governo, a lei pre-
tende evitar que os titulares de
produtos financeiros alcança-
dos por planos de previdência
complementar saquem os re-
cursos em condições desfavo-
ráveis. Em eventuais momen-
tos de dificuldade financeira,
seria melhor recorrer a um
empréstimo com garantia do
que resgatar os valores aplica-
dos nesse tipo de investimento,
semelhante à poupança.

Até R$ 1 trilhão de depósi-
tos na previdência complemen-
tar aberta poderão ser usados
como garantia, conforme o Mi-
nistério da Fazenda. A oferta de
aplicações financeiras como
garantia permite ao tomador
conseguir juros mais baixos nos
empréstimos. Isso porque o
banco, em caso de inadimplên-
cia, pode tomar os recursos in-
vestidos, o que reduz o risco para
as instituições financeiras e di-
minui as taxas para quem paga os
empréstimos em dia.

No entanto, especialistas em
direito previdenciário alertam o
consumidor para que fique aten-
to às condições do contrato –
juros, custo efetivo e prazo de

vencimento – para evitar cair em
armadilhas.

Planos de previdência aber-
ta com baixo rendimento e alta
taxa de administração podem se
revelar não interessantes no lon-
go prazo, o que tornaria mais
vantajoso resgatar o dinheiro e
sanar as dificuldades financeiras
do que fazer um empréstimo.

Com grande margem de es-
colha, a previdência comple-
mentar aberta permite o plane-
jamento com base nas cobertu-
ras desejadas, como invalidez e
morte. Ao aplicar os investi-
mentos pessoais, o investidor
escolhe o tipo de regime: pro-
gressivo ou regressivo. (Agen-
cia Brasil)

O plenário do Senado apro-
vou na quinta-feira (24), em
votação simbólica, a Medida
Provisória (MP) 1.172/23 que
aumenta o salário mínimo de
R$ 1.302 para R$ 1.320 e am-
plia a isenção da tabela do Im-
posto sobre a Renda das Pes-
soas Físicas (IRPF). Agora, o
texto segue para sanção presi-
dencial.

O reajuste do salário míni-
mo já estava valendo desde o
dia 1º de maio, quando o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va assinou a MP. Foi incluída
ainda nesse texto a ampliação
da isenção do IRPF. Quem ga-
nha até R$ 2.640 ao mês não
terá que pagar imposto de ren-
da.  Até então, a isenção era
para quem recebe até R$
1.903,98 mensais.

Um destaque do líder da
oposição senador Rogério
Marinho (PL-RN) queria reti-
rar do texto o artigo que defi-

Senado aprova MP
que aumenta salário

mínimo e amplia
isenção do IR

ne que a política de valoriza-
ção real do salário mínimo seja
permanente.

O relator da matéria sena-
dor Jaques Wagner (PT-BA)
rebateu que “todos os anos com
ganho real implica um volume
maior de dinheiro no bolso do tra-
balhador e, portanto, movimenta
mais o comércio, movimenta
mais a economia brasileira, tra-
zendo prosperidade para todas as
famílias”.

Após o debate, o senador Ma-
rinho retirou o destaque da pauta
reconhecendo que não haveria
maioria para mudar o texto.

Segundo a MP aprovada, a
valorização do salário mínimo
será a soma do índice da infla-
ção do ano anterior com o ín-
dice do crescimento real do
Produto Interno Bruto (PIB -
soma de todos os bens e servi-
ços finais produzidos numa de-
terminada região) de dois anos
anteriores. (Agencia Brasil)

O Paraná tem se destacado
positivamente no cenário naci-
onal quando se trata de solidez
fiscal. Isso foi confirmado re-
centemente pelo Ranking de
Competitividade dos Estados,
uma análise abrangente elabora-
da pelo Centro de Liderança
Pública (CLP) em parceria com
a consultoria Tendências e a star-
tup Seall. A última edição do
ranking foi divulgada na quarta-
feira (23), durante o XII Con-
gresso Brasileiro dos Servido-
res da Administração Pública
(Consad), o maior evento de
gestão pública do Brasil, que
acontece em Brasília.

No pilar da Solidez Fiscal,
que integra o ranking geral, o
Paraná demonstrou avanços im-
portantes, com progresso em
seis dos nove indicadores. Des-
tes, um dos mais significativos
é o Índice de Liquidez, que mede
as obrigações financeiras do
Estado em relação ao seu caixa
bruto. O Paraná subiu cinco po-
sições em relação ao ano ante-
rior e conquistou o primeiro lu-
gar entre as unidades federativas
do Brasil no quesito. O Índice
de Liquidez avalia a capacidade
do Estado de cumprir obriga-
ções financeiras com base em
seus recursos disponíveis.

O Paraná também demons-
trou melhorias em outros indi-
cadores-chave de solidez fiscal.
Avançou quatro posições no in-
dicador de Solvência Fiscal, su-
bindo da 4ª para a 8ª colocação.
Também registrou progresso em
Poupança Corrente (avanço de
três posições, para o 4º lugar),
Gasto com Pessoal (seis posi-
ções, 11º lugar), Dependência
Fiscal (duas posições, 7º lugar)
e Resultado Primário (nove po-
sições, 6º lugar).

A avaliação do Paraná me-
lhorou nos quatro quesitos de
maior peso no pilar da Solidez
Fiscal: Solvência, Gasto com
Pessoal, Liquidez e Poupança
Corrente. “Os avanços refletem
uma gestão financeira sólida,
que não deixa de lado a prudên-
cia nem menospreza desafios
fiscais futuros”, afirma o secre-
tário da Fazenda, Renê Garcia
Junior. “Nosso compromisso é
manter a saúde fiscal do Estado
no horizonte de longo prazo”.

No pilar da Solidez Fiscal
como um todo, o Paraná obteve
nota 69, em uma escala que vai
de 0 a 100. Com o resultado, o
Estado galgou uma posição nes-
te âmbito em relação ao relató-
rio de 2022, deixando-o no 9ª
lugar – atrás apenas de Santa

Destaque no cenário
nacional, Paraná avança
em ranking de solidez

fiscal dos estados
Catarina na Região Sul.

O indicador de Solvência
Fiscal mede a relação entre a
dívida pública consolidada e a
receita corrente líquida. A prin-
cipal diferença em relação ao
indicador de liquidez é que a
solvência tende a demonstrar as
obrigações e capacidade de pa-
gamentos de dívidas de prazo
mais estendido, como títulos e
empréstimos. Já o enfoque da
liquidez está em compromissos
mais imediatos, como salários
de servidores e pagamentos a
fornecedores.

O Gasto com Pessoal no
ranking é avaliado em relação à
receita corrente líquida, de acor-
do com a Lei de Responsabili-
dade Fiscal. A Poupança Corren-
te calcula a diferença entre re-
ceitas e despesas correntes, di-
vidindo-as pelas receitas cor-
rentes, e serve para mensurar se
o Estado é capaz de gerar eco-
nomia líquida nas operações re-
gulares. A Dependência Fiscal,
por sua vez, analisa o grau de
relevância que as transferências
têm para as receitas correntes
totais.

Por fim, o Resultado Primá-
rio é a diferença entre a receita
primária realizada e a despesa
primária empenhada, expressa
em porcentagem do Produto In-
terno Bruto (PIB) do Estado. Ele
indica se a administração está
gerando superávit, ou resultado
positivo, nas operações essen-
ciais, excluindo-se o pagamen-
to de juros da dívida pública.

O Paraná enfrenta desafios
em três quesitos fiscais. Estes
indicadores incluem a Taxa de
Investimentos, que mede o in-
vestimento liquidado em relação
à receita corrente líquida; a Re-
gra de Ouro, que mede a dife-
rença entre despesas de capital
empenhadas e receitas de ope-
rações de crédito, dividida pela
receita corrente líquida; e o Su-
cesso do Planejamento Orça-
mentário, que verifica a despe-
sa liquidada frente à dotação or-
çamentária.

“A solidez fiscal desempe-
nha um papel crucial no cresci-
mento econômico sustentável a
longo prazo, garantindo que as
finanças públicas estejam
equilibradas e que o governo
tenha recursos para investir na
melhoria dos serviços públi-
cos”, destaca Renê Garcia. “O
Paraná, ao continuar aprimo-
rando sua gestão fiscal, de-
monstra compromisso com
um futuro financeiramente
saudável”. (AENPR)

Investimentos no Brasil ajudarão
China a atender demanda interna

O Brasil terá muito a ganhar
com a mudança do perfil econô-
mico observada na China. Após
um período focado em investi-
mentos na própria infraestrutu-
ra, o maior parceiro comercial
do Brasil tem buscado cada vez
mais fortalecer seu consumo
interno. E, para dar conta dessa
demanda crescente, focará in-
vestimentos na infraestrutura de
outros países que tenham con-
dições de ofertar produtos e ali-
mentos a custo baixo.

Esse contexto foi o ponto de
partida da reunião interministe-
rial preparatória para a 7ª Ses-
são Plenária da Comissão Sino-
Brasileira de Alto Nível de Con-
certação e Cooperação (Cos-
ban), realizada na quinta-feira
(24), em Brasília. A comissão é
o principal mecanismo de diá-
logo entre Brasil e China.

Um dos setores com maior
potencial para receber os inves-
timentos chineses é o da infra-
estrutura. Afinal, como disse o
ministro dos Transportes, Renan
Filho, é interesse dos chineses
garantir alimentos cada vez mais
baratos para atender a imensa
demanda chinesa com mais de
1,4 bilhão de habitantes.

Investir para atrair capital
Renan Filho, no entanto,

pondera que há uma relação di-
reta entre investimentos públi-
cos e capacidade de atração de
capital privado, motivo pelo qual
o Brasil precisa se antecipar e
criar condições ideais para atra-
ir o interesse chinês.

“No ano passado, o Ministé-
rio dos Transportes investiu R$
7 bilhões. Em 2023, vamos in-
vestir R$ 22 bilhões. E, com o
cumprimento das metas do ar-
cabouço fiscal garantido, tere-
mos em torno de R$ 78 bilhões
para investimentos diretos pú-
blicos federais. Isso é a retoma-
da dos investimentos públicos
federais”, disse Renan Filho ao
iniciar sua participação na reu-
nião interministerial preparató-
ria, hoje no Palácio Itamaraty.

“Vale dizer que há uma cor-
relação muito clara entre os in-
vestimentos públicos e a capa-
cidade do país em atrair capital
privado. Os recursos privados se
sentem mais animados quando
há recursos públicos somando
esforços. Então, estamos viven-
do um ambiente muito positivo
no que concerne a atração de
recursos privados. E é nessa

agenda que eu acho fundamen-
tal a interação com a China, prin-
cipalmente no âmbito da infra-
estrutura”, acrescentou.

Momento promissor
O ministro Renan Filho ar-

gumentou que o atual momento
é muito promissor, sobretudo,
porque a China deseja modificar
seu perfil econômico, “transfor-
mando o perfil do crescimento
econômico, focado apenas em
investimento, para o fortaleci-
mento do consumo”.

“Então, se eles pretendem
reduzir o investimento interno
especialmente em infraestrutu-
ra, isso significa dizer que esta-
rão com uma boa oferta para in-
vestimentos no exterior, especi-
almente na área de infraestrutu-
ra para baratear suas importa-
ções. Isso criará uma óbvia si-
nergia com as necessidades do
Brasil porque somos o maior
produtor global de alimentos e
eles são compradores significa-
tivos”, disse o ministro.

Segundo Renan, os chineses
têm manifestado publicamente
esse desejo de reduzir os cus-
tos para importações. “Isso nos
permite criar sinergias impor-
tantes com relação à redução de
custos para nossas exportações,
especialmente investimentos
para escoamento da produção do
Brasil central; para o fortaleci-
mento do escoamento da produ-
ção pelo Arco Norte; e para a
construção de rotas bioceânicas,
o que reduzirá o preço do frete
até a China”.

Investimentos
São várias as possibilidades

de investimentos, segundo o mi-
nistro. Ele citou, entre os volta-
dos à infraestrutura, a ampliação
do modal ferroviário e a criação
de uma competitividade maior
entre as unidades portuárias bra-
sileiras, “conectando-as a uma
rede ferroviária mais robusta”.

“Já entregamos 100% da Fer-
rovia Norte-Sul, que tem duas
saídas claras hoje: uma no Arco
Norte, pelo Porto de Itaqui e por
Miritituba; e também uma saída
pelo Porto de Santos (SP). Va-
mos conectar a Norte-Sul com
a Transnordestina para criar no-
vas saídas pelo Arco Norte, e
construir a Ferrovia Leste-Oes-
te, que ligará Ilhéus, na Bahia,
passando por Caetité, trazendo
a produção de Barreiras e de Luís
Eduardo Magalhães, que é a área

mais produtora do oeste baiano”,
detalhou.

“Depois, corta o estado de
Goiás por Mara Rosa, que é uma
cidade extremamente produtora
cortada também pela ferrovia
Norte-Sul. Este é o ponto de in-
tercessão. Passa, então, por
Água Boa, em Mato Grosso, e
vai até Lucas do Rio Verde, que
é o coração da soja”, comple-
mentou.

Todo esse trajeto possibili-
tará - via modal ferroviário - o
escoamento de parte da produ-
ção do Brasil Central pelo sul
baiano, e uma conexão nordes-
tina que vai se conectar também
com os portos de Pecém, no
Ceará, e de Suape, em Recife.

Renan Filho explicou que
essas conexões, que ligarão fer-
rovias e portos em todo o país,
compõem uma série de “proje-
tos elegíveis” para receber in-
vestimentos, tecnologias e equi-
pamentos chineses.

Obras do PAC
Otimismo similar foi obser-

vado no ministro de Portos e
Aeroportos, Márcio França.
Para ele, as principais obras pre-
vistas para os próximos quatro
anos - aprovadas pelo novo Pro-
grama de Aceleração do Cresci-
mento (PAC) - são “diretamen-
te ligadas” à produção chinesa.

“Primeiro, a maior obra de
todas as obras físicas, que é o
túnel submerso que liga Santos
que é uma ilha ao Guarujá. Nós
não temos tecnologia de enge-
nharia para fazer esse túnel
submerso. Essa é uma obra
que, fisicamente, nunca foi fei-
ta: um túnel que fica 40 me-
tros por baixo do Oceano
Atlântico”, disse ele ao
acrescentar que apenas a China
e alguns países europeus têm
condições de tocar o projeto.

O ministro acrescentou que
serão necessárias muitas obras
de dragagem. “O presidente Lula
fez a encomenda. Temos 18 mil
km de hidrovias que atendem o
agro. E atendem muito timida-
mente, porque poderiam atender
com muito mais eficácia, por-
que temos capacidade para fazer
45 mil km de hidrovias”, espe-
cificou.

Setor aeroportuário
Há também expectativas de

investimento chinês no setor
aeroportuário. Márcio França
citou o potencial do mercado

brasileiro, que atualmente regis-
tra 100 milhões de passagens
vendidas. O número é alto, mas
pode ser bem maior, uma vez
que, segundo o ministro, “só
10% dos CPFs, Cadastro de Pes-
soas Físicas, voam. Os outros
90% não voam”.

“Nosso objetivo é trazer ou-
tras pessoas para voar. Vamos
fazer isso com a ajuda do Mi-
nistério do Turismo, disponibi-
lizando voos a preços mais viá-
veis na ociosidade dos meses
intermediários. Isso tem atraído
empresas estrangeiras para se
instalar no país, no formato low
cost, baixo custo”, disse ele ao
informar que pelo menos duas
empresas estão em tratativas, e
que uma delas deve se instalar
no país até o fim do ano.

“Seria muito bom que a Chi-
na também tivesse apetite para
esse tipo de conotação, em es-
pecial, para fazer o hub, espa-
ço, central no Brasil, porque a
gente usa como hub a Europa ou
os Emirados Árabes. Podemos
fazer isso com mais facilidade
se tivermos um pouco de parce-
ria com a China”, finalizou.

Parceria comercial
De acordo com o presidente

da República em exercício, Ge-
raldo Alckmin, a reunião do Co-
missão Sino-Brasileira de Alto
Nível de Concertação e Coope-
ração (Cosban) está prevista para
o primeiro semestre de 2024. “A
China é o maior parceiro co-
mercial do Brasil, e o presiden-
te Lula, quando esteve na China,
assinou inúmeros protocolos e
acordos. Foi um encontro extre-
mamente importante e nós va-
mos preparar a pauta para reu-
nião do conselho” disse.

Ministra interina das Rela-
ções Exteriores, a embaixadora
Maria Laura lembrou que, em
2024, serão comemorados 50
anos do estabelecimento de re-
lações diplomáticas entre Bra-
sil e China.

“Para aqueles que ainda não
estão inteiramente familiariza-
dos com a estrutura da Cosban,
reitero que os diversos minis-
térios desempenham trabalho
essencial ao estabelecerem
contatos diretos e frequentes
com as suas contrapartes chi-
nesas, para fazer avançar a
agenda comum consolidada. A
comissão abrange atualmente 11
subcomissões temáticas”, disse
ela. (Agencia Brasil)

Lei inclui Tocantins na
Rota Nacional do Turismo

O estado do Tocantins agora
é Rota Nacional do Turismo de
Aventura, Ecológico, Rural, de
Sol e Praia Doce, de Vivência,
Cultural, Religioso e Gastronô-
mico. A Lei 14.658 foi sancio-
nada pelo presidente em exercí-
cio Geraldo Alckmin e publica-
da no Diário Oficial da União
da quinta-feira (24).

De acordo com o texto, a
meta é desenvolver o potencial
turístico nacional, além de valo-
rizar os atrativos naturais e cul-
turais e assim fomentar o em-

preendedorismo e a inovação.
Por meio do turismo, a lei tam-
bém busca promover crescimen-
to econômico local, sustentável
e inclusivo.

Segundo o último Anuário
Estatístico de Turismo - divul-
gado em 2022 com dados de
anos anteriores - em 2021 To-
cantins arrecadou mais de R$
34,6 milhões, a quarta maior ar-
recadação da região Norte do
país, atrás do Pará, que arreca-
dou mais de R$ 217 milhões no
mesmo ano e do Amazonas, com

quase R$ 170 milhões.

Cadeia produtiva
Com atrações com alto po-

tencial turístico como Jalapão e
Serras Gerais, o estado tem se
estruturado para desenvolver
cada vez mais a cadeia produtiva
do setor. E aposta na natureza
como principal atração nos des-
tinos oferecidos pelo estado. Na
Plataforma Integrada de Turismo
disponibilizada pela Secretaria
de Turismo do Tocantins, a mai-
or parte das atrações cadastra-

das pelos municípios abrange
fervedouros, rios, cachoeiras e
praias de água doce.

Além disso, por meio do
Consórcio Interestadual de
Desenvolvimento do Brasil
Central (BrC), o estado atua de
forma integrada aos governos
de Goiás, Mato Grosso, Mato
Grosso do Sul, Rondônia, Ma-
ranhão e Distrito Federal, para
tornar a região mais competi-
tiva e promover o ecoturismo
e o turismo de aventura. (Agen-
cia Brasil)



Em último dia de cúpula, Lula
celebra ampliação do Brics
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Lembre sempre de lavar as mãos

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva afirmou, na quin-
ta-feira (24), que para o Brics
não importa quem vencerá as
eleições presidenciais na Argen-
tina, que ocorrem em outubro.
O país sul-americano foi um dos
seis aprovados para integrar o
bloco formado por Brasil, Rús-
sia, Índia, China e África do Sul.

“A mim não importa, não
importa do ponto de vista do
Brics, quem ganha as eleições
na Argentina. Todo mundo sabe
que eu sou amigo do Alberto
Fernández, atual presidente, mas
quando tiver uma eleição, o Bra-
sil, enquanto Estado, vai nego-
ciar com o Estado argentino, in-
dependentemente de quem seja
o presidente. Pode ser que o pre-
sidente não queira negociar com
o Brasil, é um direito livre so-
berano dele, ninguém vai obri-
gar”, disse.

O candidato populista de ex-
trema-direita, Javier Milei, foi
o mais votado nas eleições pri-
márias da Argentina e é contrá-
rio à entrada do país no Brics.

Lula deu entrevista coletiva
em Joanesburgo, na África do
Sul, onde participou da 15ª Cú-
pula de chefes de Estado do
Brics, que terminou na quinta-
feira. O grupo aprovou a entrada
de seis novos países no grupo, a

partir de janeiro de 2024: Ar-
gentina, Arábia Saudita, Egito,
Emirados Árabes Unidos, Etió-
pia e Irã.

“A responsabilidade que nós
tomamos hoje, e é isso que dá
seriedade da escolha da Argen-
tina, é que a gente não está co-
locando a questão ideológica
dentro dos Brics. A gente está
colocando a importância geopo-
lítica de cada Estado e você sabe
que a Argentina é muito impor-
tante na relação com o Brasil”,
disse Lula aos jornalistas.

Diversos países pediram ade-
são ao bloco. O critério, segun-
do Lula, além da importância
geopolítica e econômica, foi
atender aqueles que estavam na
fila há mais tempo. O presiden-
te defende uma maior coopera-
ção entre países em desenvolvi-
mento, além de novos modelos
de financiamento, comércio e
desenvolvimento.

“Nós éramos chamados de
terceiro mundo, depois cansa-
ram e começaram a chamar de
países em via de desenvolvimen-
to e agora nós somos o Sul Glo-
bal. Veja a mudança de nome,
que pomposo. O que é importan-
te nisso é que o mundo está mu-
dando. A economia também co-
meça a mudar, a geopolítica co-
meça a mudar porque as coisas

vão acontecendo e a gente vai
ganhando consciência de que
nós temos que nos organizar”,
afirmou.

“O nosso bloco, o Brics, não
pensa só economicamente, o
nosso também pensa politica-
mente. E é por isso que eu acho
que o Brics está consolidado
como uma referência. Qualquer ser
humano, jornalista, cientista polí-
tico que quiser discutir a geopolí-
tica econômica, a geopolítica ci-
entífica e tecnológica, a geopolí-
tica de qualquer coisa vai ter que
conversar com o Brics também,
não é só com Estados Unidos e G7,
grupo de sete dos países mais in-
dustrializados do mundo”,
acrescentou o presidente.

Moeda comum
Durante a cúpula, também

ficou acordado que os bancos
centrais e ministérios da Fazen-
da e Economia de cada país fi-
carão responsáveis por realizar
estudos em busca da adoção de
uma moeda de referência do blo-
co para o comércio internacio-
nal, em alternativa ao dólar.

Segundo Lula, uma solução
deve ser apresentada na próxima
reunião do Brics, na Rússia.

Irã
À margem dos eventos do

Brics, Lula se encontrou pela
primeira vez, na tarde da quinta-
feira, com o presidente do Irã,
Ebrahim Raisi.

No encontro, Raisi agrade-
ceu a entrada do país no Brics
e afirmou que deseja ampli-
ar  as  re lações  comerciais
entre os dois países. O pre-
sidente do Brasil  lembrou
que, em 2022, o Irã foi o
maior importador de produ-
tos brasileiros no Oriente
Médio. Com um volume de
quase US$ 4,3 bilhões em pro-
dutos, o Irã ficou em 18º na lis-
ta geral de maiores importado-
res do Brasil em 2022.

“O presidente Raisi contou
que seu país avançou na produ-
ção de equipamentos médicos e
nas áreas de ciência e indústria.
O avanço foi necessário por con-
ta das sanções adotadas por mui-
tos países ocidentais contra o
Irã”, informou o Palácio do Pla-
nalto, em comunicado.

Na quinta-feira, Lula viajou
para Angola, onde fará uma visi-
ta de Estado nesta sexta-feira
(25) e sábado (26). Depois, se-
gue para São Tomé e Príncipe,
para participar da conferência de
chefes de Estado da Comunida-
de dos Países de Língua Portu-
guesa (CPLP), no domingo (27).
(Agencia Brasil)

O Senado aprovou na quin-
ta-feira (24) o projeto de lei
que cria a Política de Bem-Es-
tar, Saúde e Qualidade de Vida
no Trabalho e Valorização dos
Profissionais da Educação. O
texto já foi aprovado pela Câ-
mara dos Deputados e agora vai
para sanção do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva.

O programa deve prever
ações de qualidade de vida para
reduzir as faltas ao trabalho e
melhorar o desempenho dos
educadores. A implantação é
obrigatório para o sistema pú-
blico de ensino, e optativa para
as instituições privadas.

A União, estados, municí-
pios e o Distrito Federal terão
prazo de um ano, a partir da pu-
blicação da lei, para apresentar
os planos, que deverão ser atu-
alizados até seis após a posse
do chefe do Poder Executivo de
cada unidade da Federação.

Nos planos, devem constar
indicadores e mecanismos para

Senado aprova política
de qualidade de vida

para educadores
medir os resultados e o clima
organizacional, entre eles o
número de faltas, acidentes de
trabalho e readaptação funci-
onal. Essas avaliações terão de
ser publicadas a cada ano e ao
final da gestão do chefe do Po-
der Executivo (presidente, go-
vernador e prefeito).

“O projeto alinha a missão
institucional do professor às
suas necessidades de bem-es-
tar — definido como a sa-
tisfação do profissional em
relação à organização, às
condições de trabalho e às
práticas de gestão. A pro-
posta pretende que o siste-
ma educacional  t rabalhe
com uma visão integrada da
saúde do trabalhador. No
quesito valorização do pro-
fissional, o texto prevê o
reconhecimento institucio-
nal da boa atuação dos ser-
vidores”, diz material publi-
cado pela Agência Senado.
(Agencia Brasil)

Sargento nega acusações na CPMI e
relatora vê movimentação atípica

O sargento do Exército Luís
Marcos dos Reis  negou as acu-
sações que pesam contra ele de
fraude no cartão de vacinação do
ex-presidente Jair Bolsonaro; de
participação nos atos de 8 de ja-
neiro e de qualquer irregularida-
de em movimentação financei-
ra considerada atípica.

Ele prestou depoimento na
quinta-feira (24) na comissão
mista parlamentar de inquérito
(CPMI), no Congresso Nacio-
nal,  que apura os atos golpistas.
O militar atuava na ajudância de
ordens do ex-presidente  Bolso-
naro junto com o tenente-coro-
nel Mauro Cid e está há mais de
três meses preso por força de
operação da Polícia Federal
(PF) que investiga a suposta frau-
de no cartão de vacina do ex-
presidente.

A relatora da CPMI, senado-
ra Eliziane Gama (PSD-MA),
que teve acesso ao relatório so-
bre a movimentação financeira

do sargento, afirmou que os va-
lores são incompatíveis com a
renda recebida pelo militar.

“A sua renda mensal no perí-
odo analisado, de fevereiro de
2021 a janeiro de 2022, era algo
em torno de R$ 13 mil a R$ 14
mil, e o senhor teria movimen-
tado algo perto de R$ 3 milhões
em sua conta”, afirmou a parla-
mentar.

Soldos extras e consórcio
com amigos

Dos Reis justificou o valor
da soma que entrou e saiu na
conta. Ele disse que parte desse
dinheiro é de recursos que re-
cebeu quando foi para reserva,
quando ganhou soldos extras, de
consórcio que fez com amigos,
de empréstimos pessoais e da
venda de um carro que fez a pe-
dido de Mauro Cid.

“Quem vê assim, R$ 3
milhões...Quando o meu advoga-
do falou: ‘cara, eu queria que

você tivesse esse dinheiro’, nun-
ca passou na minha conta. Aí, eu
fui ver aqui, diminuindo R$ 550
mil, que foram TEDs (Transfe-
rência Eletrônica Disponível)
que foram e voltaram”, explicou.

A relatora Eliziane questio-
nou os R$ 74 mil recebidos da
empresa Cedro do Líbano e de
seu dono, que tinha contratos
com o governo federal. O sar-
gento respondeu que o caso já
foi investigado e não deu mais
detalhes.

“O senhor tem movimenta-
ções que são absolutamente es-
tranhas com empresas que fize-
ram convênios com o governo
federal”, afirmou Eliziane.
Acrescentou que “as explica-
ções que o senhor está colocan-
do são incompatíveis com os
dados que estão aqui diante de
nós e de posse desta CPMI”.

Dinheiro sem explicação
Parlamentares da base gover-

nista disseram que o depoimen-
to do sargento não respondeu
aos questionamentos. O deputa-
do federal Rafael Brito (MDB-
AL) calculou que, retirando os
valores que ele justificou, ainda
haveria R$ 500 mil sem expli-
cação.

“O senhor até agora deixou
lacunas gigantescas que provam
que o senhor passará ainda um
bom tempo contando os dias que
estará preso”, afirmou.

Já o senador da oposição
Marcos Rogério (PL-RO) opi-
nou que o depoimento do sar-
gento foi inútil e sem relação
com o dia 8 de janeiro. “Nenhum
fato novo”, observou.

Para o deputado federal Mar-
co Feliciano (PL-SP), o sargen-
to Luis Marcos está sendo alvo
da CPMI apenas porque “é ami-
go do (ex-) presidente Jair Mes-
sias Bolsonaro” e porque o atu-
al governo “é revanchista”.
(Agencia Brasil)

O ministro Gilmar Mendes,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), votou na quinta-feira
(24) a favor da descriminaliza-
ção do porte de maconha para
consumo pessoal.

O ministro, que é relator do
caso, reajustou voto proferido
em 2015, quando o processo
começou a ser julgado, para
restringir a descriminalização
somente para a cannabis. An-
teriormente, a posição do mi-
nistro era abrangente e não es-
pecificava a liberação somente
para a maconha.

O placar do julgamento é de 4
votos a 0 pela descriminalização.

Durante a sessão, Mendes
defendeu a adoção de parâme-
tros para diferenciar os casos de
uso pessoal e tráfico de drogas.
O ministro indicou que deve
aderir à proposta de outros mi-
nistros, que sugeriram conside-
rar usuário quem portar cerca de
25 gramas.

“A tipificação penal do Arti-
go 28, afronta o postulado cons-
titucional da proporcionalidade,

Gilmar Mendes vota
por descriminalizar
porte de maconha

de uso pessoal
por se tratar de conduta cuja le-
sividade se restringe à esfera
pessoal do usuário”, afirmou.

O Supremo julga a constitu-
cionalidade do Artigo 28 da Lei
das Drogas (Lei 11.343/2006).
Para diferenciar usuários e tra-
ficantes, a norma prevê penas
alternativas de prestação de ser-
viços à comunidade, advertência
sobre os efeitos das drogas e
comparecimento obrigatório a
curso educativo para quem ad-
quirir, transportar ou portar dro-
gas para consumo pessoal.

A lei deixou de prever a pena
de prisão, mas manteve a crimi-
nalização. Dessa forma, usuári-
os de drogas ainda são alvos de
inquérito policial e processos
judiciais que buscam o cumpri-
mento das penas alternativas.

No caso concreto que moti-
vou o julgamento, a defesa de
um condenado pede que o por-
te de maconha para uso próprio
deixe de ser considerado cri-
me.  O acusado foi detido com
três gramas de maconha.
(Agencia Brasil)

O ex-presidente Jair Bolso-
naro recebeu alta na tarde da
quinta-fe i ra  (23) .  Ele  fo i
internado ontem no Hospi-
tal Vila Nova Star, em São
Paulo, para exames de roti-
na. A informação foi confir-
mada pelo assessor de im-
prensa do ex-presidente, Fa-
bio Wajngarten.

No momento da internação,
o assessor informou que os exa-
mes eram para avaliar a condi-
ção clínica do paciente, especi-
almente no sistema digestivo,
tráfego intestinal, aderências,
hérnia abdominal e refluxo. Ele
não deu informações sobre a
avaliação médica.

Wajngarten associou, na
quarta-feira, os exames ao ata-
que a faca contra o ex-presiden-
te durante a campanha eleitoral
de 2018. Desde que sofreu o
atentado, Bolsonaro passou por
pelo menos sete internações ci-
rúrgicas e de recuperação.

Operação contra filho
O filho do ex-presidente

Bolsonaro, Jair Renan Bolsona-
ro, foi alvo da Operação Nexum,
deflagrada na quinta-feira (24)
pela Polícia Civil do Distrito

Bolsonaro recebe alta
e deixa hospital em

São Paulo
Federal. Em nota, a corporação
informou que cumpre dois man-
dados de prisão preventiva e cin-
co mandados de busca e apreen-
são.

À Agência Brasil, o advoga-
do Admar Gonzaga, responsável
pela defesa de Jair Renan, con-
firmou que o filho do ex-presi-
dente foi alvo de  mandado de
busca e apreensão na residência
dele, no Balneário Camboriú,
em Santa Catarina. No local, fo-
ram apreendidos um celular, um
HD e papéis com anotações par-
ticulares.

A Polícia Civil informou que
o objetivo da operação é repri-
mir a prática de crimes contra a
fé pública e associação crimino-
sa, além de crimes cometidos em
prejuízo do erário do Distrito
Federal.

A ação foi desencadeada a
partir de outras operações que
abriram caminho para uma nova
investigação, a qual revelou um
esquema de fraudes com cri-
mes de estelionato, falsificação
de documentos, sonegação fis-
cal e lavagem de dinheiro, com
o objetivo final de blindar o pa-
trimônio dos envolvidos.
(Agencia Brasil)

TCU: deficiência técnicas e operacionais
atrasaram novo ensino médio

Uma auditoria do Tribunal de
Contas da União apontou fragi-
lidades no novo ensino médio na
rede pública. De acordo com o
TCU, houve atraso na implemen-
tação do programa em 2022, por
causa de deficiências técnicas e
operacionais, com alto risco de
comprometimento da execução
do programa. A auditoria teve a
participação direta de tribunais
de Contas de 15 estados.

O ministro do TCU Walton
Alencar Rodrigues também
apontou, em plenário, na quar-
ta-feira (23), ausência de foco
nos resultados das ações para

implementação do novo ensino
médio. Segundo o relatório, exis-
tia a possibilidade de redução das
dotações orçamentárias e isso
ameaçava a continuidade do pro-
jeto. Também foram verificadas
falhas no monitoramento e ava-
liação, com baixa transparência
e risco de ampliação das desi-
gualdades educacionais.

Em consequência, o TCU
determinou ao Ministério da
Educação que implemente, em
até seis meses, uma solução de
monitoramento e avaliação do
novo ensino médio. Ou seja,
mecanismos de transparência. O

MEC também deve colocar para
funcionar, em até 60 dias, o Co-
mitê de Monitoramento e Ava-
liação do Programa de Apoio ao
Novo Ensino Médio (ProNEM).

Nesta semana, os secretári-
os estaduais de Educação pedi-
ram que as mudanças no ensino
médio ocorram apenas a partir
de 2025. Em um posicionamen-
to conjunto, eles argumentam
que os ajustes e regulamenta-
ções seriam inviáveis para o ano
letivo de 2024.

O novo ensino médio foi
aprovado em 2017 e implemen-
tado no ano passado. O modelo

foi alvo de críticas e, este ano,
o governo federal se compro-
meteu em rever o projeto. No
primeiro semestre foi aberta a
Consulta Pública para Avaliação
e Reestruturação da Política
Nacional de Ensino Médio.

Os secretários estaduais
também defenderam que cerca
de 2 mil, das 3 mil horas do ensi-
no médio, sejam dedicadas à for-
mação geral básica e que os itine-
rários formativos sejam reduzidos
de dez para dois. As propostas do
MEC para o ensino médio ainda
devem ser apresentadas no Con-
gresso. (Agencia Brasil)

Zanin vota contra a descriminalização
da maconha para uso pessoal

O ministro Cristiano Zanin,
do Supremo Tribunal Federal
(STF), votou na quinta-feira (24)
contra a descriminalização do
porte de maconha e de demais
drogas para consumo pessoal.

Zanin proferiu o primeiro
voto divergente sobre a questão.
O ministro reconheceu que o
atual sistema penal é falho e não
aplica a despenalização para pes-
soas pobres, negras e de baixa
escolarização.

Contudo, o ministro disse que
a descriminalização apresenta
“problemas jurídicos” e pode

agravar o combate às drogas.
“Não tenho dúvida que os

usuários de drogas são vítimas
do tráfico e das organizações
criminosas para exploração ilí-
cita dessas substâncias. A des-
criminalização, ainda que parci-
al das drogas, poderá contribuir
ainda mais para esse problema
de saúde pública”, afirmou.

Apesar de se manifestar con-
tra a descriminalização, Zanin
votou para fixar a quantidade de
25 gramas de maconha ou seis
plantas fêmeas de canabis para
configurar a situação de uso pes-

soal em apreensões policiais.
O placar do julgamento é de

4 votos a 1 para descriminaliza-
ção do porte de maconha para
uso pessoal.

O Supremo julga a constitu-
cionalidade do Artigo 28 da Lei
das Drogas (Lei 11.343/2006).
Para diferenciar usuários e tra-
ficantes, a norma prevê penas
alternativas de prestação de ser-
viços à comunidade, advertência
sobre os efeitos das drogas e
comparecimento obrigatório a
curso educativo para quem ad-
quirir, transportar ou portar dro-

gas para consumo pessoal.
A lei deixou de prever a pena

de prisão, mas manteve a crimi-
nalização. Dessa forma, usuári-
os de drogas ainda são alvos de
inquérito policial e processos
judiciais que buscam o cumpri-
mento das penas alternativas.

No caso concreto que moti-
vou o julgamento, a defesa de
um condenado pede que o porte
de maconha para uso próprio
deixe de ser considerado crime.
O acusado foi detido com três
gramas de maconha. (Agencia
Brasil)



União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF nº 60.665.981/0001-18 (Matriz) - NIRE 35.300.006.658
CNPJ/MF nº 60.665.981/0012-70 (Filial) - NIRE 35.905.821.032

Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 01 de Agosto de 2023
Data, Hora e Local: Realizada em 01 de agosto de 2023, às 15:00 horas, no escritório administrativo da
União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, 16º
andar, Conjuntos 161/162, Edifício Continental Tower, Cidade Jardim, CEP 05676-120, na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo. Convocação: Dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a
presença da totalidade dos membros da diretoria da Companhia. Presença: Presentes todos os membros
da diretoria da Companhia. Composição da Mesa: Presidida pelo Sr. Fernando de Castro Marques e
Secretariada pela Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem do Dia: Deliberar sobre a (i) atualização de
endereço e (ii) inclusão das atividades na filial da União Química Farmacêutica Nacional S.A., localizada na
Av. Presidente Tancredo de Almeida Neves nº 1555 - Prédio 130 - Bairro: Macedo, cidade de Guarulhos,
Estado de São Paulo, CEP 07112-070, devidamente registrada na Junta Comercial de São Paulo sob NIRE
35.905.821.032 e CNPJ/MF nº 60.665.981/0012-70. Deliberações: Dando início aos trabalhos da presente
Reunião de Diretoria, o Presidente da Mesa fez ampla exposição da situação da sociedade e da necessidade
de atualizar as informações da filial registrada na Junta Comercial de São Paulo sob NIRE 35.905.821.032
e CNPJ/MF nº 60.665.981/0012-70, deliberando então os itens da ordem do dia: (i) atualização do endereço
de: Av. Presidente Tancredo de Almeida Neves nº 1555 - Prédio 130 - Bairro: Macedo, cidade de Guarulhos,
Estado de São Paulo, CEP 07112-070 para: Av. Presidente Tancredo de Almeida Neves nº 1555 - Letra A,
Bairro: Macedo, Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, CEP 07112-070; e (ii) incluir em seu cartão de
CNPJ as atividades relacionadas como segue: 1) 21.22-0-00 - Fabricação de medicamentos para uso
veterinário; 2) 10.66-0-00 - Fabricação de alimentos para animais; 3) 10.99-6-99 - Fabricação de outros
produtos alimentícios não especificados anteriormente; 4) 20.52-5-00 - Fabricação de desinfestantes
domissanitários; 5) 20.63-1-00 - Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal;
6) 20.99-1-99 - Fabricação de outros produtos químicos não especificados anteriormente; 7) 21.21-1-01 -
Fabricação de medicamentos alopáticos para uso humano; 8) 21.21-1-03 - Fabricação de medicamentos
fitoterápicos para uso humano; 9) 46.83-4-00 - Comércio atacadista de defensivos agrícolas, adubos,
fertilizantes e corretivos do solo; 10)  52.11-7-99 - Depósitos de mercadorias para terceiros, exceto armazéns
gerais e guarda-móveis; 11) 64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings; 12) 82.11-3-
00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo; e 13) 86.30-5-03 - Atividade médica
ambulatorial restrita a consultas. Encerramento: Nada mais havendo a tratar e como ninguém quis fazer
uso da palavra, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta Ata. Reabertos os
trabalhos, foi esta lida e aprovada por unanimidade pelos presentes, tendo sido assinada pelos presentes. A
presente Ata é cópia fiel daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 01 de agosto de 2023. Mesa:
Fernando de Castro Marques - Diretor Presidente; Dra. Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secretária.
Membros da Diretoria: Fernando de Castro Marques - Diretor-Presidente; Paula Melo Suzana Gomes -
Diretora Vice-Presidente; José Luiz Junqueira Simões - Diretor Vice-Presidente; Dayane de Souza Duarte -
Diretora; Itacir Alves Nascimento - Diretor; Sérgio Ricardo da Silva - Diretor. JUCESP nº 329.054/23-5 em
16/08/2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0007440-35.2023.8.26.0004. O Dr. Raphael Garcia Pinto,
Juiz de Direito 4ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, etc... Faz saber a Douglas Domingues Saraiva) que
RODRIGO KARPAT SOCIEDADE DE ADVOGADOS, lhes ajuizou uma Ação do Procedimento Comum ora em fase
de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua Intimação Por edital, para que efetue o pagamento do débito a R$ 2.064,10, devidamente corrigido, no
prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa
de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º
IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 16/08/2023.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0024215-31.2023.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Antônio Carlos Santoro
Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Chi Hei Pak, CPF 070.920.498-14, que por este Juízo tramita uma
ação de Cumprimento de Sentença, movida por Editora Cered Centro de Recursos Educacionais Ltda.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, pague a quantia de R$ 3.856,38 (maio/2023), devidamente atualizada, sob pena de multa de
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo
Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que a executada,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 07 de junho de 2023. 25 e 26.08

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1119796-27.2021.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sang Duk Kim, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) XIAOSU WANG, RNE V6323937, CPF 234.153.158-00, chinês, estado civil
ignorado, lojista, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura
Ltda. S/C SINEC, alegando em síntese que o requerido deixou de pagar a importância de R$ 13.447,11,
decorrente de serviços educacionais prestados no ano letivo de 2017 à sua filha. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o pagamento
da quantia especificada na inicial no valor de R$ 13.447,11 devidamente atualizada e efetue o pagamento de
honorários advocatícios correspodentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório,
nos termos do artigo 701 do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de julho de 2023. 25 e 26.08

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados todos os associados quites com as suas obrigações estatutárias
da “Federação Paulista de Jiu-Jitsu - FPJJ”, para participarem da Assembleia
Geral, que realizar-se-á no dia 01 de Setembro de 2023 ás 19:00 horas em primeira
chamada e ás 19:30 horas em segunda e última chamada na Rua Marcos Azevedo nº
04 - Pinheiros - São Paulo/SP, para apreciarem e deliberarem sobre a seguinte Ordem
do Dia:- 1-) Prestação de contas dos exercícios anteriores; 2-) Eleição e Posse dos
Membros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e nomeação e posse dos
respectivos Diretores; 3-) Indicações do Tribunal de Justiça e Comissões; São Paulo,
29 de Agosto de 2023. Otávio de Almeida Junior – Presidente.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS PROCESSO Nº 
1046374-82.2022.8.26.0100 A Dra.Andrea de Abreu, Juíza de 
Direito da 10ªVara Cível Central/SP.Faz saber a Aeros Calça-
dos Esportivos Eirelli EPP CNPJ 15.131.100/0001-24, que 
Mega Center Shoes Calçados Ltda ajuizou ação comum,obje-
tivando seja julgada procedente,declarando-se a inexigibilida-
de da dívida e dos títulos, condenando a ré ao pagamento de 
indenização por danos morais, bem como ao pagamento dos 
honorários advocatícios. Estando a ré em lugar incerto, 
expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo 
supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos os fatos, 
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o 
edital, afixado e publicado na forma da lei. SP, 28/06/23. |24,25| 

13ª Vara Foro Central / Fazenda Pública e Acidentes. Edital para conhecimento de Terceiros, prazo de 1O dias - Processo nº 0404682-
08.1999.8.26.0053, extraído dos autos da Ação de Desapropriação requerida pelo Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE - São Paulo, 
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EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1130496-62.2021.8.26.0100 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Carolina Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Joao dos Santos Matheus, Augusta de Jesus 
Matheus, Gilberto Homotiuk, Elvira Homotiuk, Enedir Ramos, Maria Helena, Jose Nizolli, Helena Fernandes 
Nizolli e Jose Bezerra Sobrinho, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como 
seus cônjuges e/ou sucessores, que Maria Aparecida da Conceição de Souza e Jose Aparecido de Souza 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre Imóvel situado na Rua Diego Leiva, nº 
190, (antiga Rua B), lote 3-A, da quadra A, Vila Dona Augusta, Subdistrito Tucuruvi, São Paulo - SP, CEP 02322-
160, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para 
citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 
(vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

EDITORA VIDA LTDA.
CNPJ/MF nº 53.535.423/0001-72 - NIRE 35.201.347.121

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE SÓCIOS
Ficam convocados os Srs. sócios da Editora Vida Ltda., sociedade limitada, com sede na cidade de 

SP, SP, na Rua Conde de Sarzedas, 246, Liberdade, CEP 01512-000, CNPJ 53.535.423/0001-72, 

com seu contrato social devidamente arquivado na JUCESP NIRE 35.201.347.121 (“Sociedade”), a 

comparecer à Assembleia Geral de Sócios da Sociedade, a ser realizada na sede social da Sociedade 

no dia 04/09/2023, às 10h, para deliberar sobre os seguintes assuntos: (i) a alteração do objeto social 

da Sociedade e de sua filial localizada na Cidade de Guarulhos, SP, à Av. Recife, 841, Antigo 535, Jd. 

Santo Afonso, CEP 07271-220, CNPJ 53.535.423/0005-04 a fim de incluir as atividades de (a) comércio 

varejista de artigos de papelaria, (b) serviços de organização de feiras, congressos, exposições e 

festas, e (c) treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, com a consequente alteração 

do §2º do Artigo 2º e do Artigo 4º do Contrato Social da Sociedade; (ii) a cessão e transferência das 

quotas de emissão da Sociedade de titularidade do sócio Vicente Daniel Barcellona para o sócio Omar 

Ruben Daldi, com a consequente alteração do Artigo 5º do Contrato Social da Sociedade; (iii) a 

alteração da redação dos Artigos 9º e 10 do Contrato Social da Sociedade; e (iv) a autorização para 

que a administração da Sociedade tome todas as providências necessárias para o cumprimento das 

deliberações ora tomadas. SP, 24/08/2023. Solange Muniz Costa dos Santos - Administradora.
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Mitre Realty Empreendimentos
 e Participações S.A.

Companhia Aberta de Capital Autorizado
CNPJ nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 09 de Agosto de 2023
Data, Horário e Local: No dia 09 de agosto de 2023, às 11:00hrs, realizada por meio de videoconferência,
conforme prerrogativa prevista no caput do Artigo 19 do Estatuto Social da Mitre Realty Empreendimentos
e Participações S.A. (“Companhia”). Convocação: Dispensada a convocação em face da presença de todos
os membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do parágrafo único do artigo 17 do
Estatuto Social da Companhia. Presença: Presentes todos os membros do Conselho de Administração da
Companhia, a saber: (a) Fabricio Mitre, (b) Pedro Barros Mercadante Oliva, (c) Burkhard Otto Cordes,
(d) Guilherme Affonso Ferreira, (e) Rodrigo Coelho Cagali e (f) Gabriela Canfora Roggero (“Conselheiros”),
os quais participaram via videoconferência, conforme facultado pelo caput do Artigo 19 do Estatuto Social
da Companhia. Mesa: Os Conselheiros elegeram o Sr. Pedro Barros Mercadante Oliva como Presidente da
Mesa e o Sr. Fabricio Mitre como secretário. Ordem do Dia: (i) Tomar conhecimento da avaliação do Comitê
de Auditoria da Companhia sobre as Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao 2º (segundo)
Trimestre do ano de 2023, findo em 30 de junho de 2023 (“2º TRI”), conforme o Formulário de Informações
Trimestral (“ITR”), acompanhado do Relatório dos Auditores Independentes da Companhia, a saber a Ernst
& Young Auditores Independentes S.S. (“E&Y”); (ii) apreciar o ITR da Companhia referente ao 2º (segundo)
trimestre de 2023, findo em 30 de junho de 2023, acompanhado do Relatório da E&Y, em atendimento ao
disposto no Artigo 21, alínea (j), do Estatuto Social da Companhia; (iii) Deliberar sobre a proposta da
administração de distribuição de dividendos intercalares com base no lucro líquido e reservas de capital do
exercício em curso, apurados no balanço trimestral, referente ao 2º TRI, observado o disposto no Artigo 21,
alínea (p), bem como o disposto no artigo 33, Parágrafo 5º ambos do Estatuto Social da Companhia;
(iv) Rerratificação da Ata Reunião do Conselho de Administração realizada em 11 de maio de 2023 (“RCA
11/05”) a fim de ajustar a data de pagamento dos dividendos relativos ao 1º trimestre de 2023 que, por um
erro material, constou como sendo a data de 26 de maio de 2023, quando deveria constar a data de 29 de
maio de 2023, conforme Aviso aos Acionistas divulgado pela Companhia em 11 de maio de 2023; e
(v) Autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação das
deliberações aqui previstas. Registros e Deliberações: Após a análise do material disponibilizado e
arquivado na sede da Companhia, e com base nos esclarecimentos prestados e nas discussões sobre as
matérias constantes da Ordem do Dia, os Conselheiros, por unanimidade dos presentes e com a abstenção
dos legalmente impedidos, registraram suas manifestações e deliberações da seguinte forma: (i) Tomaram
conhecimento da avaliação do Comitê de Auditoria Estatutário sobre o ITR da Companhia referente ao 2º
TRI, acompanhado do Relatório da E&Y, conforme reunião realizada no dia 08 de agosto de 2023, na qual
o comitê opinou, por unanimidade e sem ressalvas, que os documentos aqui referidos refletem, de forma
adequada, em todos os aspectos relevantes, as posições patrimonial e financeira da Companhia referentes
ao 2º TRI, sem qualquer oposição; (ii) Em atendimento ao disposto no Artigo 21, alínea (j), do Estatuto Social
da Companhia, apreciaram, em linha com a avaliação do Comitê de Auditoria Estatutário mencionada no
item (i) acima, o ITR da Companhia referente ao 2º TRI, acompanhado do Relatório da E&Y, não tendo os
Conselheiros qualquer oposição a tais documentos, os quais ficam arquivados na sede da Companhia e
poderão ser divulgados ao mercado nos termos da regulamentação aplicável; (iii) Aprovar a proposta da
administração da distribuição de dividendos intercalares com base no lucro líquido do exercício em curso,
apurado no balanço trimestral, referente ao 2º TRI, no valor de R$ 56.066.470,52 (cinquenta e seis milhões,
sessenta e seis mil, quatrocentos e setenta reais e cinquenta e dois centavos), da seguinte forma: (iii.a)
Reserva Legal: o montante de R$ 2.803.323,53 (dois milhões, oitocentos e três mil, trezentos e vinte e três
reais e cinquenta e três centavos), equivalente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido, destinado para a
reserva legal, nos termos do Artigo 193 da Lei das S.A. e do Artigo 33, parágrafo 2º, do Estatuto Social da
Companhia; (iii.b) Dividendos: o saldo remanescente, no montante total de R$ 53.263.146,99 (cinquenta e
três milhões, duzentos e sessenta e três mil, cento e quarenta e seis reais e noventa e nove centavos),
equivalente a R$ 0,503552234738 por ação ordinária da Companhia, seja integralmente distribuído a título
de dividendos, em conformidade com o disposto nos artigos 21, alínea (p) e 33, parágrafos 3º e 5º, do
Estatuto Social da Companhia, nos termos da legislação aplicável e conforme constante nas Demonstrações
Financeiras da Companhia relativas ao 2º TRI. Os dividendos indicados acima, declarados e aprovados na
presente data, serão pagos em uma única parcela em 23 de agosto de 2023, mediante crédito disponível de
acordo com o domicílio bancário fornecido ao custodiante. A seu único e exclusivo critério, e por mera
liberalidade, mediante divulgação de aviso aos acionistas, a Diretoria poderá antecipar o pagamento em
uma ou mais tranches dos Dividendos ora declarados. Fica consignado que farão jus aos Dividendos ora
declarados os titulares das ações ordinárias de emissão da Companhia em 11 de agosto de 2023, após o
fechamento do pregão; sendo certo de que, a partir de 14 de agosto de 2023, inclusive, as ações da
Companhia serão negociadas “ex-dividendos” na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão; Os Dividendos serão
imputados aos dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício social que se encerrará em 31 de
dezembro de 2023; (iv) Aprovar a retificação da RCA 11/05 para fazer constar a data de 29 de maio de 2023
como a data correta do pagamento dos dividendos relativos ao 1º trimestre de 2023, conforme Aviso aos
Acionistas divulgado pela Companhia em 11 de maio de 2023, de modo que onde lê-se: “Os dividendos
indicados acima, declarados e aprovados na presente data, serão pagos em uma única parcela em 26 de
maio de 2023, mediante crédito disponível de acordo com o domicílio bancário fornecido ao custodiante. A
seu único e exclusivo critério, e por mera liberalidade, mediante divulgação de aviso aos acionistas, a
Diretoria poderá antecipar o pagamento em uma ou mais tranches dos Dividendos ora declarados.”, leia-se:
“Os dividendos indicados acima, declarados e aprovados na presente data, serão pagos em uma única
parcela em 29 de maio de 2023, mediante crédito disponível de acordo com o domicílio bancário fornecido
ao custodiante. A seu único e exclusivo critério, e por mera liberalidade, mediante divulgação de aviso aos
acionistas, a Diretoria poderá antecipar o pagamento em uma ou mais tranches dos Dividendos ora
declarados.” (iv.i) Ratificar as demais deliberações tomadas na RCA 11/05 e que não foram retificadas nos
termos do item (iv) acima. (v) Autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências necessárias
e assinar todos e quaisquer documentos e efetuar todos e quaisquer registros para a implementação das
deliberações tomadas acima bem como ratificar todos os atos até então praticados em relação as referidas
matérias. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente
ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os conselheiros presentes assinada. São Paulo/
SP, 09 de agosto de 2023. Mesa: Pedro Barros Mercadante Oliva - Presidente; Fabricio Mitre - Secretário.
Conselheiros Presentes: Fabricio Mitre, Pedro Barros Mercadante Oliva, Burkhard Otto Cordes, Guilherme
Affonso Ferreira, Rodrigo Coelho Cagali e Gabriela Canfora Roggero.  A presente é cópia fiel da original,
lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 09 de agosto de 2023. Mesa: Pedro Barros Mercadante Oliva -
Presidente; Fabricio Mitre - Secretário. JUCESP nº 338.856/23-7 em 22/08/2023. Maria Cristina Frei -
Secretária Geral.

www.jornalodiasp.com.br

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

CPMI do 8 de Janeiro quebra sigilos
de Zambelli e reconvoca Mauro Cid

SEXTA-FEIRA, 25 DE AGOSTO DE 2023Nacional PÁGINA 5
Jornal O DIA SP

A Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito (CPMI) que
apura os atos golpistas de 8 de
janeiro aprovou 57 requerimen-
tos na quinta-feira (24) com
convocações e quebras de si-
gilos bancários, fiscais, telemá-
ticos e telefônicos de uma série
de pessoas investigadas.

Entre os alvos investigados
está a deputada federal Carla
Zambelli (PL-SP), que teve os
sigilos telefônico e telemático
quebrados. A comissão também
determinou o acesso ao chama-
do Relatório de Inteligência Fi-
nanceira (RIF) da parlamentar. O
RIF registra a movimentação fi-
nanceira considerada “atípica”.

A comissão também pediu o
RIF e quebrou os sigilos telefô-
nico e telemático de Bruno Zam-
belli, irmão de Carla e deputado
estadual de São Paulo, e do en-
tão assessor parlamentar da de-
putada, Renan César Silva Gou-
lart.

Zambelli é alvo de operação
da Polícia Federal que investi-

ga a invasão do sistema inter-
no do Judiciário. Na semana
passada, o hacker Walter Del-
gatti Neto informou que rece-
beu R$ 40 mil de Zambelli para
invadir o sistema da Justiça. A
parlamentar nega as acusações.

Também foram alvos de
quebras de sigilos uma série de
pessoas e empresas apontadas
como financiadoras dos atos
golpistas pela Advocacia-Geral
da União (AGU).

Convocações
A CPMI ainda convocou

novamente o tenente-coronel
do Exército Mauro Cid, ex-aju-
dante de ordens do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro. Essa é a
segunda convocação de Cid na
CPMI.

Também foi convocado o te-
nente-coronel Osmar Crivelatti,
que trabalhou com Mauro Cid
na Ajudância de Ordens do ex-
presidente.

Outra convocação aprova-
da foi a do coronel da Polícia

Militar do Distrito Federal (PM/
DF) Marcelo Casimiro Vascon-
celos Rodrigues; ex-comandan-
te responsável pelas escalas de
militares do DF no dia 8 de ja-
neiro.

Também foi convocado o
subtenente da PM do DF Bero-
aldo José de Freitas Júnior, que
foi promovido por atos de bra-
vura ao tentar impedir a inva-
são dos prédios no dia 8 de ja-
neiro.

Militares
A CPMI também quebrou os

sigilos bancário, fiscal, telefô-
nico ou telemático do sargento
do Exército Luis Marcos dos
Reis, que depõe na Comissão
na quinta-feira (24) e está preso
há mais de três meses. Ele tam-
bém atuava no setor de Ajudân-
cia de Ordens do ex-presidente
Jair Bolsonaro e é acusado de
movimentações financeiras atí-
picas acima da renda que rece-
bia como militar.

Também sofreu a quebra de

sigilos o coronel da reserva do
Exército Marcelo de Costa Câ-
mara, acusado pelo hacker Wal-
ter Delgatti Netto de ter articu-
lado as reuniões dele com ser-
vidores do Ministério da Defe-
sa. O hacker também teve os si-
gilos financeiros e telemáticos
quebrados pela Comissão na
quinta-feira (24).

Outros militares investiga-
dos por suposta participação
no 8 de janeiro que tiveram os
sigilos quebrados foram: o ge-
neral da reserva do Exército Ri-
dauto Lúcio Fernandes; o bri-
gadeiro Antônio Ramirez Loren-
zo, ex-secretário-executivo do
Ministério da Justiça de Bolso-
naro; o coronel do Exército
Marcelo Gonçalves de Jesus; o
coronel Aginaldo de Oliveira; e
também o segundo-tenente Os-
mar Crivelatti, outro ex-ajudan-
te de ordens do ex-presidente
Bolsonaro.

PRF
A CPMI também quebrou os

sigilos de servidores da Polícia
Rodoviária Federal (PRF). Foi
quebrado o sigilo telemático e
telefônico de Luís Carlos Reis-
chak Júnior, ex-diretor de inteli-
gência da PRF, e Djairlon Hen-
rique Moura, ex-diretor de ope-
rações da corporação.

Também foi quebrado o si-
gilo telefônico e telemático de
Marília Ferreira de Alencar, ex-
diretora de inteligência do Mi-
nistério da Justiça no governo
de Jair Bolsonaro, apontada
como responsável pelo relató-
rio que identificou os locais
onde o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva tinha mais votos.
A relatora senadora Eliziane
Gama (PSD-MA) suspeita que
a PRF atuou para dificultar a
votação de eleitores onde o pre-
sidente Lula tinha mais votos.

Repercussão
O senador da oposição

Marcos Rogério (PL-RO) ques-
tionou a lista dos requerimen-
tos aprovados considerando

que ela foi “desproporcional”
porque apenas seis requerimen-
tos da oposição foram aprecia-
dos. “Não podemos permitir que
essa CMPI se torne palco para
embate político fora do escopo
da CPMI”, protestou.

O deputado federal Rubens
Pereira Júnior (PT-MA) rebateu
que a base governista só apro-
vou cinco requerimentos, sen-
do os demais requerimentos da
relatora. “Há uma tentativa de
dizer que a CPMI foi sequestra-
da. Como? Todos os requeri-
mentos apresentados da opo-
sição na quinta-feira foram apro-
vados”, afirmou.

O presidente da CPMI, de-
putado Arthur Maia (União-
BA), ponderou que tem levado
em conta os requerimentos da
oposição e que, dos 12 pedidos
que recebeu, colocou seis em
votação. “Ninguém mais do que
eu tenho lutado e trabalhado
para aprovar os requerimentos
da oposição”, comentou.
(Agencia Brasil)

A busca de uma parceria
público-privada e a adoção de
novas tecnologias em sistemas
construtivos de baixo impacto
ambiental e humano. Esse foi o
tema de uma reunião na quarta-
feira (23) entre o Coordenador
Estadual de Proteção e Defesa
Civil, Coronel Henguel Ricardo
Pereira, e representantes da
Agência de Cooperação Inter-
nacional do Japão (JICA, na si-
gla em inglês) e de uma empre-
sa de engenharia do país asiáti-
co.

Os japoneses são especiali-
zados em técnicas de constru-
ção que reduzem o ruído, vibra-
ção e os impactos causados por
grandes obras, a exemplo de
pontes e contenção de encos-
tas. A técnica já está sendo uti-
lizado no país pela Vale, para

Estado de SP e agência
japonesa discutem parceria

para construções
mais resistentes

contenção de barragens.
“Estas parceiras são de ex-

trema importância para a Defe-
sa Civil que busca conhecimen-
to em países resilientes contra
desastres naturais. Não pode-
mos deixar de ressaltar também,
o importante e essencial apoio
que a JICA oferece à Defesa Ci-
vil”, ressaltou o Coronel PM
Henguel.

Devido à exposição cons-
tante a desastres naturais, o
Japão desenvolve uma série de
medidas para tornar suas cida-
des mais resilientes e minimizar
os impactos desses eventos. A
abordagem japonesa à resiliên-
cia é frequentemente citada
como um exemplo a ser segui-
do por outros países que en-
frentam riscos semelhantes de
desastres naturais.

Grupo de trabalho deverá propor
medidas de paz nos estádios

O Tribunal de Justiça do Es-
tado do Rio de Janeiro (TJRJ)
promoveu na quarta-feira (23)
a primeira reunião do projeto
Arenas Seguras. O objetivo foi
discutir estratégias para pro-
porcionar mais segurança aos
torcedores dentro e fora dos es-
tádios.

Coordenada pelo desem-
bargador Mauro Pereira Mar-
tins, membro do Conselho Na-
cional de Justiça (CNJ), a pro-
posta de criação de um grupo
de trabalho, de âmbito nacio-
nal, será apresentada à presi-
dente do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), ministra Rosa We-
ber. “A partir daí, nós vamos
estudar medidas para avançar
na segurança nos estádios. O

fundamental é que a lei seja
cumprida”.

A preocupação maior, de
acordo com o desembargador,
ocorreu após a morte da torce-
dora do Palmeiras, de 21 anos,
atingida por cacos de vidro no
pescoço. Segundo ele “foi uma
verdadeira tragédia e é neces-
sário que se tome medidas efe-
tivas para a paz nos estádios”.

Será avaliada a possibilida-
de de utilização de controle bi-
ométrico e facial para monito-
ramento e fiscalização do aces-
so aos espetáculos esportivos.
Serão convidados a participar
do grupo de trabalho profissi-
onais como juízes, promotores,
policiais, jornalistas que te-
nham alguma participação em

eventos esportivos.
“Não se pode calar a expres-

são de grandes paixões, su-
cumbida por causa da violên-
cia de alguns bárbaros. Portan-
to, é inadmissível que uma tor-
cida apaixonada pelo seu time
seja impedida de frequentar um
estádio por causa da ação de
infratores mal-intencionados.
Ações violentas não podem
zombar da alegria de um torce-
dor que já enfrenta muitas cri-
ses no seu dia a dia. Por isso, o
TJRJ e o CNJ estão aliados para
dar tranquilidade ao torcedor
do Rio de Janeiro”, disse o pre-
sidente do Tribunal de Justiça
do Rio, desembargador Ricar-
do Cardozo.

O desembargador Mauro

Martins afirmou que a ideia do
CNJ é buscar novos caminhos
e soluções para tornar os está-
dios e eventos esportivos mais
seguros para a população. “A
violência no entorno do fute-
bol, tem ocorrido numa preo-
cupante escalada, traduzindo-
se em problema de alcance na-
cional e atingindo, indiscrimi-
nadamente, homens, mulheres,
jovens e crianças, que frequen-
tam estádios por todo o país.
Nesse contexto, o CNJ passou
a se debruçar sobre a questão,
refletindo sobre caminhos que
tornem o ambiente mais segu-
ro para o torcedor comparecer,
com sua família, a um estádio
de futebol”, disse o conselhei-
ro do CNJ. (Agencia Brasil)
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30 º LOTE
MEMORIAL PARQUE DAS CEREJEIRAS

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
 “COMUNIDADE ECUMÊNICA DE SÃO PAULO, portadora do CNPJ nº 00.000.699/0001-90, entidade mantenedora do cemitério Memorial Parque das Cerejeiras, representada pela sua procuradora CEREJEIRAS
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO LTDA, situada nesta Capital, à Rua São Benedito, nº 1.741 - CEP. 04735-004 - Alto da Boa Vista - São Paulo - SP, faz saber aos contratantes, cessionários e familiares interessados,
abaixo relacionados, que, em conformidade com o disposto nos respectivos contratos de cessão de uso ou locação e com a legislação vigente, e em consequência da extinção da relação contratual previamente notificada,
os restos mortais que se encontram sepultados e inumados nas respectivas gavetas serão exumados e guardados em ossuário geral, se não reclamados no prazo de 30 (trinta) dias contados da presente. Contrato 32100
PAULO ROGERIO DA COSTA, sepultado (a) SAMUEL MANOEL DA COSTA data do sepultamento 18/05/2014 na quadra- 03 jazigo 5625-2 gaveta- 2. Contrato 00030512T NELSON DOMINGUES DE ANDRADE
E OU sepultado (a) JOAO DOMINGUES DE ANDRADE data do sepultamento 27/01/2013 na quadra- 10 jazigo 3406-6 gaveta- 6. Contrato 18370 ZENOBIO RODRIGUES DA SILVA, sepultado (a) JOSE RODRIGUES
DA SILVA data do sepultamento 02/08/2007 na quadra- 10 jazigo 4535-5 gaveta- 1. Contrato 22211 VALDEIR RIBEIRO E OU sepultado (a) LEONARDO NUNES BARBOSA DE SANTANA data do sepultamento 25/
11/2010 na quadra- 10 jazigo 5178-7 gaveta- 7. Contrato 31270 JOSEANE SOUZA DOS SANTOS E OU sepultado (a) JOSE LUIZ ALVES SILVA data do sepultamento 10/12/2013, na quadra- 03 jazigo 5632 gaveta-
7.  Contrato 36594 JOSE DA SILVA E OU sepultado (a)MARIA JOSE BERNARDO DA SILVA data do sepultamento 14/07/2016 na quadra- 02 jazigo 5653-4 gaveta- 4. Contrato 22680 MARIA TANIA FERREIRA E
OU sepultado (a) EDITONIO ADENILTON FERREIRA data do sepultamento 26/11/2011 na quadra- 10 jazigo 5042-8 gaveta- 8.  Contrato 22777 DANIELA DO NASCIMENTO RAMOLLA, sepultado (a) VALTER
RAMOLLA, data do sepultamento 29/01/2012 na quadra- 10 jazigo 3814-4 gaveta- 4. Contrato 26358 JOSE ANTONIO CRUZ DO AMARAL sepultado (a) ANTONIA FREIRE DO AMARAL data do sepultamento 24/
05/2013 na quadra- 10 jazigo 3009-3 gaveta- 3. Contrato 37428 EDVALDO PEDRO DA COSTA, sepultado (a) EMERSON SANTANA DA COSTA, data do sepultamento 24/12/2016 na quadra- 02 jazigo 5197-6 gaveta-
3. Contrato 38103 CIRO BARBOSA SANTANA JUNIOR, sepultado (a) CIRO BARBOSA data do sepultamento 13/10/2017 na quadra- 02 jazigo 5192-8 gaveta- 1. Contrato 28286 MARIA APARECIDA DOS SANTOS
E OU sepultado (a) KATIA EDUIGES FERREIRA DOS SANTOS, data do sepultamento 01/10/2013 na quadra- 09 jazigo 1106-5 gaveta- 5. Contrato 41472 DAGOBERTO FREIRE DE ARAUJO FILHO, sepultado
(a) DAGOBERTO FREIRE DE ARAUJO, data do sepultamento 10/09/2019 na quadra- 02 jazigo 5479-7 gaveta- 7. Contrato 41611 WILLIAM RIBEIRO DA CUNHA, sepultado (a) SIDNEI CARLOS DA CUNHA data
de sepultamento 05/11/2019 na quadra- 02 jazigo 5780-6 gaveta- 6. Contrato 38140 EDILSON DIAS DE OLIVEIRA, sepultado (a) MEGAN VICTORY CORREA OLIVEIRA DE BRITO data do sepultamento 12/011/
2017 na quadra- 02 jazigo 5795-6 gaveta- 6. Contrato 38180 RAFAEL LIMA PAIXAO E OU, sepultado (a) CARMEM REGINA DE LIMA PAIXAO data de sepultamento 18/12/2017 na quadra- 02 jazigo 5643-4 gaveta-
4. Contrato 37888 CLEUZA MOREIRA DE SOUZA, sepultado (a) ELIZETE MOREIRA DIAS ROCHA data de sepultamento 24/03/2017 na quadra- 02 jazigo 05346-8 gaveta- 8. Contrato 22090 RAFAEL GONÇALVES
DA SILVA, sepultado (a) MARLI GONÇALVES VIANA data de sepultamento 05/08/2010 na quadra- 10 jazigo 5160-3 gaveta- 3. Contrato 34628 ADRIANA NUNES PEREIRA MANTOVANI FERREIRA sepultado
(a) LARISSA DA SILVA LOPES data do sepultamento 30/11/2015 na quadra- 02 jazigo 5358-2 gaveta- 2. Contrato 33406 FERNANDA BATISTA DOS SANTOS, sepultado (a) BRUNO BATISTA DOS SANTOS data
do sepultamento 26/04/2015 na quadra- 03 jazigo 5886-7 gaveta- 7. Contrato 36443 EDILENE CARNEIRO DA SILVA, sepultado (a) SADI MOISES DOS SANTOS data do sepultamento 27/06/2016 na quadra- 02 jazigo
5653-1 gaveta- 1. Contrato 36610 PAULO ALEXANDRE DE AQUINO SILVA, sepultado (a) ANA SANTANA DE AQUINO SILVA data do sepultamento 16/07/2016 na quadra- 02 jazigo 5502-5 gaveta- 5. Contrato 36616
JOABE OLIVEIRA BARBOSA E OU, sepultado (a) FRANCISCO TERTULIANO BARBOSA data do sepultamento 18/07/2016 na quadra- 02 jazigo 5502-6 gaveta- 6. Contrato 34169 FRANCISCO BARBOSA FILHO,
sepultado (a) VERA LUCIA FERNANDES SANTOS BARBOSA data do sepultamento 29/01/2016 na quadra- 02 jazigo 5057-2 gaveta- 2. Contrato 34253 TARCIANA ROGERIO DE OLIVEIRA, sepultado (a) MARIA
DE LOURDES SILVA SANTOS data dosepultamento 29/09/2015 na quadra- 02 jazigo 5205-1 gaveta- 1. Contrato 32847 LUIS SILVA DE BRITO, sepultado (a) LENITA SILVA data do sepultamento 15/10/2014 na quadra-
03 jazigo 5876-8 gaveta- 8. Contrato 34959 JOSE ELOY DA SILVA, sepultado (a) ALEXANDRE OLIVEIRA DA SILVA data do sepultamento 20/03/2016 na quadra- 02 jazigo 5210-3 gaveta- 3. Contrato 37296 CARLOS
ROBERTO MIRANDA MENDES, sepultado (a) ALICE MIRANDA MENDES data do sepultamento 21/11/2016 na quadra- 02 jazigo 5499-3 gaveta- 1. Contrato 36700 ROSANGELA SILVEIRA MONTEIRO, sepultado
(a) RONALDO PEREIRA MONTEIRO, data de sepultamento 10/08/2016 na quadra- 02 jazigo 5200-1 gaveta- 1.  Contrato 36895 DENISE FERNANDES POLVORA, sepultado (a) ANA FERNANDES ARAUJO
PACHECO data do sepultamento 15/08/2016 na quadra- 02 jazigo 5200-8 gaveta- 8. Contrato 31447 DAIANE MARTINS DE LIMA, sepultado (a) WELLIGTON DE PINHO SARAIVA data de sepultamento 19/01/2014
na quadra- 03 jazigo 5358-4 gaveta- 4. Contrato 32980DANILSON DOS SANTOS BATISTA, sepultado (a) MARIA DARIA MOREIRA DOS SANTOS, data do sepultamento 20/12/2014 na quadra- 03 jazigo 5749-
7 gaveta- 7. Contrato 33117 JANAILCE PEREIRA LIMA E OU, sepultado (a) ZENITA PEREIRA DA SILVA, data do sepultamento 01/03/2015 na quadra- 03 jazigo 5529-3 gaveta- 3. Contrato 33881 AGUINALDO
APARECIDO SOARES, sepultado (a) MARIA APARECIDA SOARES data do sepultamento 17/07/2015 na quadra- 02 jazigo 5512-7 gaveta- 7. Contrato 00009561T MARIA ZELIA CABRAL DE SOUZA, sepultado
(a) AURELIANO CABRAL QUEIROZ, data do sepultamento 16/05/2014 na quadra- 03 jazigo 5625-1 gaveta- 1. Contrato 36954 JOSE EDNALDO SILVA SOUZA E OU, sepultado (a) PEDRO SEBASTIAO DE SOUZA
data do sepultamento 02/10/2016 na quadra- 02 jazigo 5650-6 gaveta- 6. Contrato 22943 MICHELLE CONCEIÇÃO DOS SANTOS E OU, sepultado (a) NILZA MARIA PEIXOTO data do sepultamento 09/06/2012 na
quadra- 10 jazigo 3024-6 gaveta- 6. Contrato 26206 FABIANE PEIXOTO DOS SANTOS, sepultado (a) MARISELMA DOS SANTOS DE JESUS data de sepultamento 13/01/2013 na quadra- 10 jazigo 3409-7 gaveta-
7. Contrato 26510 SANDRA DAS NEVES E/OU, sepultado (a) CLEMENCIA DAS NEVES data do sepultamento 27/08/2013 na quadra- 03 jazigo 5363-1 gaveta- 1. Contrato 34835 VERA LUCIA BRITO DE OLIVEIRA,
sepultado (a) PEDRO NAZARIO DE BRITO  data do sepultamento 03/02/2016 na quadra- 02 jazigo 5057-7 gaveta- 7. Contrato 36848 JULIO CESAR FRANCISCO DA COSTA E OU, sepultado (a) MARCELO
FERREIRA DE SOUZA data do sepultamento 18/09/2016 na quadra- 02 jazigo 5802-4 gaveta- 4. Contrato 36950 LIDIANE BRITO DE OLIVEIRA E OU, sepultado (a) SENOR LACERDA VARGES, data do sepultamento
16/09/2016 na quadra- 02 jazigo 5802-3 gaveta- 3. Contrato 37451 MARIA DA PENHA SOALHEIRO, sepultado (a) MARIA ALVES DE SOALHEIRO data de sepultamento 19/01/2017 na quadra- 02 jazigo 05045-6
gaveta- 1. Contrato 37474 GRAZIELE DE AZEVEDO NASCIMENTO, sepultado (a) ROSENEIDE CARVALHO AZEVEDO NASCIMENTO data do sepultamento 17/02/2017 na quadra- 02 jazigo 05195-3 gaveta- 3.
Contrato 22824 JOEL SOARES E OU, sepultado (a) MARIA ANTONIETA ANICETO MOREIRA data de sepultamento 15/03/2012 na quadra- 10 jazigo 3618 gaveta- 4. Contrato 19519 JANE MIRIAM DE OLIVEIRA,
sepultado (a) ARADY DOS SANTOS OLIVEIRA data do sepultamento 16/10/2008 na quadra- 10 jazigo 4941 gaveta- 7. Contrato 40247 ROSINEIDE SILVA DO NASCIMENTO, sepultado (a) MANOEL ALVES DO
NASCIMENTO FILHO, data de sepultamento 16/12/2018 na quadra- 02 jazigo 4318 gaveta-8. Contrato 23663 CLAUDIA GOIANA DA SILVA, sepultado (a) MARIA JOSE GOIANA DA SILVA data do sepultamento 22/
05/2018 na quadra- 09 jazigo 3996 gaveta 01. Contrato 33257 GISLENE GOMES DA SILVA MOTA, sepultado (a) OSMAR SILVA, data do sepultamento 02/04/2015 na quadra- 03 jazigo 4407 gaveta 01. Contrato 32149
BARBARA ZARZA SANTOS E OU, sepultado (a) JUANA BERCHMANS ZARZA VALENZUELA data do sepultamento 07/11/2016 na quadra- 03 jazigo 5757-1 gaveta 01. Contrato 31461 ROBERTO MOREIRA DA
SILVA E OU, sepultado (a) BEATRIZ LIMA SILVA data do sepultamento 05/10/2015 na quadra- 03 jazigo 2048 gaveta 01. Contrato 35208 ELISABETH CONCEIÇÃO DOS SANTOS MATOS, sepultado (a) MATILDE
NASCIMENTO DE OLIVEIRA, data do sepultamento 04/09/2017 na quadra- 02 jazigo 2653 gaveta 01. Contrato 36286 MARCIA PEREIRA, sepultado (a) SAMUEL CLEIN, data do sepultamento 09/12/2016 na quadra-
02 jazigo 4474-4 gaveta 01. Contrato 36541 ROSELI ANTONELLI DE MATTOS, sepultado (a) KARINA CRISTINA DE MATOS data do sepultamento 25/07/2016 na quadra- 02 jazigo 4474-6 gaveta 06. Contrato 36641
VALDINEY FIALHO DE OLIVEIRA E OU, sepultado (a) VALDEMIR CARVALHO DE OLIVEIRA, data do sepultamento 27/03/2018 na quadra- 02 jazigo 337 gaveta 01. Contrato 36782 HELENA ROCHA DE SANTANA
SANTOS, sepultado (a) ABERLARDO RIBEIRO DE SANTANA data do sepultamento 16/09/2016 na quadra- 02 jazigo 47654-6 gaveta 06. Contrato 32091 MARLENE PINHEIRO DA CUNHA, sepultado (a) IRENE
DOS SANTOS GALVÃO data do sepultamento 12/08/2017 na quadra- 03 jazigo 5764-5. Contrato 32449 GILDASIO CARLOS DUTRA LIMA E OU, sepultado (a) JOSE JOAQUIM DA SILVA data de sepultamento 29/
10/2014 na quadra- 03 jazigo 3357 gaveta 01. Contrato 22227 MARIA DAS GRAÇAS SANTOS, sepultado (a) GUILHERME COSTA DOS SANTOS data de sepultamento 14/09/2012 na quadra- 09 jazigo 3941 gaveta
01. Contrato 8328 ROGERIA DA SILVA, sepultado (a) ROGERIO FERREIRA DE ALMEIDA data do sepultamento 02/11/2012 na quadra- 06 jazigo 43 gaveta 03. Contrato 8328 ROGERIA DA SILVA, sepultado (a)
AILTON OLIVEIRA FERREIRA 05/01/2002 na quadra- 06 jazigo 43 gaveta 02. Contrato 8328 ROGERIA DA SILVA, sepultado (a) RODRIGO MARTINS FERREIRA data do sepultamento 10/05/1995 na quadra- 06
jazigo 43 gaveta 01. Contrato 8470 SELVINO DOS SANTOS, sepultado (a) ANA MARIA DE JESUS data de sepultamento 17/04/2010 na quadra- 07 jazigo 1350 gaveta 01. Contrato 8512 MARIA CLAUDIA DE ARAUJO
SILVA, sepultado (a) JULIO PEREIRA DA SILVA data do sepultamento 15/12/2008 na quadra- 07 jazigo 36 gaveta 03.  Contrato 8512 MARIA CLAUDIA DE ARAUJO SILVA, sepultado (a) JOSÉ DE ARAÚJO, data
do sepultamento 11/04/2003 na quadra- 07 jazigo 36 gaveta 02. Contrato 8512 MARIA CLAUDIA DE ARAUJO SILVA, sepultado (a) MARIA ROSA DE ARAÚJO data do sepultamento 09/01/1997 na quadra- 07 jazigo
36 gaveta 01. Contrato 8637 CARMELITA PEREIRA DA SILVA, sepultado (a) MIRIO CANDIDO data do sepultamento 27/04/2014 na quadra- 06 jazigo 315A gaveta 03. Contrato 8637 CARMELITA PEREIRA DA SILVA,
sepultado (a) FRANCISCO CANDIDO data do sepultamento 23/05/2013 na quadra- 06 jazigo 315A gaveta 02. Contrato 8637 CARMELITA PEREIRA DA SILVA, sepultado (a) VIVIANE FERREIRA CANDIDO, data
de sepultamento 10/09/1995 na quadra- 06 jazigo 315A gaveta 01. Contrato 9207 ELISANGELA SILVA TULLER, sepultado (a) NECY MARIA DA SILVA TULLER data de sepultamento 26/01/1998 na quadra- 07 jazigo
1222 gaveta 02. Contrato 9207 ELISANGELA SILVA TULLER, sepultado (a) JOSE FERNANDES TULLER data de sepultamento 26/01/1998 na quadra- 07 jazigo 1222 gaveta 01. Contrato 9207 ELISANGELA SILVA
TULLER, sepultado (a) ALEX SILVA TULLER data do sepultamento 26/01/1998 na quadra- 07 jazigo 1222 gaveta 03. Contrato 9443 APARECIDA FERREIRA DE SOUZA, sepultado (a) INEZ DA CONCEIÇÃO
FERREIRA DE SOUZA, data do sepultamento 10/10/2015 na quadra- 07 jazigo 1281 gaveta 03. Contrato 9443 Jazigo APARECIDA FERREIRA DE SOUZA, sepultado (a) ANTENOR RODRIGUES DE SOUZA data
do sepultamento 03/01/2008 na quadra- 07 jazigo 1281 gaveta 02. Contrato 9443 APARECIDA FERREIRA DE SOUZA, sepultado (a) REINALDO LOPES SODRE data do sepultamento 02/07/1997 na quadra- 07 jazigo
1281 gaveta 01. Contrato 9470 MIRIAN DAKIL SANTOS, sepultado (a) BENIGNO CORREIA SANTOS data do sepultamento 27/05/2009 na quadra- 10 jazigo 1317 gaveta 01. Contrato 955 JOSE JULIO DA SILVA,
sepultado (a) ANGELA MARIA DA SILVA, data do sepultamento 11/03/2010 na quadra- 07 jazigo 1083A gaveta 01. Contrato 9569 CARLOS ALBERTO XAVIER, sepultado (a) GILDA PEREIRA SANTOS XAVIER,
data do sepultamento 08/12/2008 na quadra- 07 jazigo 567 gaveta 03. Contrato 9569 CARLOS ALBERTO XAVIER, sepultado (a) LUIZ CARLOS DOS SANTOS data do sepultamento 27/07/2001 na quadra- 07 jazigo
567 gaveta 02. Contrato 9569 CARLOS ALBERTO XAVIER, sepultado (a) GILDASIO PEREIRA DOS SANTOS data do sepultamento 01/06/1999 na quadra- 07 jazigo 567 gaveta 01. Contrato 00016489TT RUBENS
NATAL VAZ DOS ANJOS, sepultado (a) JOSE MIZAEL VAZ DOS SANTOS data do sepultamento 20/11/2017 na quadra- 02 jazigo 4611-2 gaveta 02. Contrato 00016547T ELAINE ALVES MARTINS, sepultado (a)
JOÃO MARTINS SOUZA data do sepultamento 05/10/2017 na quadra- 10 jazigo 4579-4 gaveta 04. Contrato 00016547T ELAINE ALVES MARTINS sepultado (a) ALFREDO GOMES DE SOUZA data do sepultamento
05/10/2017 na quadra- 10 jazigo 4579-4 gaveta 04. Contrato 00016547T ELAINE ALVES MARTINS, sepultado (a) WAGNER MARTINS SOUZA, data do sepultamento 17/09/2010 na quadra- 10 jazigo 4579-4 gaveta
04. Contrato 34682 MARIA VIRGE DOS SANTOS E OU, sepultado (a)LUIZ FARIA DA SILVA, data do sepultamento 14/12/2015 na quadra- 02 jazigo 3289- gaveta 1. Contrato 40559 LEANDRO FEITOSA DE
MEDEIROS E OU, sepultado (a) JOSE ROBERTO BARBOSA, data do sepultamento   22/01/2019 na quadra- 02 jazigo 1989- gaveta 1. Contrato 33281 PAULINA MARTINS BALDUINO, sepultado (a) JOÃO
BALDUINO data do sepultamento 14/04/2015 na quadra- 03 jazigo 3806- gaveta 1. Contrato 33568 MARIA DE LOURDES SOUSA DE JESUS, sepultado (a) TEREZINHA RODRIGUES DE SOUZA, data de
sepultamento 29/12/2018 na quadra- 02 jazigo 4780- gaveta 1. Contrato 00033269T ANTONINO MEDEIROS GOMES FILHO, sepultado (a) MARIA DO SOCORRO MEDEIROS SILVA, data do sepultamento
06/04/2015 na quadra- 02 jazigo 4405- gaveta 1. Contrato 40770 FERNANDA MARIA AROUCA APOLONIA E OU, sepultado (a) MARIA DA CONCEIÇÃO AROUCA, data do sepultamento 23/10/2018 na quadra-
04 jazigo 897- gaveta 1. Contrato 41036 VALMIR LIMA DOS SANTOS E OU, sepultado (a) CLAUDIA SANTANA DA SILVA data do sepultamento 19/02/2019 na quadra- 02 jazigo 191A- gaveta 1. Contrato 41374
DANIELA CRISTINA BERNARDINO CUNHA E OU, sepultado (a) MARIA SILVA DE OLIVEIRA CUNHA, data do sepultamento 27/07/2019 na quadra- 02 jazigo 4459- gaveta 3. Contrato 41513, MARIA
VALDIRENE FERREIRA COSTA E OU, sepultado (a) WALDOMIRO FERREIRA data do sepultamento 29/09/2019 na quadra- 04 jazigo 2055- gaveta 1. Contrato 41532 ROSANGELA APARECIDA GONÇALVES,
sepultado (a) ALZIRO PEDRO GONÇALVES, data do sepultamento 06/10/2019 na quadra- 04 jazigo 2210- gaveta 1. Contrato 41547 FRANCIELLY IORIO FERNANDES PADILHA, sepultado (a) IZABEL DOS
REIS BATISTA, data do sepultamento 10/10/2019 na quadra- 02 jazigo 4905- gaveta 1. Contrato 41557 DANIEL SOUZA AURELIANO E OU, sepultado (a) MARIA NEIDE BERTO DO NASCIMENTO data do
sepultamento 15/10/2019 na quadra- 02 jazigo 4755- gaveta 1. Contrato 41585 JOSE CARLOS NUNES E OU, sepultado (a) OTACILIO AUGUSTO FERREIRA, data do sepultamento 25/10/2019 na quadra- 02
jazigo 4755- gaveta 4. Contrato 33362 VINICIUS RODRIGUES DA SILVA, sepultado (a) RENATO RODRIGUES DA SILVA FIALHO data de sepultamento 18/04/2015 na quadra- 03 jazigo 3812- gaveta 1. Contrato
33594 CLAUDIO JOSE DA SILVA E OU, sepultado (a) MARIA JOSE DA SILVA, data do sepultamento 07/04/2016 na quadra- 03 jazigo 4239- gaveta 1. Contrato 33866 IVANIR GOMES DA SILVA, sepultado (a)
IVO GOMES DA SILVA data do sepultamento 30/10/2016 na quadra- 03 jazigo 2563- gaveta 2. Contrato 33866 IVANIR GOMES DA SILVA, sepultado (a) LEANDRO GOMES DA SILVA data do sepultamento 14/
07/2015 na quadra- 03 jazigo 2563- gaveta 1. Contrato 34114  ESTEVITA DOS SANTOS SILVA, sepultado (a) MANOEL FRANCISCO DA SILVA data de sepultamento 24/02/2017 na quadra- 03 jazigo 2983- gaveta
2. Contrato 34114 ESTEVITA DOS SANTOS SILVA, sepultado (a) JOANA DOS SANTOS SILVA data do sepultamento 07/12/2015 na quadra- 03 jazigo 2983- gaveta 1. Contrato 34114 ESTEVITA DOS SANTOS
SILVA, sepultado (a) JOSE PEREIRA SANTIAGO data do sepultamento 13/10/2015 na quadra- 03 jazigo 2983- gaveta 1. Contrato 34312T SUELI SILVA DANTAS E OU, sepultado (a) IRACELIS MAIA DE JESUS
DANTAS 26/02/2017 na quadra- 02 jazigo 1253- gaveta 1. Contrato 34341 PRISCILA GREICE KELLY DA SILVA NASCIMENTO, sepultado (a) FRANCISCO DE ASSIS NASCIMENTO data do sepultamento 19/
12/2015 na quadra- 02 jazigo 3133- gaveta 1. Contrato 00031541T EDILSON DE JESUS, sepultado (a) GABRIEL WALTER VIERA SANTOS data do sepultamento 05/11/2015 na quadra- 02 jazigo 4917- gaveta
1. Contrato 00024155T VANESSA MARIA DOS SANTOS SILVA DE OLIVEIRA, sepultado (a) JOSE ALMEIDA data do sepultamento 12/08/2016 na quadra- 03 jazigo 4609- gaveta 1. Contrato 33101 MARLI
SILVERIO DE SOUZA, sepultado (a) MARCI LOPES VITORIANO data do sepultamento 12/09/2017 na quadra- 03 jazigo 4218- gaveta 3. Contrato 33101 MARLI SILVERIO DE SOUZA, sepultado (a)RAFAEL
LOPES VITORIANO data de sepultamento 12/07/2017 na quadra- 03 jazigo 4218- gaveta 2. Contrato 33101 MARLI SILVERIO DE SOUZA, sepultado (a) JOAO ROMEU data do sepultamento 24/02/2015 na quadra-
03 jazigo 4218- gaveta 1. Contrato 40349 BARBARA GLEICE RODRIGUES SOUZA E OU, sepultado (a) JOSE RODRIGUES DA SILVA data do sepultamento 14/06/2018 na quadra- 09 jazigo 5032- gaveta 1.
Contrato 32905 ELAINE GOMES MALTA DE MENEZES E OU, sepultado (a) ELIZABETH DE SOUSA MARQUES data do sepultamento 26/01/2015 na quadra- 03 jazigo 2754- gaveta 2. Contrato 32905 ELAINE
GOMES MALTA DE MENEZES E OU, sepultado (a) LORRAYNE MENESES RIBEIRO data de sepultamento 11/10/2017 na quadra- 03 jazigo 2754- gaveta 1. Contrato 34797 SHEILA RODRIGUES DE OLIVEIRA,
sepultado (a) JOÃO RODRIGUES DE OLIVEIRA data do sepultamento 01/06/2016 na quadra- 02 jazigo 4772- gaveta 4. Contrato 34638 FABIANA APARECIDA DE OLIVEIRA, sepultado (a) MARIA DE FATIMA
BERNARDINO DE OLIVEIRA data do sepultamento 02/12/2015 na quadra- 02 jazigo 4915- gaveta1. Contrato 22972 ADRIANO DOS SANTOS SILVA E OU, sepultado (a) JOSE RODRIGUES DA SILVA, data
do sepultamento 02/07/2012 na quadra- 10 jazigo 4028 – gaveta 1. Contrato 38244 JESSICA REGINA ALVES DA SILVA E OU, sepultado (a) FRANCISCO ALVES DO NASCIMENTO data de sepultamento 23/
02/2018 na quadra- 04 jazigo 3296 – gaveta 1. Contrato 32260 ROSEANE SALES PEREIRA, sepultado (a) EVA MARIA PEREIRA data do sepultamento 01/01/2015 na quadra- 03 jazigo 4194 - gaveta1. São Paulo,
24 de Agosto de 2023. Memorial Parque das Cerejeiras - Comunidade Ecumênica de São Paulo

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(nova denominação da Isec Securitizadora S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

RERRATIFICAÇÃO AO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE ÚNICA DA 69ª EMISSÃO DA VIRGO 

COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO (ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Fica rerratifi cado o Edital de Convocação para Assembleia Geral dos Titulares de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários 
da Série Única da 69ª Emissão da Virgo Companhia De Securitização publicado no Jornal “O Dia SP” nas edições dos 
dias 18, 19 , 20 e 21 de agosto de 2023, de forma que fi ca alterada Ordem do Dia, fi cando assim convocados os 
Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Série Única da 69ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE 
SECURITIZAÇÃO (atual denominação da ISEC SECURITIZADORA S.A.), com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º 
andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” 
respectivamente), a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição 
fi nanceira, com fi lial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n.º 1.052, 13º andar, sala 
132, parte, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ sob o n.º 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser 
realizada em 11 de setembro de 2023 às 14:00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através 
da plataforma “Microsoft Teams”, conforme Resolução CVM nº 60 (conforme abaixo defi nido), nos termos deste 
edital, a fi m de, conforme Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão, (“Termo de Securitização”), para 
deliberar sobre: (i) Decretar ou não o vencimento antecipado não automático das obrigações decorrentes das Notas 
Comerciais, e, consequentemente, o Resgate Antecipado Compulsório dos CRI, nos termos da cláusula 6.1.2., (i), das 
Notas Comerciais, em razão do não pagamento da PMT da Nota Comercial programada para julho de 2023 e agosto 
de 2023; (ii) Autorizar a alteração (i) do Anexo II, referente ao “Cronograma de Pagamento da Remuneração e 
Amortização”, do Termo de Securitização; e (ii) do Anexo I, referente ao “Cronograma de Pagamentos”, do Instrumento 
Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Notas Comerciais, com Garantias Reais e Fidejussória, Emitidas em Série Única, 
Destinada para Colocação Privada, da Maxlog Logística e Depósito Ltda. (“Instrumento de Emissão”), para que 
constem na forma do Anexo A e do Anexo B a este Edital, respectivamente, a fi m de (i) formalizar a carência de 
amortização para os CRI referente aos eventos que ocorreriam em 20 de setembro de 2023, 19 de outubro de 2023, 
21 de novembro de 2023, 20 de dezembro de 2023 e 19 de janeiro de 2024; e (ii) formalizar a carência de amortização 
para as Notas Comerciais, conforme defi nido no Termo de Securitização, referente aos eventos que ocorreriam em 18 
de setembro de 2023, 17 de outubro de 2023, 17 de novembro de 2023, 18 de dezembro de 2023 e 17 de janeiro de 
2024, sendo certo que, os pagamentos referentes à Remuneração previstos em face das Notas Comerciais e dos CRI 
nestes mesmos meses devem ser realizados conforme o cronograma inicialmente estabelecido; e (iii) Autorizar o 
Agente Fiduciário e a Emissora a praticar todos os atos, bem como fi rmar todos e quaisquer documentos necessários 
à realização, formalização e efetivação das deliberações previstas e aprovadas na ata. Instruções Gerais: A 
participação e a votação na Assembleia Geral será realizada à distância, por videoconferência via plataforma Microsoft 
Teams, coordenada pela Emissora, cujo link de acesso será disponibilizado oportunamente, seguindo as disposições 
estabelecidas na Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em vigor. Instalar-
se-á a Assembleia Geral, em primeira convocação, mediante presença de Titulares de CRI representando, no mínimo, 
50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação, conforme estabelecido na cláusula 14.4 do Termo de 
Securitização. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando a correspondente Instrução de Voto à distância à Emissora, para o e-mail gestao@virgo.
inc, com cópia para o Agente Fiduciário, no e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente, em até 2 
(dois) Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia Geral. A instrução de voto deverá: (i) 
estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu representante legal, de forma física ou 
eletrônica, com ou sem certifi cado digital no padrão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou 
Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Uma vez estabelecida a participação e o voto à 
distância durante a Assembleia Geral por meio de sistema eletrônico, em linha com o item “II”do Art. 71 da Resolução 
CVM 81, os votos dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Geral serão computados mediante sua manifestação 
na Assembleia Geral, na plataforma Microsoft Teams, ou mediante envio da respectiva Innstrução de Voto, nos termos 
aqui estabelecidos. A titularidade dos CRI será comprovada por meio do extrato emitido pela Itaú Corretora de 
Valores S.A. (“Escriturador”), e, adicionalmente, com relação aos CRI que estiverem custodiados eletronicamente na 
B3, será expedido pela B3 extrato em nome do Titular de CRI, que servirá de comprovante de titularidade de tais CRI. 
Adicionalmente, os Titulares de CRI que pretenderem participar da Assembleia Geral deverão realizar o depósito dos 
seguintes documentos até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia Geral: (i) quando pessoa física, documento 
de identidade; (ii) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação 
do Titular de CRI; e (iii) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia Geral, obedecidas as condições legais. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e 
facilitar os trabalhos da Assembleia Geral, o instrumento de mandato pode, a critério do Titular de CRI, ser encaminhado 
para o correio eletrônico do Agente Fiduciário: af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os termos utilizados neste edital 
de convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui defi nidos têm o mesmo signifi cado que lhes foi 
atribuído no Termo de Securitização e nos demais documentos da operação. São Paulo, 23 de agosto de 2023.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ 08.769.451/0001-08 - NIRE 35300340949

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES 
DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 199ª SÉRIE DA 4ª (QUARTA) 

EMISSÃO DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA VIRGO COMPANHIA 
DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA)

Ficam convocados titulares de CRI (“Titulares dos CRI”) da 199ª Série da 4ª (quarta) emissão de certificados de 
recebíveis imobiliários, sob o regime de melhores esforços de colocação (“CRI”), da Virgo Companhia de 
Securitização (“Emissora”), nos termos da Cláusula 16.4 do termo de securitização de créditos imobiliários para 
emissão dos CRI (“Termo de Securitização”), a se reunirem em 13 de setembro de 2023, às 14h00 horas, em 1ª 
(primeira) convocação, de modo exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft Teams, a ser enviado link para 
conexão gerado pela Emissora, até 1 (uma) hora antes da reunião, a fim de, em sede de assembleia geral de Titulares 
dos CRI (“Assembleia Geral”), examinarem e discutirem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: (i) Autorizar a 
carência de amortização para os CRI referente aos eventos programados para 12 de setembro de 2023, 12 de outubro 
de 2023, 13 de novembro de 2023, 12 de dezembro de 2023 e 12 de janeiro de 2024;  (ii) Autorizar a carência de 
amortização para as Parcelas, conforme definido no Compromisso de Compra e Venda, referente aos eventos que 
ocorreriam em 8 de setembro de 2023, 10 de outubro de 2023, 9 de novembro de 2023, 8 de dezembro de 2023 e 10 
de janeiro de 2024, sendo certo que, os pagamentos referentes à Remuneração previstos em face do Compromisso de 
Compra e Venda e dos CRI nestes mesmos meses devem ser realizados conforme o cronograma inicialmente 
estabelecido; (iii) Caso aprovado os itens acima, autorizar a alteração (a) do Anexo I, referente à “Tabela de 
Amortização dos CRI”, do Termo de Securitização; e (b) do Anexo I, referente à “Fluxo de Pagamentos”, do Instrumento 
Particular de Compromisso Irrevogável e Irretratável de Venda e Compra de Bens e Imóveis e Outras Avenças, 
celebrado em 10 de março de 2021 (“Compromisso de Compra e Venda”), conforme Anexo A e Anexo B previsto no 
Material de Apoio disponibilizado no site da Emissora. Instruções Gerais: A participação e a votação na Assembleia 
Geral será realizada à distância, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, coordenada pela Emissora, cujo 
link de acesso será disponibilizado oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na Resolução CVM nº 60, de 
23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), conforme em vigor. dos CRI em Circulação, conforme estabelecido na 
cláusula 16.4 do Termo de Securitização. Instalar-se-á a Assembleia Geral, em primeira convocação, mediante presença 
de Titulares de CRI representando, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) Os Titulares dos CRI poderão 
optar por exercer o seu direito de voto, sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente 
Instrução de Voto à distância à Emissora, para o e-mail gestao@virgo.inc, com cópia para o Agente Fiduciário, no e-
mail jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br em até 2 (dois) Dias Úteis de antecedência em relação à data 
de realização da Assembleia Geral. A instrução de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos 
Titulares dos CRI ou por seu representante legal, de forma física ou eletrônica, com ou sem certificado digital no padrão 
ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, 
ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os 
respectivos poderes e (iv) constar a declaração de conflito de interesse em em relação as matérias da Ordem do Dia e 
demais partes da operação, bem como entre partes relacionadas. Uma vez estabelecida a participação e o voto à 
distância durante a Assembleia Geral por meio de sistema eletrônico, em linha com o item “II”do Art. 71 da Resolução 
CVM 81, os votos dos Titulares de CRI presentes na Assembleia Geral serão computados mediante sua manifestação 
na Assembleia Geral, na plataforma Microsoft Teams, ou mediante envio da respectiva Instrução de Voto, nos termos 
aqui estabelecidos. A titularidade dos CRI será comprovada por meio do extrato emitido pelo Banco Bradesco S.A. 
(“Escriturador”), e, adicionalmente, com relação aos CRI que estiverem custodiados eletronicamente na B3, será 
expedido pela B3 extrato em nome do Titular de CRI, que servirá de comprovante de titularidade de tais CRI. 
Adicionalmente, os Titulares de CRI que pretenderem participar da Assembleia Geral deverão realizar o depósito dos 
seguintes documentos até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia Geral: (i) quando pessoa física, documento 
de identidade; (ii) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e/ou documentos que comprovem a representação 
do Titular de CRI; e (iii) quando for representado por procurador, procuração com poderes específicos para sua 
representação na Assembleia Geral, obedecidas as condições legais. Com o objetivo de dar celeridade ao processo e 
facilitar os trabalhos da Assembleia Geral, o instrumento de mandato pode, a critério do Titular de CRI, ser encaminhado 
para o correio eletrônico do Agente Fiduciário: jsc@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.br. Os termos utilizados 
neste edital de convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui definidos têm o mesmo significado 
que lhes foi atribuído no Termo de Securitização e nos demais documentos da operação.

São Paulo, 23 de agosto de 2023.
Atenciosamente, VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

DRAUSUISSE BRASIL COMÉRCIO E LOCAÇÃO
DE UNIDADES HIDRÁULICAS INTELIGENTES S.A.

CNPJ: 31.180.635/0001-41 - NIRE nº 35.300.534.581
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE AGOSTO DE 2023

Data, Hora, Local: 02.08.2023, às 10 horas, sede social na Avenida Portugal, 46, Centro Logístico Itapevi 2, Módulo 
12, Itapevi/SP. Presença: Todas as acionistas da Companhia. Mesa: Evandro Luiz Coser. Presidente; Ércio Miguel 
Nema: Secretário. Deliberações Aprovadas: (i) As demonstrações fi nanceiras, o balanço patrimonial e as contas da 
Companhia apresentadas pela administração referentes ao exercício social encerrado em 31.12.2022, bem como 
aprovados e ratifi cados pelas acionistas os atos praticados pela administração da Companhia dentro do exercício 
regular de sua gestão e observados os limites do Estatuto Social da Companhia; (ii) Tendo em vista que, no exercício 
social encerrado em 31.12.2022, a Companhia apurou prejuízo líquido no valor de R$8.563.007,40, as acionistas 
deliberaram e aprovaram, destinar o montante à conta de Prejuízos Acumulados da Companhia, para compensação 
com eventuais futuros resultados positivos, nos termos do artigo 189, caput e § único da LSA. Encerramento: Nada 
mais. Acionistas: Drau Participações Ltda., p.p. Guilherme Gomes Batista; e Coimex Empreendimentos e Participações 
Ltda., p.p. Orlando Machado Junior e José Alfredo de Freitas. Mesa: Evandro Luiz Coser - Presidente, Ércio Miguel 
Nema - Secretário. JUCESP nº 326.747/23-0 em 14.08.2023. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DAS 255ª E 300ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 255ª e 300ª Séries da 4ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, cj 162, Butantã, CEP 05501-
030, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“CRI 255ª e 300ª Séries”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, e 
“Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., insti-
tuição fi nanceira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil e autorizada pela CVM a atuar como agente fi -
duciário de emissões de valores mobiliários, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto 
Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fidu-
ciário”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 15 de setembro de 2023 às 15h00, de forma exclusivamente remota e ele-
trônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 13.3. do “Termo de Securitização de Cré-
ditos Imobiliários de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 255ª e 300ª Séries da 4ª Emissão da Virgo Companhia 
de Securitização” celebrado em 22 de junho de 2021, conforme aditado em 29 de junho de 2021 (“Termo de Securiti-
zação”), deliberar sobre: a) aprovação da emissão de uma nova série de CRI no âmbito da Emissão, a ser distribuída 
mediante oferta pública, sob o rito de registro automático, nos termos do artigo 26 da Resolução CVM nº 160, de 13 
de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”), em valor sufi ciente para o desenvolvimento do Empreendimento Imobiliá-
rio, conforme defi nido no Termo de Securitização (“CRI 501ª Série”, quando em conjunto com os CRI 255ª Série, “CRI”), 
cujas características estão dispostas no Anexo I de Material de Apoio e cujo lastro consistir-se-á nos créditos imobiliá-
rios oriundos do valor não integralizado da “Cédula de Crédito Bancário nº 41500928-6 – Financiamento Imobiliário” 
(“CCB”), no valor de R$ 63.752.000,00 (sessenta e três milhões, setecentos e cinquenta e dois mil reais), bem como o 
cancelamento da 300ª Série da 4ª Emissão ante a sua não integralização e o consequente encerramento da correspon-
dente oferta, mediante a celebração do “Segundo Aditamento ao Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 255ª e 300ª Séries da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização” 
(“Aditamento ao Termo de Securitização”), nos moldes do Material de Apoio. Fica consignado que não haverá qualquer 
tipo de subordinação e/ou preferência no pagamento de quaisquer valores devidos em relação aos CRI 255ª Série e aos 
CRI 501ª Série. Adicionalmente, após a emissão do CRI 501ª Série, os CRI partilharão o mesmo lastro, o mesmo Patri-
mônio Separado, as mesmas Garantias (conforme termos defi nidos no Termo de Securitização); b) Caso aprovado o 
item (a) acima, a aprovação da celebração de aditamento à CCB, nos moldes previstos no Material de Apoio, a fi m de 
excluir do prazo de 24 (vinte e quatro) meses originalmente estipulado para as Integralizações Subsequentes, refl etir 
a vinculação da CCB aos CRI 501ª Série, ajustar o Valor Líquido do Crédito (conforme defi nido na CCB), de forma a re-
fl etir o desconto (i) de R$ 200.436,43 (duzentos mil, quatrocentos e trinta e seis reais e quarenta e três centavos), a tí-
tulo de despesas fl at, necessárias à emissão dos CRI 501ª Série, (ii) de R$ 637.520,00 (seiscentos e trinta e sete mil, 
quinhentos e vinte reais), a título de composição do Fundo de Reserva e (iii) de R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil 
reais), a título de recomposição do Fundo de Despesas, sendo certo que o Valor Mínimo do Fundo de Despesas será 
ajustado para R$ 90.000,00 (noventa mil reais); c) Caso aprovados os itens (a) e (b) acima, o ajuste da tabela constan-
te da alínea “(b)” da Cláusula da 2.1 da CCB, conforme previsto no Material de Apoio; d) Caso aprovado o item (a) aci-
ma, diante da modifi cação da legislação aplicável à Emissão entre a data de emissão dos CRI 255ª e 300ª Séries e a 
data de emissão dos CRI 501ª Série, ratifi car a atualização das referências normativas constantes do Termo de Securi-
tização, conforme aplicável, e, notadamente, (d.1) a alteração das Cláusulas Décima Segunda e Décima Terceira, que 
tratam, respectivamente, da liquidação do Patrimônio Separado e das Assembleias Especiais de Investidores dos CRI, 
(d.2) a alteração da Cláusula 10.4.2., especifi camente, no que tange ao prazo mínimo para convocação das Assem-
bleias Especiais de Investidores dos CRI que deliberam sobre as normas de administração ou liquidação do Patrimônio 
Separado, que passará a ser de 15 (quinze) dias de antecedência, e (d.3) a alteração da Cláusula 13.2., que dispõe so-
bre o mínimo de Titulares dos CRI necessário para a convocação de Assembleia Especial de Investidores dos CRI, que 
passará a ser de 5% (cinco por cento) dos Titulares dos CRI em Circulação, tudo nos termos constantes do Material de 
Apoio; e) Caso aprovado o item (a) acima, (e.1) a inclusão das alíneas (ii) e (jj) à Cláusula 19.1 do Termo de Securitiza-
ção, (e.2) a previsão, nos Documentos da Operação, de que o envio de documentos e informações periódicas ao Agen-
te Fiduciário dos CRI, ocorrerá exclusivamente através da plataforma VX Informa, (e.3) a indicação, com relação ao Pa-
gamento Antecipado Facultativo da CCB, de que, embora a notifi cação à Securitizadora e ao Agente Fiduciário deva ser 
enviada com 60 (sessenta) dias de antecedência, o valor que será, efetivamente, objeto de pagamento pela Devedora 
será informado a ela pela Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário com até 10 (dez) dias de antecedência da 
data prevista para o Pagamento Antecipado Facultativo e (e.4) a alteração das disposições acerca da remuneração do 
Agente Fiduciário nos Documentos da Operação, tudo nos termos constantes do Material de Apoio; f) Caso aprovado 
o item (a) acima, aprovar a alteração da Instituição Custodiante com a contratação da OLIVEIRA TRUST DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., sociedade anônima com fi lial situada na Cidade São Paulo, Es-
tado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 1052, sala 132, Itaim BIBI, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 36.113.876/0004-34, em substituição à Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliares Ltda, em razão do dispos-
to no artigo 33, §4º da Resolução CVM 60; g) Aprovar a inclusão, no Termo de Securitização, de cláusula para prever 
a possibilidade de realização e votação por meio de consulta formal para fi ns de deliberação pelos Titulares dos CRI, 
desde que respeitados as disposições aplicáveis à Assembleia Especiais de Investidores dos CRI, bem como respeita-
dos o prazos legais para manifestação, conforme disposto no artigo 30, §5º da Resolução CVM 60; e h) Caso aprova-
do os itens (a), (b), (c), (d), (e), (f) e (g) acima, a aprovação da celebração de aditamentos aos Documentos da Opera-
ção, bem como a autorização para a Emissora atuar em conjunto com o Agente Fiduciário, de modo a refl etir as alte-
rações acima indicadas, conforme aplicável de acordo com a aprovação de cada um dos itens e a emissão dos CRI 501ª 
Série. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da 
Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br, sendo certo que será atualizado no prazo de até 5 (cin-
co) Dias Úteis anteriores à data da Assembleia, com vistas a anexar as versões atualizadas dos aditamentos ao Termo 
de Securitização e à CCB, cujos termos serão objeto de deliberação e aprovação pelos Titulares dos CRI em sede de As-
sembleia. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em pri-
meira convocação, será com a presença de Titulares de CRI que representem, pelo menos, 2/3 (dois terços) dos CRI em 
Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 13.8 do Termo de Securitização. Já as 
deliberações serão tomadas em primeira convocação por Titulares dos CRI, que representem, no mínimo 60% (sessen-
ta por cento) dos CRI em Circulação e em qualquer convocação subsequente, por Titulares dos CRI que representem, 
no mínimo, maioria simples dos CRI presentes à Assembleia, desde que os presentes na Assembleia, em segunda con-
vocação, representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) dos CRI em Circulação, conforme cláusula 13.15 do Ter-
mo de Securitização. A Emissora informa, ainda, que a aprovação em Assembleia é sufi ciente para eventual emissão 
dos CRI 501ª Série, nos termos do art. 35, parágrafo 4º da Resolução CVM 60 e do Ofício-Circular nº 2/2023/CVM/SSE. 
A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do 
sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora 
àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br, com cópia para ahg@vortx.com.br, 
preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pes-
soa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que compro-
vem a representação do Titular dos CRA; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes especí-
fi cos para sua representação na Assembleia, sendo a outorga de poderes de representação realizada há menos de 1 
(um) ano da presente data, obedecidas as condições legais, e (d) com relação aos Titulares dos CRI que forem fundos 
de investimento, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários anterior-
mente mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar também a cópia do regulamento 
atualizado do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponi-
bilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresen-
tados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de agosto de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

São Paulo Serviços Médicos de Anestesia S/S Ltda 
CNPJ 62.032.313/0001-89

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os sócios da Sociedade para se reunirem em AGE (“Assembleia”), a ser realizada às 20hs do dia 04/09/2023, 
em 1ª convocação, e às 20h30 do dia 04/09/2023, em 2ª convocação caso não ocorra instalação em 1ª convocação, 
ambas a serem realizadas por meio digital. Endereço digital. A Assembleia será realizada via plataforma Zoom https://
us02web.zoom.us/j/87326937013?pwd=UlRxTzJCcitpejVyZ2J1N0t1ZzdWQT09. ID da reunião: 873 2693 7013. Senha 
de acesso: 479817. Ordem do Dia: A Assembleia será realizada para deliberar sobre as seguintes ordens do dia: (a) 
Aprovar a inclusão do § 2º e 3º da cláusula 12ª do contrato social, para incluir a composição atual da diretoria e dire-
trizes da representação da sociedade na falta do diretor geral. (b) Conversão da Sociedade de Sociedade Simples Li-
mitada para Sociedade Empresária Limitada. Aprovar a alteração da sociedade para se tornar uma Sociedade Empre-
sária registrada na JUCESP. E alteração da cláusula 1ª do contrato social para suprimir a menção de sociedade sim-
ples e constar “Sociedade Empresária” bem como, demais ajustes na mesma clausula em razão da conversão da so-
ciedade; e (c) Aprovar a minuta do 17ª Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da Sociedade. São Paulo, 
23.08.2023. Fernando David Goehler - Diretor Financeiro, Vinicius Gonçalves Vieira - Diretor Executivo

BULL LTDA.
CNPJ nº 21.649.280/0001-33 - NIRE JUCESP 35.216.029.782

ATOS BRASIL LTDA.
CNPJ nº 64.943.665/0001-11 - NIRE JUCESP 35.209.805.187

Cisão Parcial da Bull Ltda., com a versão de parcela de seu patrimônio líquido para a Atos Brasil Ltda.
Em 30/06/2023, as sócias da Bull Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 21.649.280/0001-33 e com NIRE JUCESP 
35.216.029.782 (“Bull”) e da Atos Brasil Ltda., inscrita no CNPJ sob nº 64.943.665/0001-11 e com NIRE JUCESP 
35.209.805.187 (“Atos”), aprovaram a cisão parcial da Bull com a versão de parcela de seu patrimônio, correspondente 
a determinados ativos e passivos relacionados aos negócios de digital e segurança cibernética, avaliada a valor 
contábil, para a Atos, nos seguintes termos: (i) o valor contábil da parcela do acervo líquido cindido da Bull em 
31/05/2023 correspondia a R$ 843.062,06; (ii) o capital social da Bull foi reduzido de R$ 97.545.329,50 para 
R$ 96.702.267,44; (iii) o capital social da Atos foi aumentado de R$ 221.053.599,00 para R$ 221.896.661,00, sendo 
que o saldo remanescente de R$ 0,06 foi desconsiderado e reservado para futuro aproveitamento; e (iv) como 
resultado da cisão parcial, a Atos sucedeu a Bull somente nos ativos, passivos, direitos e obrigações relacionados ao 
negócio cindido vertidos para a Atos, não havendo solidariedade entre tais sociedades. A cisão parcial se tornou 
efetiva em 30/06/2023 e os documentos societários da Bull e Atos que a aprovaram foram registrados na JUCESP em 
21/07/2023, sob n° 287.682/23-7 e n° 287.683/23-0, respectivamente.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO AGRONEGÓCIO DA SÉRIE ÚNICA DA 139ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da Série Única da 139ª Emissão da VIR-
GO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Pau-
lo, CEP: 04533-004 (“CRA”, “Titulares dos CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUI-
DORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a re-
unirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 18 de setem-
bro de 2023 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft 
Teams, conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, 
a fi m de, conforme cláusula 14.2 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão celebrado em 23 
de agosto de 2022, (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: (i) Aprovar a realização de amortização extraor-
dinária do Saldo do Valor Nominal Unitário da CPR-F acrescido dos Juros Remuneratórios no âmbito da CPR-F e, con-
sequentemente dos CRA, no montante de R$ 4.260.402,68 (quatro milhões e duzentos e sessenta mil e quatrocentos 
e dois reais e sessenta e oito centavos) com os recursos retidos na Conta Centralizadora a ser realizada em até 5 (cin-
co) dias úteis da aprovação em Assembleia, respectivamente, sem a incidência de eventuais prêmios decorrentes da 
amortização extraordinária; (ii) Aprovar a alienação fi duciária de imóveis das matrículas 14.223, 14.224, 11.059, 
6.402, 3.304 e 7.967 da circunscrição do Cartório de Registro de Imóveis de São Roque de Minas – MG como garantia 
adicional da Emissão, cumprindo todos os requisitos indicados na Cláusula 3.5 da CPR-F, fi cando ajustado que com re-
lação as matrículas 11.059 e 6.402, ambas da circunscrição do Cartório de Registro de Imóveis de São Roque de Mi-
nas – MG, não foram e nem serão feitas liberações a título de Desembolso Adicional, nos termos da cláusula 3.5.1 da 
CPR-F; (iii) Aprovar, a partir da data da assembleia, a exclusão da possibilidade de liberação do Valor de Desembolso 
Adicional para novos registros de alienação fi duciária de Imóveis Adicionais, e consequentemente a exclusão das cláu-
sulas 3.5, 3.5.1, 3.5.2 e 3.5.3, da CPR-F, sendo certo que para a inclusão dos imóveis listados no item (ii) da Ordem do 
Dia, ainda serão observados os requisitos dispostos na cláusula 3.5 da CPR-F; (iv) Aprovar a inclusão do penhor agrí-
cola referente às safras de café de titularidade da Agropecuária Ruiz Ltda, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
38.079.557/0001-32 (“Garantidora”) de 2023/2024, 2024/2025, 2025/2026, 2026/2027, 2027/2028, 2028/2029, 
2029/2030, 2030/2031, 2031/2032 e 2032/2033 localizados nos imóveis objeto das matrículas nº 3.304, 6.402, 7.967, 
11.059, 14.223 e 14.224, inscritas na comarca de São Roque de Minas, Estado de Minas Gerais (“Bens Empenhados”) 
como garantia adicional da Emissão, nos termos do Instrumento Particular de Penhor Rural e Outras Avenças, previsto 
no Anexo I do Material de Apoio, a ser celebrado entre a Emissora e a Garantidora; (v) Autorizar o Agente Fiduciário 
para, em conjunto com a Emissora, realizar e celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para 
implementar o que fora deliberado nos itens acima. O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos 
Titulares dos CRA está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Emis-
sora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em primeira convoca-
ção, será com a presença de Titulares de CRA que representem, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) mais um dos 
CRA em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 14.12 do Termo de Securiti-
zação, já a deliberação prevista no item (i) da Ordem do Dia será tomada em primeira ou em segunda convocação por 
Titulares dos CRA, que representem, no mínimo dois terços dos CRA em Circulação na Assembleia, conforme cláusula 
14.14.2 do Termo de Securitização e os itens (ii),(iii), (iv) e (v) da Ordem do Dia serão tomados em primeira ou sem se-
gunda convocação por 50% (cinquenta por cento) mais um dos CRA em Circulação, conforme cláusula 14.14 do Ter-
mo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e ele-
trônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibili-
zado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@vir-
go.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br, com 
cópia para ahg@vortx.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, poden-
do ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, do-
cumento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a re-
presentação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua 
representação na Assembleia, outorgados há menos de 01 (um) ano da data de convocação, conforme Cláusula 
14.5 do Termo de Securitização, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Con-
forme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du-
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 25 de agosto de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

 – CNPJ nº 29.447.641/0001-70 – 
 – Nos termos da Cláusula Oitava do Contrato Social da 

., sociedade empresária de responsabilidade limitada, 
inscrita no CNPJ sob o nº 29.447.641/0001-70, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comer-
cial do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 3523173546-3, com sede social na Av. Juscelino Kubitschek, nº 
1.726, 22º Andar, conj. 221 e 223, bairro Vila Nova Conceição, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 

-
nhores Sócios da Sociedade convocados para reunirem-se em Reunião de Sócios, a realizar-se por meio digital, 
no dia , em segunda convocação, por meio da plataforma denominada 
“Teams”, Meeting ID: 

 para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a) tomar conhecimento da renúncia 
do Sr. Fabio Moreira Martins Arruda ao cargo de Administrador da Sociedade; e b) deliberar sobre a eleição de 
novo administrador da Sociedade. Os senhores Sócios que não puderem ingressar na Reunião de Sócios na data 
e horário designado, poderão manifestar seu voto à distância por meio do Boletim de Voto à distância, disponível 
em https://www.dropbox.com/sh/1gvrhyx5tvhlipd/AAC2Y9PgWN15xfzIexdROhJ1a?dl=0 e para tanto este 

que possui; b) todas as matérias constantes na ordem do dia e seu voto; e c) quaisquer outras manifestações 
decorrentes da Ordem do Dia, com a indicação dos documentos que as instruam, se for o caso. O Boletim 
de Voto à distância deverá ser enviado para o e-mail: fabio.arruda@advisia.com em 

. Os senhores Sócios poderão se fazer representar na Reunião 
de Sócios mediante apresentação de instrumento de mandato, que poderá ser enviado para o e-mail, acima 
indicado, ou por qualquer outro meio, mediante protocolo. São Paulo/SP, 23 de agosto de 2023. Convocação 
pelo administrador da OMAHA PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS LTDA., Fábio Moreira Martins Arruda.

Edenred Soluções e Instituição 
de Pagamento Aha S.A. 

CNPJ/ME nº 59.158.642/0001-66 – NIRE 35.300.353.439
Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2023

Data, Hora e Local: Em 30/04/2023, às 18h00, na sede da Companhia. Convocação e Presença: Dispen-
sada a publicação de editais de convocação, por estarem presentes à assembleia a totalidade dos acionistas 
da Companhia, por videoconferência. Mesa: Presidente: Sr. Alfredo Antonio Bernacchi; Secretário: Sra. Viviane 
Pampin Rodriguez. Publicações: As demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2022 foram publicadas digitalmente na página 5 do jornal O Dia SP, edição de 4, 5 e 06/03/2023. 
Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 1. Aprovar as contas dos admi-
nistradores, as demonstrações financeiras e o relatório da administração relativo ao exercício social findo em 
31/12/2022. 2. Aprovar o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração do Fluxo de 
Caixa e os Relatórios da Administração, relativo ao exercício social findo em 31/12/2022, tomando ciência dos 
saldos de prejuízos acumulados no valor de R$ 15.947.378,21. 3. Aprovar o montante global de remuneração 
da administração da Companhia, para o exercício social de 2023, no valor de R$ 1.712.233,00. 4. Ato contí-
nuo, resolvem os acionistas, reeleger os membros do Conselho de Administração da Companhia, quais sejam, 
Srs. Gilles Andre Coccoli, Haroldo Pimentel Stumpf, Ricardo Ernesto Corrêa da Silva, Eric Sauvage 
e Pablo Andrés Rivera Cruz, todos abaixo qualificados, para um mandato de 3 anos que encerrar-se-á na 
AGO de 2026 da Companhia que aprovar as demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar em 
31/12/2025. 4.1. Registrar que os Conselheiros ora reeleitos, são investidos nos respectivos cargos nos termos 
da legislação e regulamentação aplicáveis, mediante a assinatura do Termo de Posse no Livro de Registro de 
Atas de Reuniões do Conselho de Administração, na forma da legislação aplicável, e declaram sob as penas 
da lei, não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em Lei especial, que os impeçam de exercer 
atividades mercantis. 4.2. Registrar, também, que os Conselheiros Pablo Andrés Rivera Cruz, Eric Sauvage, 
Gilles André Coccoli e Ricardo Ernesto Correa da Silva, residentes no exterior, outorgaram procurações 
em cumprimento ao Art. 146, § 2º da Lei das S.A., conforme instrumentos arquivados na sede da Companhia. 
4.3. Ratificar que o Sr. Gilles Andre Coccoli permanecerá como Presidente do Conselho de Administração. 
4.4. Em decorrência das deliberações tomadas, resolvem os acionistas ratificar a composição do Conselho 
de Administração da Companhia, a qual é composta pelos seguintes membros: (i) Gilles Andre Coccoli, RNE 
nº W589181-U, CPF/ME nº 215.843.778-28; (ii) Haroldo Pimentel Stumpf, CPF/ME nº 728.781.420-04, 
RG nº 3012897413 SJS/RS; (iii) Ricardo Ernesto Corrêa da Silva, CPF/MF nº 495.307.800-44, RG nº 
1018637676 SSP/RS; (iv) Eric Sauvage, passaporte nº 11CH62650; e (v) Sr. Pablo Andrés Rivera Cruz, 
passaporte nº 14DY30494, todos com um mandato de 3 anos que encerrar-se-á na AGO de 2026 que aprovar 
as demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar em 31/12/2025. 5. Autorizar a administração 
da Companhia a praticar todos os atos que se fizerem necessários à formalização das deliberações acima 
indicadas, inclusive perante os órgãos públicos e terceiros em geral. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi encerrada a Assembleia, a qual, lida e achada conforme, será assinada pelos presentes no 
Livro de Presença de Acionistas da Companhia, considerando a participação por videoconferência. Barueri, SP, 
30/04/2023. Ass.: Mesa: Alfredo Antonio Bernacchi – Presidente; Viviane Pampin Rodriguez – Secre-
tário. JUCESP – Registrado sob o nº 222.961/23-5 em 29/05/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.
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SEXTA-FEIRA, 25 DE AGOSTO DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Edenred Soluções de Pagamentos Hyla S.A.
CNPJ/MF nº 59.158.642/0001-66 – NIRE 35.300.353.439

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 06 de fevereiro de 2023
Data, Hora e Local: 06/02/2023, às 10:00 horas, na sede da Companhia, na Alameda Tocantins, nº 350, 15º 
andar, unidade nº 1504, Alphaville, Barueri-SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, por estarem 
presentes representantes da totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Sr. Marcelo Fernandes Roboredo; 
Secretário: Sr. Alaor Barra Aguirre. Ordem do Dia: (i) Ratificar o endereço da Companhia; (ii) alteração da deno-
minação social da Companhia e nome fantasia; e (iii) a consolidação do Estatuto Social. Deliberações tomadas 
por unanimidade: 1. Ratificar o endereço da companhia na Alameda Tocantins, nº 350, 15º andar, unidade nº 
1504, Alphaville, Barueri-SP. 2. Aprovar a alteração da denominação social da Companhia para Edenred Soluções 
e Instituição de Pagamento AHA S.A. 3. Aprovar Edenred Payments Brasil como o nome fantasia. 3.1. Alterar o 
Artigo 1º do Estatuto Social que passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º. A Companhia tem a denomina-
ção social de Edenred Soluções e Instituição de Pagamento AHA S.A.. § 1º. A Companhia tem por nome fantasia 
Edenred Payments Brasil. § 2º. A Companhia será regida por este Estatuto, pelo acordo de acionistas arquivado 
na sua sede e pela legislação aplicável.” 4. Aprovar a consolidação do Estatuto Social. 4.1. Autorizar a adminis-
tração da Companhia a praticar todos os atos necessários à formalização das deliberações acima. Encerramento: 
Nada mais a ser tratado. Acionistas: Edenred Brasil Holding Financeira S.A. (p.p. Alfredo Antonio Bernacchi e Viviane 
Pampin Rodriguez); Edenred SE (p.p. Alaor Barra Aguirre); Manzat Inversiones AUU S.A. (p.p. Angelita Eltz) e Gui-
lherme Alberto Berthier Stumpf (p.p. Haroldo Pimentel Stumpf). Barueri, 06/02/2023. Mesa: Marcelo Fernandes 
Roboredo – Presidente; Alaor Barra Aguirre – Secretário. Anexo I – Estatuto Social. Capítulo I – Da 
Denominação, Sede, Objeto e Duração. Artigo 1º. “Art. 1º – A Companhia tem a denominação social de 
Edenred Soluções e Instituição de Pagamento AHA S.A.. § 1º. A Companhia tem por nome fantasia Edenred 
Payments Brasil. § 2º. A Companhia será regida por este Estatuto, pelo acordo de acionistas arquivado na sua 
sede e pela legislação aplicável. Artigo 2º. A Companhia tem sede e foro na Cidade de Barueri, Estado de São 
Paulo, na Alameda Tocantins, nº 350, 15º andar, unidade nº 1504, Alphaville, CEP 06455-020. Parágrafo Único. 
A Companhia poderá a qualquer tempo, mediante deliberação do Conselho de Administração, abrir ou fechar filiais, 
agências ou sucursais em qualquer parte do território nacional. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto: a) a 
instituição de arranjos de pagamento próprios, sendo responsável por desenvolver as regras e os procedimentos 
que disciplinas a prestação de serviços de pagamento ao público; b) a prestação de atividades, no âmbito de 
arranjos de pagamento abertos ou próprios, como instituição de pagamentos na modalidade previamente autori-
zada pelo Banco Central do Brasil, que incluem, mas não se limitam a, a prestação dos seguintes serviços de 
pagamento: (i) disponibilização de pagamento, aporte, transferência e/ou saque, nos termos dos arranjos de 
pagamento abertos ou próprios, de recursos mantidos em contas de pagamentos; (ii) execução ou facilitação de 
instrução de pagamento relacionada ou não a transações de pagamento relacionadas a determinados serviços 
de pagamento, inclusive transferência originada ou destinada à conta de pagamento; (iii) gerenciamento de contas 
de pagamento detidas por pessoas físicas ou jurídicas; (iv) gestão do uso de moeda eletrônica; (v) emissão de 
instrumentos de pagamento; (vi) credenciamento e a aceitação de instrumentos de pagamento e do uso de moeda 
eletrônica, quando aplicável; (vii) execução de remessa de fundos; (viii) conversão de moeda física ou escritural 
em moeda eletrônica, ou vice-versa; e (ix) captura, processamento liquidação financeira das transações de paga-
mento capturadas pelos sistemas da Companhia ou de terceiros; c) a prestação de serviços de administração de 
sistemas elou contratos de convênio, de qualquer natureza, especialmente relativos, mas não limitados a, nas 
áreas de: (i) motivação, incentivos, promoções, viagens, lazer, entretenimentos e outros, por meio de emissão, 
própria ou por terceiros, de vales cupons ou cartões para trocas por bens, serviços e/ou saque, bem como a 
intermediação de negócios; e (ii) gestão e administração de despesas, adiantamento salarial, controle de custos 
ou qualquer outra prática, permitida ou não vedada por lei, relacionada a cartões eletrônicos de pagamentos com 
ou sem função saque; d) a prestação de serviços de informática e processamento de dados, inclusive de asses-
soria e consultoria técnica de informática, em especial para (1) a gestão de programas motivacionais, de fidelidade, 
eventos e outros; (2) o gerenciamento e manutenção de cadastro de clientes; e (3) desenvolvimento, gestão, 
manutenção e aluguel de softwares, hardware e sistemas inclusive jogos eletrônicos, customizáveis e não-custo-
mizáveis; e) a prestação de serviços de campanha de incentivos e eventos promocionais, objetivando a fidelização 
de clientela, a promoção de bens e serviços em geral e a motivação profissional, bem como mediante a divulga-
ção dessas promoções na mídia em geral, a organização e o gerenciamento de eventos e o agenciamento de 
propaganda e publicidade; f) a intermediação de negócios em geral e agenciamento; g) a prestação de serviços 
de propaganda e publicidade; h) a participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades, no país ou no 
exterior, cujo objeto social seja relacionado, necessário ou conveniente à consecução do objeto social da Com-
panhia, e a administração de seus próprios bens de renda; i) fornecimento, distribuição, instalação, desinstalação, 
monitoração, manutenção e locação, de curta ou longa duração, de outros tipos de máquinas, equipamentos, e 
outros meios eletrônicos, utilizados em rede de captura e intermediação de transações e outros serviços corre-
latos; j) prestação de serviços de disponibilização de soluções e meios eletrônicos, para oferta de produtos ou 
serviços; k) a prestação de serviços, distribuição e negócios de correspondente bancário em geral; l) a prestação 
de serviços de assessoria e consultoria para apoio aos negócios; m) a prestação de serviços de instalação e 
manutenção de soluções e meios eletrônicos ou manuais para a captura e processamento de dados relativos às 
transações com meios de pagamento ou meios eletrônicos necessários para registro e aprovação de transações; 
e n) a prestação de outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente. Artigo 
4º. O prazo de vigência da Companhia é por tempo indeterminado. Capítulo II – Do Capital Social. Artigo 5º. 
O capital social da Companhia é de R$64.413.930,92 dividido em 298.377.150 ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal. § 1º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária confere o direito 
a um voto nas Assembleias Gerais, cujas deliberações serão tomadas pela maioria de votos, exceto para as 
matérias expressamente indicadas neste Estatuto Social ou no acordo de acionistas arquivado na sede da Com-
panhia. § 2º. A Companhia não poderá emitir partes beneficiárias. Artigo 6º. Todas as ações serão nominativas, 
não sendo emitidos títulos simples ou múltiplos, a não ser mediante solicitação do acionista, quando, então, os 
títulos serão assinados por dois diretores. Artigo 7º. Poderá a Companhia, mediante deliberação do Conselho de 
Administração, adquirir ações de sua própria emissão, para cancelamento ou permanência temporária em tesou-
raria, e posterior alienação. Capítulo III – Da Administração. Artigo 8º. A Administração da Companhia incumbe 
ao Conselho de Administração e à Diretoria, de acordo com as disposições legais aplicáveis e com o presente 
Estatuto Social, observados ainda o acordo de acionistas arquivado em sua sede. § 1º. A investidura de cada um 
dos membros eleitos do Conselho de Administração ou da Diretoria, que deverão satisfazer os requisitos legais 
e ter reputação ilibada, far-se-á mediante termo lavrado em livro próprio. § 2º. A remuneração dos membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria será fixada pela Assembleia Geral, podendo ser votada individual ou 
globalmente, cabendo ao Conselho de Administração, nesse último caso, deliberar sobre sua distribuição. Do 
Conselho de Administração. Artigo. 9º. O Conselho de Administração é um órgão de deliberação colegiado, 
composto de 5 membros efetivos, e até igual número de suplentes, a critério da Assembleia Geral que os eleger, 
com mandato unificado de 3 anos, facultada a reeleição. Os membros do Conselho de Administração deverão 
permanecer em seus cargos e no exercício de suas funções até a posse de seus substitutos. § 1º. Os acionistas 
minoritários que (1) detenham, isolada ou conjuntamente, 20% ou mais do capital social votante da Companhia, 
terão o direito de indicar e eleger, em eleição em separado, 2 membros do Conselho de Administração e seus 
respectivos suplentes; ou (2) detenham, isolada ou conjuntamente, menos de 20% e mais do que 5% do capital 
social votante da Companhia, terão o direito de indicar e eleger, em eleição em separado, 1 membro do Conselho 
de Administração e seu respectivo suplente, sendo que, em qualquer caso, o acionista Controlador terá assegurado 
o direito de indicar e eleger, no mínimo, a maioria dos membros do Conselho de Administração e seus respectivos 
suplentes. § 2º. O Presidente do Conselho de Administração da Companhia será sempre indicado pelo acionista 
Controlador na Assembleia Geral que o eleger. § 3º. O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 
trimestralmente (estabelecendo-se a agenda de tais reuniões no início de cada exercício social) e, extraordinaria-
mente, sempre que os interesses sociais o exigirem, lavrando-se atas dessas reuniões em livro próprio. § 4º. A 
convocação das reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho de Administração, seja em primeira ou em 
segunda convocação, juntamente com a respectiva ordem do dia, deverá ser enviada por escrito a todos os 
membros do Conselho de Administração, com no mínimo 3 Dias Úteis de antecedência da respectiva reunião e, 
em segunda convocação, com antecedência mínima de 2 Dias Úteis. A convocação das reuniões ordinárias ou 
extraordinária será feita por qualquer membro do Conselho de Administração, isoladamente, e deverá ser acom-
panhada de toda a documentação necessária à avaliação e deliberação das matérias a serem tratadas. § 5º. As 
reuniões do Conselho de Administração da Companhia serão instaladas com a presença de, pelo menos, 3 con-
selheiros dos quais um deverá ser um dos membros eleitos nos termos do Artigo 9º, § 1º deste Estatuto. Se 
durante 3 reuniões do Conselho de Administração consecutivas (nas quais as ordens do dia sejam as mesmas), 
que tenham sido regularmente convocadas nos termos deste Estatuto Social, com no mínimo 3 Dias Úteis de 
intervalo entre cada reunião (e para as quais tenha sido disponibilizada a participação dos conselheiros via confe-
rência telefônica ou vídeo conferência) para discutir e deliberar sobre qualquer matéria de responsabilidade do 
Conselho de Administração o quórum de instalação previsto na frase anterior não for atingido, um quórum na 
reunião do Conselho de Administração subsequente, isto é, na 4ª reunião do Conselho de Administração convocada 
para deliberar sobre a(s) mesma(s) matéria(s), regularmente convocada nos termos deste Estatuto Social, com 
no mínimo 3 Dias Úteis de intervalo desde a última reunião (e para a qual também seja disponibilizada a participa-
ção dos conselheiros via conferência telefônica ou vídeo conferência) para tratar da mesma questão, será consi-
derado obtido com a presença da maioria dos membros do Conselho de Administração, e a questão a ser delibe-
rada poderá ser aprovada pelo voto da maioria dos membros presentes na reunião subsequente, ainda que a 
matéria esteja prevista no Artigo 9º, Parágrafo Onze abaixo e desde que nenhum conselheiro eleito nos termos 
do Artigo 9º, § 1º tenha enviado manifestação por escrito aos demais conselheiros indicando ser contrário à 
aprovação de tal matéria. § 6º. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas com opção, para o 
conselheiro que assim o desejar, de participação por conferência telefônica, vídeo conferência ou por qualquer 
outro meio de comunicação que viabilize as discussões, constando da respectiva convocação. Nestes casos, os 
membros do Conselho de Administração da Companhia poderão manifestar seu voto por escrito, pelos meios 
previstos no § 8º abaixo, por telefone ou por videoconferência. § 7º. Em caso de impedimento temporário ou 
ausência, o Conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá (i) nomear outro membro do Conselho de 
Administração, para que este vote em seu nome nas Reuniões do Conselho de Administração; ou (ii) enviar seu 
voto por escrito ao Presidente do Conselho de Administração ou ao seu substituto antes da instalação da reunião 
do Conselho de Administração, via correio eletrônico (e-mail), carta registrada ou carta entregue em mãos. § 8º. 
Ao término de toda reunião, deverá ser lavrada ata, a qual será assinada por todos os membros do Conselho de 
Administração presentes à reunião e, posteriormente, transcrita no livro de registro de atas do Conselho de 
Administração, devendo os votos proferidos por conselheiros que tenham se manifestado nas formas previstas 
nos Parágrafos Sexto e Sétimo acima constar da ata, bem como, conforme o caso, ser anexada à ata e juntada 
ao referido livro cópia do respectivo correio eletrônico (e-mail) ou carta contendo o seu voto. § 9º. As reuniões 
do Conselho de Administração serão realizadas preferencialmente na sede da Companhia e serão presididas pelo 
Presidente do Conselho de Administração da Companhia, ou, na ausência deste, por qualquer conselheiro escolhido 
pelos membros presentes, observado o § 6º. § 10. Somente os membros do Conselho de Administração terão 
o direito de participar e votar nas reuniões do Conselho de Administração, exceto por pessoas convidadas por 
qualquer conselheiro a participar. § 11. As matérias listadas abaixo serão obrigatoriamente submetidas ao Con-
selho de Administração da Companhia e de suas Controladas (sendo que quando tais matérias envolverem Con-
troladas da Companhia, (x) serão observados os mecanismos de decisão (incluindo reunião prévia) previstos no 
acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia para definir o voto a ser proferido em assembleia de 
acionistas ou cotistas ou reunião de sócios de tal Controlada e (y) quando a Controlada em questão não possuir 
Conselho de Administração, a matéria será obrigatoriamente submetida à Assembleia Geral ou Reunião de Sócios, 
conforme o caso), e, quando os acionistas minoritários detiverem pelo menos o percentual de participação 
societária definida no acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, a aprovação das matérias referidas 
nos itens (vii) a (xix) abaixo dependerá do voto favorável da maioria dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia, sendo um deles obrigatoriamente um dos membros eleitos nos termos do Artigo 9º, § 1º deste 
Estatuto: (i) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; (ii) eleger e destituir os Diretores da Companhia; 
(iii) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia e solicitando 
informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração e quaisquer outros atos; (iv) apreciar o relató-
rio da Administração, as contas da Diretoria, as demonstrações financeiras do exercício e examinar os balancetes 
mensais, bem como deliberar sobre sua submissão à Assembleia Geral; (v) submeter à Assembleia Geral o destino 
a ser dado ao lucro líquido do exercício; (vi) apreciar os resultados trimestrais das operações da Companhia; (vii) 
recompra, resgate, cancelamento, manutenção em tesouraria e amortização de ações e outros valores mobiliários 
de emissão da Companhia ou de qualquer das Controladas; (viii) qualquer aquisição, venda, alienação, arrendamento, 
promessa de alienação, venda, doação, transferência, permuta, Oneração, dação em pagamento, oferecimento 
como garantia, contratação de opção de compra ou cessão de direitos; de bens e direitos de propriedade ou 
posse da Companhia ou de suas Controladas, incluindo CAPEX, investimentos, bens imóveis, móveis, do ativo não 
circulante e circulante, ativos intangíveis, direitos de propriedade intelectual, títulos, investimento em participações, 
aquisição e/ou cessão de direitos e obrigações contratuais (sendo todos os atos listados anteriormente denomi-
nados “Atos de Disposição ou Investimento”), exceto se previstos em Business Plan devidamente aprovado nos 
termos do acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, (A) individualmente ou em conjunto com outras 
operações relacionadas em um mesmo exercício fiscal, em montante que exceda R$500.000,00 (montante este 
que deverá ser anualmente ajustado pela variação da inflação medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (“IPCA”), sendo o primeiro ajuste a ser realizado em 28/02/2019, por operação ou por conjunto de 
operações similares e realizadas em um mesmo exercício social, e (B) que sejam realizados no curso normal dos 
negócios (aplicando-se o item “xv” abaixo caso não o sejam); (ix) aquisição, alienação (ou resgate ou cancelamento) 
ou Oneração, pela Companhia e/ou suas Controladas, por qualquer meio, de participação no capital social de 
qualquer pessoa jurídica, de valores mobiliários ou direitos passíveis de serem convertidos em participação 
societária ou valores mobiliários de qualquer pessoa jurídica, sociedade ou fundo de investimento, incluindo mas 
não se limitando, as Controladas, bem como a formação ou participação (ou extinção, rescisão ou saída) da 
Companhia ou de suas Controladas em grupos de sociedades ou consórcios; (x) qualquer alteração nas práticas 
contábeis da Companhia ou de suas Controladas, exceto conforme exigido pela Lei ou regulamentos ou por 
auditores independentes; (xi) qualquer operação de empréstimo, mútuo, endividamento, contrato financeiro, 
assunção de dívida, prestação de garantia, caução, aval, fiança, despesa, adiantamento ou extensão de crédito 
para terceiros, ou negócio similar àqueles antes referidos, tendo a Companhia ou suas Controladas como credo-
ras, devedoras ou garantidoras, realizadas (a) em valor superior a R$5.000.000,00 (montante este que deverá 

ser anualmente ajustado pela variação da inflação medida pelo IPCA, sendo o primeiro ajuste a ser realizado em 
28/02/2019, por operação ou por conjunto de operações similares e realizadas em um mesmo exercício social, 
no curso normal dos negócios, exceto se previsto em Business Plan devidamente aprovado nos termos do acordo 
de acionistas arquivado na sede da Companhia, ou (b) em qualquer valor, fora do curso normal dos negócios; (xii) 
pedido de autofalência, recuperação judicial, extrajudicial, renegociação com credores em processo de recupe-
ração judicial ou extrajudicial ou quaisquer outros atos de reorganização financeira da Companhia ou suas Contro-
ladas ou evento similar, incluindo qualquer homologação de plano de recuperação extrajudicial; (xiii) (A) a celebra-
ção, alteração e/ou rescisão de qualquer acordo regulando operação da Companhia ou de suas Controladas com 
qualquer Parte Relacionada (exceto por (x) operações necessárias à implementação de políticas globais e/ou 
regionais e/ou locais do Grupo Edenred uniformemente aplicáveis a todas as sociedades do Grupo Edenred de 
tal região ou local, conforme aplicável, relacionadas a convenções anuais, campanhas internas e treinamentos, 
auditorias ou certificações (dentre outras similares na mesma categoria), de funcionários da Companhia, ou (y) 
operações que tenham sido previamente aprovados nos termos do acordo de acionistas arquivado na sede da 
Companhia). Em qualquer hipótese, (a) a Companhia ou Controlada, conforme o caso, comunicará previamente a 
realização de tal operação aos acionistas, detalhando a operação pretendida, e (b) as operações realizadas sem 
prévia aprovação pelo Conselho de Administração da Companhia por conta da exceção prevista neste item “xiv” 
estarão sujeitas a limite global de R$1.500.000,00 (montante este que deverá ser anualmente ajustado pela 
variação da inflação medida pelo IPCA, sendo o primeiro ajuste a ser realizado em 28/02/2019, por operação ou 
por conjunto de operações similares e realizadas em um mesmo exercício social, sendo sempre realizadas em 
condições equitativas (arm’s length), passíveis de rescisão sem penalidade a qualquer tempo, e sem contratação 
de exclusividade, preferência, “most favored nation” ou outras restrições em desfavor da Companhia ou suas 
Controladas); e (B) a alteração (e/ou rescisão que não de acordo com seus próprios termos) de qualquer dos 
contratos descritos em lista aprovada nos termos do acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia; (xiv) 
exceto se previsto em Business Plan devidamente aprovado nos termos do acordo de acionistas arquivado na 
sede da Companhia, qualquer Ato de Disposição ou Investimento fora do curso normal dos negócios, em qualquer 
valor; (xv) aprovações, revisões ou modificações de Business Plan e Orçamento Anual (observado que, na hipótese 
em que um Business Plan e/ou um Orçamento Anual não ser/sejam aprovado(s), será(ao) utilizado(s) o último 
Business Plan e/ou o último Orçamento Anual aprovado, conforme o caso, com ajuste pela variação da inflação 
medida pelo IPCA sobre todos os montantes e valores nele(s) contidos, até que um novo Business Plan e/ou 
Orçamento Anual seja aprovado nos termos do acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia); (xvi) 
aprovação, criação, outorga, alteração ou cancelamento de plano de opção de compra ou subscrição de ações, 
ou a celebração dos respectivos contratos de outorga considerados todos os planos de opção de compra ou 
subscrição de ações baseados em ações, bem como, em relação a planos e programas de opção de compra de 
valores mobiliários de outras sociedades do grupo do Acionista Controlador, a aprovação da outorga e respectivos 
termos e condições caso tal outorga resulte em qualquer custo ou despesa para a Companhia; (xvii) aumentar a 
remuneração dos administradores da Companhia e de suas Controladas (considerando-se a remuneração atribuída 
a um determinado cargo e não a um indivíduo específico) em percentual superior a 15% ao ano (observado que, 
caso a inflação medida pelo IPCA seja superior a 15% ao ano, então poderá ser realizado aumento correspondente 
ao IPCA) à remuneração vigente; (xviii) abertura e encerramento de filiais, escritórios, sucursais e representações 
da Companhia e de suas Controladas, em qualquer localidade do país ou do exterior, em qualquer caso, desde 
que sejam filiais, escritórios e/ou representações operacionais, que emitam nota fiscal e possuam inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda; (xix) contratação e substituição de auditores 
independentes da Companhia que não sejam KPMG, Ernst&Young, Deloitte ou PwC (ou seus sucessores legais); 
(xx) orientação de voto a ser proferido em qualquer deliberação de Controladas relacionadas às matérias previstas 
nos itens “vii” a “xix” deste Parágrafo Onze ou no Artigo 19 do presente Estatuto; e (xxi) nomeação de mandatários 
com poderes para a prática de atos previstos nos itens “vii” a “xix” deste Parágrafo, sem prejuízo das aprovações 
aqui previstas. § 12. O Conselho poderá deliberar a criação de comitês específicos, a ele vinculados, a serem 
integrados por um ou mais dentre os seus membros, com ou sem a participação de Diretores, empregados da 
Companhia, ou terceiros contratados, com o fim de coordenar e ou orientar determinados processos ou operações 
sociais. § 13. Para fins deste Estatuto: “Afiliadas” significa, com relação a determinada Pessoa, qualquer outra 
Pessoa que seja, direta ou indiretamente, uma Controladora, Controlada, ou sociedade sob Controle comum; Para 
fins deste Estatuto, fundos de investimento nos quais uma determinada Pessoa ou quaisquer de suas Afiliadas 
detenha a maioria das quotas serão considerados “Afiliadas” de tal Pessoa. “Controle” e “Controlada” e suas 
derivações, para fins deste Estatuto, o significado previsto nos Artigos 116 e 243 da Lei nº 6.404/76. “Autoridade 
Governamental” significa qualquer órgão, agência, departamento, secretaria, comissão, Banco Central, tribunal 
(incluindo tribunal arbitral) ou outro instrumento de atuação de governo, quer seja federal, estadual ou municipal 
vinculados, direta ou indiretamente, aos poderes Judiciário, Legislativo ou Executivo, no Brasil ou no exterior, e 
incluindo Bolsas de Valores; “Business Plan” significa o plano de negócios a ser aprovado pelo Conselho de 
Administração da Companhia, que detalhará, dentre outras matérias, o cronograma e valores dos aportes de 
capital a serem realizados pelos acionistas e que incluirá, em qualquer caso, o Orçamento Anual. “Dia Útil” significa 
qualquer dia, exceto sábado, domingo ou outro dia em que os bancos comerciais estejam autorizados por lei a 
permanecer fechados na Cidade de São Paulo. “Grupo Edenred” significa qualquer sociedade Controlada, direta 
ou indiretamente, pela Edenred S.A. “Lei” significa qualquer lei, regulamento, ordem, sentença ou decreto expedido 
por qualquer Autoridade Governamental. “Ônus” significa todo e qualquer ônus ou gravame, incluindo, mas não se 
limitando a, qualquer promessa de venda, opção de compra ou venda, direito de primeira ou última oferta, direito 
de preferência, direito de venda conjunta (“tag along”), direito de exigir venda conjunta (“drag along”), encargo, 
penhora, restrição, obrigações de recompra, fideicomisso, penhor, alienação fiduciária em garantia, hipoteca, 
usufruto ou qualquer outro direito real de fruição, caução ou outra garantia, bem como quaisquer outras reivindi-
cações que possuam substancialmente os mesmos efeitos dos institutos ora referidos. “Orçamento Anual” signi-
fica o orçamento anual da Companhia a ser aprovado pelo Conselho de Administração da Companhia, que detalhará, 
dentre outras matérias, valor autorizado (issue volume); número de transações; ticket médio; número de clientes; 
receita de cliente bruta e líquida; receita de juros e multa deduzida de descontos; receita de rede (intermediação); 
receita de rede (manutenção, DOC, outras de rede); receita da atividade de antecipação de recebíveis, incluindo 
a estimativa de custo de funding (se aplicável); receitas financeiras sobre caixa excedente (floating); receitas de 
rejeitados (breakage); eventuais outras receitas de serviços agregados; despesas com impostos sobre receita 
(aberto por imposto e respectiva alíquota por linha de receita), incluindo eventuais benefícios fiscais; custos de 
captura; custos de processamento; custo de comissões; custos de operacional e logística, incluindo transporte, 
materiais, embossing; despesas de pessoal aberto por área e headcount, incluindo salários, encargos, participa-
ção nos resultados; despesas corporativas; despesas indiretas; despesas de marketing; despesas de PDD; 
despesas de fraude; despesas de credenciamento de rede; quaisquer eventuais despesas não recorrentes; des-
pesas de depreciação e amortização; custos de TI (tecnologia) incluindo desenvolvimento de software, segurança 
da informação, infra básica; despesas de impostos sobre resultado (IR/CSLL), incluindo previsão para benefício 
fiscal do ágio e eventuais outros benefícios fiscais; contas de balanço patrimonial, incluindo todas as contas de 
ativos e passivos; capital de giro; investimento (capex); fluxo de caixa; sendo certo que todas as matérias acima 
serão abertas por produto [(Produtos Ticket Plus, Cartão Salário, Travel & Entertainment, Presente Perfeito Goo-
dCard, Presente Perfeito MasterCard, DuoCard MasterCard), modalidade (Emissão, Adquirência/Credenciamento 
e Processamento) e que será, em qualquer caso, o primeiro ano do Business Plan. “Parte Relacionada” significa, 
com relação a uma Pessoa, (a) qualquer de suas Afiliadas ou, no caso de pessoa natural, cônjuges, descendentes 
ou ascendentes diretos ou indiretos de seus acionistas; (b) qualquer diretor ou conselheiro de qualquer de suas 
Afiliadas, ou de Afiliadas de qualquer das Pessoas referidas no item “a” anterior; ou (c) qualquer outra Pessoa em 
que tal Pessoa detenha, direta ou indiretamente, participação superior a 5% do capital social. “Pessoa” significa 
qualquer pessoa física ou jurídica, firma, sociedade, fundo de investimento, entidade fechada de previdência 
complementar, consórcio, joint venture, trust, condomínio, universalidade de direitos, ou qualquer outra forma de 
organização, com ou sem personalidade jurídica. “Transferir” (e os termos correlatos “Transferência”, “Transferido”, 
etc.) significa qualquer venda, cessão, permuta, alienação, transferência, cessão do direito de subscrição, confe-
rência ao capital de outra sociedade, outorga de opção ou, ainda, qualquer outro ato ou acordo que resulte na 
disposição direta, onerosa ou gratuita, de ações, inclusive quando decorrentes de qualquer reestruturação 
societária (tal como cisão, fusão, redução de capital, incorporação ou incorporação de ações). Da Diretoria. 
Artigo 10. A Diretoria será eleita e destituída pelo Conselho de Administração, observado o disposto no acordo 
de acionistas arquivado na sede da Companhia, será composta por, no mínimo, 3 diretores, sendo pelo menos 
um Diretor Presidente, um Diretor Vice-Presidente e um Diretor Financeiro, os quais terão mandato unificado de 3 
anos, podendo ser reeleitos. Artigo 11. Compete à Diretoria praticar todos os atos necessários à consecução 
do objeto social e a responsabilidade pela adequada execução das deliberações dos órgãos sociais. § 1º. Além 
das atribuições normais que lhe são conferidas pela lei e por este Estatuto, compete especificamente a cada 
membro da Diretoria: (a) ao Diretor Presidente, convocar e presidir as reuniões da Diretoria, supervisionar e 
coordenar a ação dos demais membros da Diretoria, fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e 
representá-la perante terceiros, conduzir e coordenar as atividades dos Diretores no âmbito dos deveres e atribui-
ções estabelecidos para os respectivos Diretores e tomar decisões previamente aprovadas pelo Conselho de 
Administração, desde que dentro do Orçamento Anual; (b) ao Diretor Vice-Presidente, coordenar e dirigir as áreas 
de integração, vendas e marketing da Companhia e suas Controladas; (c) ao Diretor Financeiro, elaborar e acom-
panhar o orçamento anual a ser apresentado e aprovado pelo Conselho de Administração, interagir com auditores 
em assuntos especificamente relacionados à auditoria independente, participar na organização das reuniões do 
Conselho de Administração, elaboração do relatório mensal para Companhia, controlar o cumprimento dos 
compromissos financeiros no que se refere aos requisitos legais, administrativos, orçamentários, fiscais e contra-
tuais das operações, interagindo com os órgãos da Companhia e com as partes envolvidas, coordenar e super-
visionar o desempenho e os resultados das áreas de finanças e exercer outras funções ou atribuições que lhe 
forem determinadas. § 2º. Compete à Diretoria disponibilizar aos acionistas, mediante solicitação escrita, os 
contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de 
outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 12. Os Diretores, sem prejuízo de suas 
funções individuais, agirão sob orientação do Conselho de Administração. § 1º. Incumbe à Diretoria elaborar e 
submeter à aprovação do Conselho de Administração: (i) o planejamento estratégico, da Companhia, e seu res-
pectivo plano de execução, bem como seus programas de expansão e investimentos; (ii) sugerir alterações 
relevantes na estrutura organizacional da Companhia, necessárias ao suporte às estratégias definidas pelo Con-
selho de Administração. (iii) estabelecer as diretrizes básicas da ação executiva dos Diretores, e zelar pelo estrito 
cumprimento das mesmas; (iv) sugerir a estrutura administrativa da Companhia, obedecida à atribuição de funções 
dos Diretores; (v) dar cumprimento às metas estabelecidas pelo Conselho de Administração, submetendo-lhe os 
resultados obtidos; (vi) submeter ao Conselho de Administração programas de expansão ou investimentos e res-
ponder pelos respectivos resultados; (vii) acompanhar as atividades das empresas coligadas e controladas da 
Companhia; (viii) submeter ao Conselho de Administração a proposta para nomeação de procuradores, quando 
for de competência do Conselho de Administração aprovar sua respectiva nomeação, devendo constar a qualifi-
cação, os poderes, o prazo e demais termos e condições do mandato, se houver. § 2º. Cada membro da Direto-
ria será responsável pela gestão dos processos e operações que lhe forem cometidos pelo Conselho de Adminis-
tração. Artigo 13. Compete aos Diretores representar a Companhia ativa e passivamente em juízo ou fora dele, 
observadas as disposições legais ou estatutárias pertinentes e as deliberações tomadas pelos órgãos sociais. 
Artigo 14. A Companhia somente estará validamente obrigada perante terceiros mediante a assinatura de (i) dois 
Diretores em conjunto, (ii) um Diretor em conjunto com um procurador devidamente constituído ou, ainda, (iii) dois 
procuradores devidamente constituídos em conjunto. § 1º. A Companhia poderá nomear procuradores para 
representar a Companhia, hipótese na qual no respectivo instrumento de mandato deverão constar os poderes, 
os atos que poderão ser praticados e o seu prazo de validade, que não poderá ser superior a 1 ano, sendo vedado 
o substabelecimento. Se a procuração for do tipo ad juditia, o prazo de vigência poderá ser indeterminado. § 2º. 
Serão nulos e não obrigarão a Companhia os atos praticados em desconformidade às regras dos parágrafos 
precedentes. Capítulo IV – Do Conselho Fiscal. Artigo 15. O Conselho Fiscal da Companhia será integrado 
por no mínimo 3 e no máximo 5 membros, funcionará em caráter não permanente e será composto e instalado 
na forma da legislação vigente. Seus membros poderão ser reeleitos e terão a remuneração que for fixada em 
Assembleia Geral. Capítulo V – Da Assembleia Geral. Artigo 16. As Assembleias Gerais de Acionistas reali-
zar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, nos 04 primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício 
social, a fim de que sejam discutidos os assuntos previstos em lei. § 1º. As Assembleias Gerais Extraordinárias 
serão realizadas sempre que necessário, quando os interesses sociais assim o exigirem, ou quando as disposições 
do presente Estatuto Social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. § 2º. A Assembleia 
Geral será convocada por qualquer membro do Conselho de Administração, na forma da lei. § 3º. A convocação 
da Assembleia Geral deverá ser realizada, em primeira convocação, com no mínimo 8 dias de antecedência em 
relação à data da Assembleia Geral, contando-se este prazo a partir da publicação do primeiro anúncio. Não se 
realizando a Assembleia Geral em primeira convocação, será realizada segunda convocação, com no mínimo 5 
dias de antecedência em relação à data da Assembleia Geral. Em qualquer caso, as convocações de Assembleias 
Gerais da Companhia deverão ser realizadas com a antecedência necessária para respeitar eventuais formalidades 
previstas no acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia. § 4º. Independentemente das formalidades 
de convocação, será considerada regular a Assembleia Geral a que comparecerem ou na qual estiverem repre-
sentados todos os acionistas. § 5º. Qualquer pessoa escolhida pelos acionistas presentes, presidirá a Assembleia 
Geral. O Presidente da Assembleia Geral escolherá um ou mais dos presentes para secretariá-lo. Artigo 17. Dos 
trabalhos e das deliberações da Assembleia Geral serão lavradas atas em livro próprio, com os elementos, indi-
cações, requisitos e assinaturas exigidas em lei. Artigo 18. Ressalvadas as exceções previstas em lei, no acordo 
de acionistas arquivado na sede da Companhia, e neste Estatuto Social, as matérias submetidas à Assembleia 
Geral da Companhia (ou de suas Controladas, observado o disposto no acordo de acionistas arquivado na sede 
da Companhia) serão sempre tomadas, quando em assembleia geral, por votos favoráveis que representem a 
maioria do capital social votante da Companhia presente à assembleia, não se computando os votos em branco 
ou abstenções. Artigo 19. Além das matérias previstas em lei, as seguintes matérias serão obrigatoriamente 
submetidas à Assembleia Geral e somente serão aprovadas mediante o voto favorável de acionistas que repre-
sentem no mínimo 95% do capital votante da Companhia, observado o disposto no Artigo 20 abaixo: (i) modifica-
ções ao capital social da Companhia ou de qualquer das Controladas, grupamento e desdobramento de ações ou 
quotas, bem como a emissão de ações, quotas ou qualquer outro tipo de valor mobiliário conversível ou não em 
ações, quotas ou valores mobiliários de emissão da Companhia ou de qualquer das Controladas (exceto se tal 
modificação for decorrente de exigência legal ou regulamentar superveniente que torne obrigatória a modificação 
do capital social da Companhia, hipótese em que a modificação poderá ser feita nos estritos termos de tal exi-
gência, inclusive quanto ao prazo); (ii) qualquer emissão de ações preferenciais ou qualquer alteração aos direitos 

das ações existentes, ou a criação de nova classe mais favorecida; (iii) aprovação e/ou alteração da política de 
dividendos, ou do percentual do lucro líquido do exercício atribuído como dividendo mínimo obrigatório, a distri-
buição de dividendos ou o pagamento de juros sobre capital próprio em forma diversa da política de dividendos, 
incluindo a distribuição de dividendos ou pagamento de juros sobre capital próprio em valor inferior ao dividendo 
mínimo obrigatório, bem como a destinação do saldo do lucro líquido; (iv) alteração ao objeto social da Companhia 
ou de Controladas (exceto se tal modificação for decorrente de exigência legal ou regulamentar superveniente 
que torne obrigatória a modificação do objeto social, hipótese em que a modificação poderá ser feita nos estritos 
termos de tal exigência, inclusive quanto a prazo); (v) criação ou extinção de qualquer reserva estatutária, orçamento 
de capital, alocação de resultados, ou a criação de outras provisões que não sejam obrigatórias de acordo com 
a Lei ou com as normas contábeis aplicáveis; (vi) cisão, fusão, incorporação, incorporação de ações, resgate de 
ações, transformação ou qualquer outra operação que resulte em reestruturação societária, envolvendo a Com-
panhia e/ou qualquer de suas Controladas; (vii) liquidação ou dissolução total ou parcial da Companhia ou suas 
Controladas, aprovar a eleição e destituição do liquidante e a prestação de contas; e (viii) alteração deste estatuto 
social de forma a alterar os direitos de acionistas minoritários, e/ou de forma inconsistente com o disposto 
expressamente no acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia; e (ix) a orientação de voto a ser profe-
rido em assembleia ou reunião de Controladas com relação às matérias acima. Artigo 20. As assembleias gerais 
de acionistas da Companhia (ou de suas Controladas) convocadas para deliberar a respeito das matérias listadas 
no Artigo 19 acima serão instaladas em primeira e em segunda convocação com a presença de, pelo menos, 
95% do capital votante da Companhia (ou de suas Controladas) e em terceira convocação com a presença de 
acionistas que representem a maioria do capital social da Companhia, sendo que entre a primeira e a segunda 
convocações deverá ser observado o prazo de 5 dias e entre a segunda e a terceira o prazo de 1 dia, e a questão 
a ser deliberada na assembleia geral original nesta terceira convocação (desde que a ordem do dia seja a mesma 
das demais convocações) poderá ser aprovada por maioria absoluta de votos (exceto se acionistas, minoritários 
representando mais de 5% do capital votante estiverem presente, hipótese em que deliberação somente será 
aprovada mediante o seu voto afirmativo), ainda que a matéria esteja prevista no Artigo 19. As assembleias gerais 
de acionistas da Companhia (ou de suas Controladas) convocadas para deliberar a respeito de qualquer matéria 
que não seja uma das matérias previstas no Artigo 19 acima serão instaladas em primeira convocação com a 
presença de, pelo menos, a maioria do capital votante da Companhia (ou de suas Controladas), exceto se quórum 
maior for exigido nos termos da lei, e, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas. § 1º. O 
Presidente da Assembleia, o Presidente da Reunião de Sócios, do Conselho de Administração (ou de outros órgãos 
de administração), bem como os demais membros da administração da Companhia e de suas Controladas deve-
rão observar os termos do acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia, para todos os fins do Artigo 
118 da Lei nº 6.404/76. § 2º. Qualquer acionista ou membro do Conselho de Administração poderá requerer ao 
Presidente da Assembleia Geral, da Reunião de Sócios, da Reunião do Conselho de Administração (ou de outros 
órgãos de administração), da Companhia ou de qualquer Controlada, que declare a invalidade de qualquer voto 
proferido em desacordo com o acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia e, na hipótese de ausência 
ou abstenção, que permita aos acionistas, sócios ou administradores prejudicados votar com as ações ou quotas 
dos acionistas ou sócios, ou em lugar dos administradores, conforme o caso, tudo na forma do Artigo 118, 
Parágrafos Oitavo e Nono da Lei 6.404/76. Capítulo VI – Do Exercício Social. Artigo 21. O exercício social 
terá duração de 12 meses, iniciando-se no dia 1º de janeiro e encerrando-se no dia 31 de dezembro de cada ano. 
As demonstrações financeiras previstas em lei deverão ser elaboradas ao final de cada exercício social, e deverão 
incluir uma proposta de alocação para o lucro líquido do exercício. Artigo 22. Previamente a qualquer deliberação 
acerca da alocação de lucros, quaisquer perdas ou provisões de impostos deverão ser deduzidas do resultado 
anual. Quaisquer perdas no exercício deverão ser absorvidas pelos lucros acumulados, pela reserva de lucros ou 
pela reserva legal, nesta ordem. § 1º. O lucro líquido apurado no exercício, após as deduções previstas no caput 
deste Artigo 22, deverá ser alocado da seguinte maneira: a) 5% do lucro líquido auferido no exercício será alocado 
para reserva legal, até que esta atinja o montante igual a 20% do capital social da Companhia. A constituição da 
reserva legal deverá ser dispensada em qualquer exercício social em que montante da reserva, quando adicionado 
às demais reservas de capital previstas no § 1º do Artigo 182 da Lei 6.404/76, exceda 30% do capital social; e 
b) A totalidade do saldo remanescente do lucro líquido auferido no exercício, depois de deduzidos os montantes 
referidos na alínea anterior, deverá ser alocado para o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios aos acio-
nistas. § 2º. Os dividendos declarados deverão ser pagos conforme aprovado pela Assembleia Geral e observado 
o período estabelecido em lei, e deverão sujeitar-se a correção monetária e/ou juros somente quando a Assembleia 
Geral o decidir expressamente. Dividendos não reclamados dentro do prazo de 3 anos contados de sua disponi-
bilização aos acionistas deverão ser revertidos em favor da Companhia. Artigo 23. Mediante deliberação do 
Conselho de Administração, a Companhia poderá (i) levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais e pagar 
dividendos ou juros sobre capital próprio à conta do lucro apurado em referidos balanços; e/ou (ii) pagar dividen-
dos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou 
semestral. § 1º. Dividendos distribuídos em conformidade com as disposições deste Artigo deverão ser imputa-
dos ao dividendo mínimo obrigatório referido no Artigo 22, § 1º, item “b” acima. § 2º. A Companhia poderá pagar 
juros sobre o capital próprio e alocar este montante ao dividendo mínimo obrigatório, seguindo os mesmos 
regulamentos e procedimentos previstos na Deliberação CVM 207/96. Capítulo VII – Da Resolução de Con-
trovérsias. Artigo 24. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal 
expressamente concordam que quaisquer controvérsias, litígios ou reivindicações decorrentes, dentre outros, da 
existência, validade, eficácia, interpretação, cumprimento, implementação, extinção ou violação deste Estatuto 
Social ou de qualquer modo a ele relacionado (inclusive com relação a leis e regulamentos a ele aplicáveis e à 
existência, validade e eficácia desta cláusula arbitral) e de quaisquer relações jurídicas associadas com este 
Estatuto (“Disputas”), serão definitivamente solucionadas por arbitragem, na forma prevista neste Capítulo VII. 
Artigo 25. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros do Conselho Fiscal concordam que, 
antes de iniciar uma arbitragem para solução de qualquer Disputa, tentarão negociar um acordo para solução 
amigável de referida Disputa, em prazo não superior a 20 Dias Úteis contados do recebimento por qualquer das 
partes de notificação sobre a existência da Disputa. A Companhia, seus acionistas, administradores e os membros 
do Conselho Fiscal reconhecem que sua obrigação de resolver Disputas amigavelmente é uma obrigação de meio 
que não impede a imediata instauração da arbitragem. Artigo 26. Findo o prazo fixado no artigo 25 acima, ou 
sendo impossível obter uma solução amigável, a parte interessada submeterá a Disputa à arbitragem, perante a 
Corte de Arbitragem da Câmara de Comércio Internacional (“CCI”), de acordo com o Regulamento de Arbitragem 
da CCI em vigor na data do pedido de instauração da arbitragem (“Regulamento da Câmara”), com exceção das 
alterações aqui previstas. As disposições do Regulamento da Câmara relativas ao árbitro de emergência e à 
arbitragem expedita não serão aplicáveis. Qualquer controvérsia relacionada ao início da arbitragem será dirimida 
de forma final e vinculante pelo Tribunal Arbitral de acordo com este Capítulo VII. Artigo 27. O procedimento 
arbitral será conduzido por um tribunal arbitral (“Tribunal Arbitral”), composto por 3 árbitros, sendo que 1 árbitro 
será nomeado pelo requerente e 1 árbitro será nomeado pelo requerido, na forma do Regulamento da Câmara. 
Se houver mais de um requerente e/ou mais de um requerido, os requerentes e/ou requeridos deverão indicar 
em conjunto seu respectivo árbitro. Os 2 árbitros assim indicados nomearão, de comum acordo, o terceiro árbitro, 
que atuará como presidente do Tribunal Arbitral, no prazo de 15 dias corridos contados da data em que o último 
dos 2 árbitros foi confirmado pela CCI. Caso qualquer dos 3 árbitros não seja nomeado no prazo previsto no 
Regulamento da Câmara e neste Artigo 27, caberá à CCI nomeá-lo(s) de acordo com o Regulamento da Câmara. 
Toda e qualquer controvérsia relativa à indicação dos árbitros pelas partes, bem como à escolha do terceiro 
árbitro, será dirimida pela CCI. Artigo 28. A arbitragem terá sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
Brasil, local em que será proferida a sentença arbitral, e será conduzida em português, sendo permitida a apre-
sentação de qualquer documento em inglês, sem necessidade de tradução. A Lei de arbitragem brasileira (Lei nº 
9.307/96) será a lei aplicável à arbitragem. O Tribunal Arbitral aplicará a Lei brasileira ao mérito da Disputa, sendo 
vedado o julgamento por equidade. Artigo 29. O Tribunal Arbitral poderá conceder as tutelas urgentes, provisórias 
e definitivas que entender apropriadas, inclusive as voltadas ao cumprimento específico das obrigações previstas 
neste Estatuto. Qualquer ordem, decisão, determinação ou sentença proferida pelo Tribunal Arbitral será conside-
rada final e vinculante sobre as partes e seus sucessores, que renunciam expressamente a qualquer recurso. A 
sentença arbitral poderá ser executada perante qualquer autoridade judiciária que tenha jurisdição sobre as partes 
e/ou seus ativos. Artigo 30. Fica eleito o Foro central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, sem que isso seja considerado como renúncia à 
arbitragem, para: (i) os fins exclusivos de obtenção de medidas urgentes (tutelas de urgência) para proteção ou 
salvaguarda de direitos previamente à instauração do Tribunal Arbitral; (ii) eventual ação anulatória fundada no 
artigo 32 da Lei nº 9.307/96; e/ou (iii) os conflitos que por força da legislação brasileira não puderem ser sub-
metidas à arbitragem. Qualquer medida concedida pelo Poder Judiciário deverá ser prontamente notificada pela 
parte que requereu tal medida à CCI. O Tribunal Arbitral deverá, assim que constituído, rever, manter ou revogar 
as medidas de urgência concedidas pelo Poder Judiciário. A execução das decisões do Tribunal Arbitral, inclusive 
da sentença final e eventual sentença parcial, serão requeridas preferencialmente no Foro Central da Comarca de 
São Paulo; porém, caso seja útil ou necessário, poderão ser requeridas em qualquer foro, ainda que estrangeiro. 
Artigo 31. Cada parte arcará com os custos e as despesas a que der causa no decorrer da arbitragem e as 
partes ratearão em partes iguais os custos e as despesas cuja causa não puder ser atribuída a uma delas. A 
sentença arbitral atribuirá à parte vencida, ou a ambas as partes, na proporção em que suas pretensões não forem 
acolhidas, a responsabilidade final pelo custo do processo, inclusive honorários advocatícios de sucumbência. 
Artigo 32. As partes comprometem-se a não divulgar (e a não permitir a divulgação de) quaisquer informações 
de que tomem conhecimento e quaisquer documentos apresentados na arbitragem, que não sejam, de outra 
forma, de domínio público, quaisquer provas e materiais produzidos na arbitragem e quaisquer decisões proferidas 
na arbitragem, salvo se e na medida em que (i) o dever de divulgar essas informações decorrer da Lei; (ii) a 
revelação dessas informações for requerida por uma autoridade governamental ou determinada pelo Poder 
Judiciário; (iii) essas informações tornarem-se públicas por qualquer outro meio não relacionado à revelação pelas 
partes ou por suas Afiliadas; ou (iv) a divulgação dessas informações for necessária para que uma das Partes 
recorra ao Poder Judiciário nas hipóteses previstas na lei nº 9.307/96. Todas e quaisquer controvérsias referen-
tes à obrigação de sigilo aqui estabelecida serão dirimidas, em caráter definitivo, pelo Tribunal Arbitral. Artigo 
33. Caso duas ou mais disputas surjam com relação ao presente Estatuto e/ou a qualquer outro documento 
celebrado entre os acionistas, sua resolução poderá ocorrer por meio de um único procedimento arbitral. Antes 
da constituição do Tribunal Arbitral, caberá à Corte da CCI consolidar as referidas disputas em um único procedi-
mento arbitral, de acordo com o Regulamento da Câmara. Depois da constituição do Tribunal Arbitral, mas somente 
até a assinatura da Ata de Missão, a fim de facilitar a resolução de disputas relacionadas, este poderá, diante do 
requerimento de uma das partes, consolidar o procedimento arbitral com qualquer outro procedimento arbitral 
pendente e cuja a Ata de Missão ainda não tenha sido assinado que envolva a resolução de disputas oriundas 
deste Estatuto e/ou de qualquer outro documento celebrado entre os acionistas. O Tribunal Arbitral consolidará 
os procedimentos, observadas as mesmas regras do Regulamento da Câmara que se aplicam à Corte da CCI e 
observado que a consolidação nessas circunstâncias não resulte em prejuízos, incluindo sem limitação prejuízos 
decorrentes de atrasos injustificados para a solução de disputas. O primeiro tribunal arbitral constituído no proce-
dimento arbitral no qual uma nova controvérsia ou um novo procedimento arbitral foi consolidado será o tribunal 
arbitral competente para conduzir o procedimento arbitral consolidado. A decisão de consolidação será final e 
vinculante sobre todas as partes envolvidas nas disputas e procedimentos arbitrais objeto da ordem de consoli-
dação. Artigo 34. A Companhia vincula-se expressamente à presente cláusula compromissória para todos os fins 
de direito. Capítulo VIII – Da Oferta Pública de Ações e Disponibilização de Documentos. Artigo 35. Em 
caso de aprovação de abertura de capital social, a Companhia deverá ser admitida em segmento especial de 
bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure os níveis diferen-
ciados de práticas de governança corporativa previstos neste Estatuto e na Instrução CVM nº 391, de 16/07/2003, 
conforme alterada. Artigo 36. Mediante solicitação escrita de qualquer acionista, serão disponibilizados os 
contratos com partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de 
outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Capítulo IX – Das Disposições Aplicáveis a 
Administradores e Controladas. Artigo 37. Qualquer acordo de acionistas arquivado na sede da Companhia 
será também imediatamente arquivado na sede de todas as Controladas da Companhia. Em caso de conflito entre 
o acordo de acionista arquivado na sede da Companhia e o presente Estatuto, prevalecerão as disposições do 
acordo de acionistas, devendo os acionistas aprovarem as modificações necessárias ao presente Estatuto para 
conformá-lo ao acordo de acionistas. A Companhia, seus administradores, suas Controladas e os administradores 
de suas Controladas obrigam-se a observar e cumprir, bem como fazer cumprir, os termos e condições de tais 
acordos, tudo conforme previsto na lei aplicável, sendo que os termos de posse de administradores da Companhia 
e de suas Controladas conterão, obrigatoriamente, previsão de que, mediante a investidura em seus cargos, os 
administradores da Companhia e de suas Controladas se obrigam na forma prevista neste Artigo. Capítulo X – Da 
Ouvidoria. Artigo 39. A Companhia terá um componente organizacional de Ouvidoria com o objetivo de mediar 
e dirimir conflitos, tendo como atribuição assegurar a estrita observância das normas legais e regulamentares 
relativas aos direitos do consumidor atuando como canal de comunicação entre a empresa e os clientes e usuários 
de seus produtos e serviços. Artigo 40. Constituem-se por atribuições da Ouvidoria: a) receber, registrar, instruir, 
analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações dos clientes e usuários de produtos e serviços da 
Companhia, que não forem solucionadas pelo atendimento habitual realizado por suas agências e quaisquer outros 
pontos de atendimento; b) prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do 
andamento de suas demandas e das providências adotadas; c) informar aos reclamantes o prazo previsto para 
resposta final, o qual não poderá ser superior 15 dias; d) encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos 
reclamantes até o prazo informado na alínea “c” acima; e) propor à Diretoria da Companhia medidas corretivas 
ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas; f) ela-
borar e encaminhar à auditoria interna da Companhia, ao final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo 
acerca da atuação da Ouvidoria, contendo as proposições de que trata a alínea e acima. Artigo 41. O ouvidor, 
com as atribuições e encargos previstos na regulamentação vigente, será indicado pela Diretoria e terá prazo de 
mandato por tempo indeterminado. A destituição do ouvidor quando ocorrer, deverá obedecer às formalidades 
adotadas quando de sua indicação. Artigo 42. A Companhia deverá criar condições para o adequado funcionamento 
da Ouvidoria, cuja atuação deverá ser pautada pela transparência, independência imparcialidade e isenção, 
colocando à sua disposição total apoio técnico e administrativo, fornecendo informações e documentos, quando 
solicitados, com o objetivo de assegurar o esclarecimento e solução das questões formuladas pelos clientes e 
usuários de seus serviços. Capítulo XI – Das Disposições Gerais. Artigo 43. A Companhia entrará em liquida-
ção nos casos previstos em lei, que se processará de acordo com deliberação da Assembleia Geral, competin-
do-lhe, também, eleger o liquidante e o Conselho Fiscal. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o 
registro sob o nº 133.109/23-9 em 03/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Ticket Serviços S.A. 
CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 – NIRE 35.300.142.560

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 01 de junho de 2023
Data, Hora e Local: 01/06/2023, às 09h00, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dis-
pensada a publicação de Editais de Convocação, por estarem presentes à assembleia a totalidade dos acionistas 
da Companhia, por videoconferência. Mesa: Presidente: Sr. Marcelo Fernandes Roboredo. Secretário: Sr. Alaor 
Barra Aguirre. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 1. Consignar a 
renúncia do Sr. Felipe Carneiro Gonçalves Gomes, RG nº 08423090-3 IFP/RJ, CPF/ME nº 021.845.897-56, 
como membro do Conselho de Administração. 1.1. Em razão da deliberação acima, consignar que a Companhia, 
o conselheiro retirante, os acionistas e os demais administradores outorgam-se, mutuamente, a mais ampla, 
rasa, geral, irrestrita e irrevogável quitação, para nada mais reclamar, a qualquer tempo, título ou pretexto, 
com relação ao exercício do mandato e aos atos praticados pelo Conselheiro retirante. 2. Em decorrência das 
deliberações tomadas, ratificar a composição do Conselho de Administração da Companhia, a qual é composta 
pelos seguintes: (i) Sr. Gilles Andre Coccoli, RNE nº W589181-U CGPI/DIREX/DPF, CPF/MF nº 215.843.778-28, 
no cargo de Presidente do CA; (ii) Sr. Julien Tanguy, portador do ID nº 190392256334, no cargo de membro 
do CA; (iii) Sr. Arnaud Erulin, portador do ID nº 160822401811, no cargo de membro do CA; e (iv) Sr. Mar-
cos Alexandre Pina Cavagnoli, RG-SSP/SP-21.614.766-9, CPF 261.433.668-88,  no cargo de membro do 
Conselho de Administração. Todos os membros com um mandato que se encerrará em 09/08/2024, permitida 
a reeleição. Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos que se fizerem necessários à 
efetivação das deliberações acima tomadas. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a Assembleia, a qual, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 
01/06/2023. Ass.: Mesa: Marcelo Fernandes Roboredo – Presidente; Alaor Barra Aguirre – Secretário. 
JUCESP. Certifico o registro sob o nº 251.685/23-8 em 26/06/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Ticket Serviços S.A.
CNPJ/MF nº 47.866.934/0001-74 – NIRE 35.300.142.560

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2023
Data, hora e local: Em 28/04/2023, às 10h00, na sede da Companhia. Convocação: Dispensada a publica-
ção de editais de convocação, por estarem presentes à assembleia a totalidade dos acionistas da Companhia, 
por videoconferência. Mesa: Presidente: Sr. Felipe Carneiro Gonçalves Gomes. Secretário: Sr. Viviane Pampin 
Rodriguez. Publicações: O relatório da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social findo em 31/12/2022 foram publicados na forma digital e impressa no jornal O Estado de São Paulo, 
página 24, edição de 03/03/2023. Deliberações da Ordem do Dia, aprovadas por unanimidade de votos: 
1. Aprovar o Balanço Patrimonial, a Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados, a Demonstração 
do Resultado, a Demonstração do Fluxo de Caixa e os Relatórios da Administração, relativos ao exercício 
social encerrado em 31/12/2022, da forma como foram publicados. 2. Aprovar a destinação do Lucro 
Líquido do exercício social encerrado em 31/12/2022, no valor de R$ 285.739.259,79, conforme abaixo 
detalhado: (i) R$ 14.286.962,99 corresponde ao percentual do lucro líquido destinado à Reserva Legal; e 
(ii) R$ 67.863.074,20 a ser integralmente distribuído às acionistas da seguinte forma: R$ 60.398.136,04 
para a acionista Edenred Brasil Participações S.A. e R$ 7.464.938,16 para a acionista Itaú Unibanco S.A.  
(iii) R$ 203.589.222,60 destinado à Reserva de Lucros. 2.1. Determinar que os dividendos ora declarados 
sejam pagos pela Companhia até 31/12/2023. 3. Aprovar o montante global de remuneração da adminis-
tração da Companhia para o exercício social de 2023 no valor de R$ 5.829.873,00. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 28/04/2023. 
Ass.: Mesa: Felipe Carneiro Gonçalves Gomes – Presidente; Viviane Pampin Rodriguez – Secretário. 
JUCESP – Registrado sob o nº 234.348/23-9 em 06/06/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Edital de Intimação. Prazo de 20 dias. Processo nº 0007438-65.2023.8.26.0004. O Dr. Raphael Garcia Pinto, Juiz
de Direito 4ª Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, etc... Faz saber a Estilo Policarbonato e Vidro Eireli e EPP
e Douglas Domingues Saraiva) que Condomínio Plaza Mayor, lhes ajuizou uma Ação do Procedimento Comum ora
em fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua Intimação Por edital, para que efetue o pagamento do débito a R$ 13.760,70, devidamente corrigido, no prazo
de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez
por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 24/08/2023.

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de 1ª Convocação - Quinta Assembleia Especial de Titulares

dos Certifi cados de Recebíveis do Imobiliários das 156ª e 157ª Série da 1ª Emissão
da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Ficam convocados os Senhores Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 156ª e 157ª Série da 1ª 
Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“CRI”, “Emissão” e “Securitizadora”, 
respectivamente), nos termos da Cláusula Onze do Termo de Securitização de Direitos Creditórios Imobiliários das 
156ª e 157ª Séries da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de 
Securitização”), a reunirem-se em 1ª convocação para a Quinta Assembleia Geral dos Investidores dos CRI 
(“Quinta Assembleia”), a se realizar no dia 14 de setembro de 2023, às 10:00 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, coordenada pela Securitizadora, com sede na Avenida 
Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre (i) a cláusula 
4.12.1 do Termo de Securitização e (ii) sobre renegociação de crédito imobiliário. Os titulares dos CRI deverão 
encaminhar os documentos de representatividade, descritos a seguir, em até 2 (dois) dias úteis da realização da 
assembleia, para que recebam o link de acesso à Assembleia (que será pela plataforma Teams e deve ter acesso 
com câmera), para a Securitizadora e para o Agente Fiduciário, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com 
e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos necessários para o investidor pessoa física são: cópia do 
documento de identidade do titular do CRI, ou caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração: (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos de identidade do titular do CRI e do outorgado. Os documentos necessários para os 
participantes pessoa jurídica são: a) cópia autenticada e digitalizada do Estatuto, Contrato Social ou documento 
equivalente, acompanhado de documento societário que comprove a representação legal do titular do CRI e; b) 
cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, 
cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) 
acompanhada de cópia digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 23 de agosto de 2023
Brazilian Securities Companhia de Securitização

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1014692-11.2019.8.26.0005(TDU) O MM.Juiz de Direito da 1ªVara da Família 
e Sucessões,do Foro Regional V-São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr. Zary de Oliveira Costa Filho, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a Francisco Ramos Lopes,portador do CPF 382.51.958-68,filho de Verônica Lopes Quintas, nascido aos 11/08/1919 em 
São Paulo/SP,que por este Juízo tramita uma ação de Inventário movida por Fernando Antonio Rodrigues Ramos. Encontrando-se 
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta(art.626 do Códi-
go de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após 
concluídas as citações, sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra a 
nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro(art. 627, incisos I, II e III, do Código de 
Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus ulteriores termos, valendo a 
citação para todos os atos do processo,caso em que será nomeado curador especial(art.257, IV do CPC).Será o presente edital, por 
extrato,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 15 de agosto de 2023.|24,25| 



Esporte
Jornal O DIA SP

Renan Gallina ganha
experiência em Budapeste
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Mantenha os cuidados para previnir a Covid 19:

- Use máscaras nos transportes
- Lave bem as mãos
- Evite aglomerações

Rodrigo Anzanello subiu duas vezes ao pódio
na 7ª etapa da Copa São Paulo Light

Rodrigo Anzanello

Rodrigo Anzanello subiu ao
pódio tanto na categoria F4 Sê-
nior como na F4 Super Sênior
em corridas válidas pela 7ª etapa
da Copa São Paulo Light de Kart.

Com a 7ª etapa da Copa São

Paulo Light de Kart levada para
o Kartódromo Internacional Al-
deia da Serra em razão do fecha-
mento do Kartódromo Munici-
pal Ayrton Senna para realização
de um festival musical, 23 pilo-

tos aceleraram pelas categorias
F4 Sênior e F4 Super Sênior.

Rodrigo Anzanello (Chassi
Mega Kart / Banco para Kart Pa-
ragon), não conseguiu encaixar
uma boa volta na tomada de tem-
po, largando em #P11, a 0.277
milésimos de segundo do tempo
da pole, demonstrando o grande
equilíbrio entre os pilotos.

Em largada agressiva, Anzane-
llo já era #P8 ao final da volta 1 e
continuou galgando posições, fe-
chando a corrida 1 em #P4 no grid
geral e #P3 na categoria F4 Su-
per Sênior, proporcionando a se-
gunda maior escalada da prova.

Na corrida 2, dividindo a pri-
meira fila pela inversão do grid
entre os 5 primeiros da corrida
1, o piloto do #Kart27 não foi
tão feliz.

Com fortes disputas valendo
a liderança da prova, Rodrigo
Anzanello acabou perdendo po-
sições fechando em #P6 no grid
geral e repetindo o #P3 na cate-
goria F4 Super Sênior.

“Fomos mal no classificató-

rio na sexta-feira e isso refletiu
no planejamento para a corrida.
Todos estavam bem iguais e sa-
bíamos das dificuldades para a
corrida que aparentemente não
foi tão negativa assim, mas ain-
da vamos analisar a pontuação
pra essa reta final da temporada”,
declarou Rodrigo Anzanello.

Com o resultado das duas
corridas, Rodrigo Anzanello su-
biu no 5º degrau do pódio na ca-
tegoria F4 Sênior, tirando vários
pontos do líder da temporada que
não pontuou, mas viu o líder na
categoria F4 Super Sênior au-
mentar a vantagem com Anzane-
llo subindo no 3º degrau do pó-
dio da categoria.

Com a preparação da Rubens
Competições, apoio e suporte
técnico da fabricante de chassi
Mega Kart e da fabricante de ban-
co para kart Paragon, Rodrigo An-
zanello se prepara para retornar a
pista no próximo dia 16/09/2023
com local ainda a ser definido pela
Interlagos Motor Clube, promoto-
ra do regional paulista.
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A menos de um mês para o
maior campeonato poliespor-
tivo estudantil do Brasil, res-
tam poucas vagas para a edição
paulistana da Liga Esportiva
NESCAU® 2023. Marcada
para os dias 16 e 17 de setem-
bro no clube Esperia, a Liga
contará com 24 modalidades,
entre convencionais e adapta-
das, além de nove desafios e
13 oficinas. O evento é gratui-
to e voltado para crianças e jo-
vens entre sete e 17 anos, e as
inscrições estão disponíveis
no site oficial do evento: ht-
tps://www.nescau.com.br/liga-
nescau/sao-paulo.

Entre as 15 modalidades
esportivas do campeonato, bas-
quete masculino e feminino,
futsal masculino e feminino,
handebol masculino e femini-
no, futebol society masculino
e vôlei masculino e feminino
não têm mais vagas. Para as de-
mais, ainda há possibilidade de
inscrição. São elas: caratê
(masculino e feminino), ginás-
tica artística (masculino e fe-
minino), tênis de mesa (mas-
culino e feminino), natação
(masculino e feminino), skate
(masculino e feminino), atle-
tismo velocidade (masculino e
feminino), atletismo arremes-
so (masculino e feminino),
atletismo salto à distância
(masculino e feminino), judô
(masculino e feminino), fute-
bol Society (feminino) e gi-
nástica rítmica (masculino e
feminino).

A Liga Esportiva NESCAU
também conta com nove mo-
dalidades esportivas adaptadas
para ambos os gêneros com va-
gas abertas: tênis de mesa, na-
tação, atletismo velocidade,
atletismo arremesso, atletismo
salto à distância, judô, caratê,
basquete em cadeira de rodas e
futebol de pc (praticado por
atletas com paralisia cerebral),
sendo esses três últimos novi-
dades no campeonato.

“Estamos muito felizes
com a grande adesão nas ins-

Liga Esportiva
NESCAU® São

Paulo entra na reta
final de inscrições
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Futsal feminino

crições para a edição 2023 da
Liga Esportiva NESCAU®. Se-
guindo esse ritmo, chegaremos
à marca de mais de 20 mil par-
ticipações em diferentes mo-
dalidades, oficinas e desafios,
superando o ano passado, em
que registramos 16 mil parti-
cipações. Buscamos oferecer
sempre mais oportunidades e
novas possibilidades para que
crianças e jovens vivenciem e
aprendem as lições que só o
esporte ensina”, afirma Gabri-
ela Guerreiro, Head de Marke-
ting de NESCAU®, lembrando
a vocação da marca de achoco-
latados de Nestlé em promo-
ver inclusão e diversidade, ao
incluir modalidades convenci-
onais e adaptadas em um mes-
mo ambiente.

Desafios e oficinas - Além
das competições, a Liga tam-
bém oferece opções de desa-
fios e oficinas, que são abertas
a todos. Ao todo, serão nove
desafios: arremesso de três
pontos, circuito - chute ao gol,
embaixadinhas, queimada, dan-
ça livre, pebolim, chute ao alvo
-, e-sports, futebol americano
e a grande novidade da edição,
beach tennis. 

Já as oficinas serão 13: ska-
te, parkour, esgrima, tabulei-
ros, minigolfe, io-io, capoeira,
stacking, bambolês, circense
(malabares), slackline, curling
e badminton.

Timaço de Embaixadores -
Outro ponto para despertar o
interesse e motivar à prática es-
portiva é o contato com ídolos.
Na Liga Esportiva NESCAU®, as
crianças e adolescentes terão a
oportunidade de conhecer e inte-
ragir com grandes nomes do es-
porte nacional. O time de Embai-
xadores conta com nomes como
Falcão (futsal), Daniel Dias (pa-
ranatação), Verônica Hipólito (pa-
ratletismo), Raissa Rocha Ma-
chado (paratletismo), Daniel
Amorim, o Amorinha (paraskate),
Bboy Luan San (breaking) e Gean
Sampaio (profissional de educa-
ção física), dentre outros.

Osasco São Cristóvão Saúde joga em
busca da segunda vitória no Paulista
Osasco São Cristóvão Saú-

de entra em quadra nesta sex-
ta-feira (25) para a segunda par-
tida do Campeonato Paulista
2023. Após uma estreia vitori-
osa – 3 sets a 0 sobre São Cae-
tano – o time de Camila Brait,
Fabiana, Tifanny e cia. recebe
o Campinas Vôlei no ginásio
José Liberatti, a partir das 20h.
Os ingressos estão esgotados,
porém, o jogo terá transmissão
na Osasco Vôlei TV, no Youtu-
be (https://www.youtube.com/
@OsascoVoleiTV).

Assim como na primeira
partida do estadual, a expecta-
tiva é para casa cheia nesta sex-
ta. “O fator torcida é sempre
um diferencial quando jogamos
no Liberatti. Nunca é demais

lembrar que ela sempre é nos-
so sétimo jogador em quadra.
Essa energia é única e foi mui-
to bom voltar a sentir toda essa
emoção no meu retorno às qua-
dras”, afirma Camila Brait, que
passou a temporada passada
como embaixadora da equipe
em função do nascimento do
segundo filho.

A expectativa é que o auxi-
liar técnico Henrique Modene-
si – que dirige o time interina-
mente enquanto Luizomar co-
manda a seleção do Quênia –
repita a mesma base que garan-
tiu os três pontos na estreia do
Campeonato Paulista. Desta
forma, deve mandar à quadra a
levantadora Kenya, a oposta
Lorenne, as ponteiras Maira e

Tifanny, as centrais Callie e
Fabiana, e a líbero Camila
Brait.

A partida de sexta-feira será
mais uma oportunidade para o
torcedor começar a se acostu-
mar com a nova formação osas-
quense para a temporada 2023/
24. Além de Maira, Callie e Lo-
renne, as novas contratadas são
as ponteiras Mayara e Amanda
e a central Geovana Vitória. A
norte-americana Brionne Bu-
tler ainda não se apresentou em
função de compromissos com
a seleção dos Estados Unidos.

Entre as “velhas” conheci-
das dos torcedores, seguem
com a equipe a levantadora Gi-
ovana, as ponteiras Glayce e
Duda e a líbero Silvana. Glayce
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Vibração de Camila Brait

segue em recuperação da cirur-
gia no joelho após lesão sofri-
da na Superliga 22/23.
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Renan Galina na semifinal

Grande revelação da veloci-
dade brasileira, o paranaense
Renan Gallina, de 19 anos, não
passou para a final dos 200 m,
que será disputada nesta sexta-
feira (25), pelo Campeonato
Mundial de Atletismo, que pros-
segue até domingo (27), no Cen-
tro Nacional de Atletismo, em
Budapeste, na Hungria. O atleta,
porém, confirmou seu grande
potencial ao disputar a semifinal
da prova na quinta-feira (24).

“A participação no Mundial
foi importante para o meu ama-
durecimento. Sabia que teria de
fazer meu recorde pessoal para
passar para a final. Competi com
atletas fortes e mais experien-
tes”, disse Renan. “Estou curtin-
do tudo e aproveitando tudo para
o meu futuro.”

Renan completou a prova na
quinta colocação, com 20.43
(0.0) na série 2. O vencedor foi
o norte-americano Kenneth Bed-
narek, com 19.96, seguido de
Letsile Tebogo, de Butsuana, com
19.97, e de Courtney Lindsey, dos
Estados Unidos, com 20.27.

Ainda sub-20, Renan teve
uma temporada conturbada em
2023 em função de uma lesão
muscular, sofrida no final de
maio, no Campeonato Sul-Ame-
ricano de Bogotá, na Colômbia,

quando correu os 100 m em
10.01 e se contundiu ao disputar
os 200 m.

O atleta da AA Maringá (PR)
garantiu a qualificação para os
200 m do Mundial de Budapes-
te, no ano passado, ao correr a
prova em 20.12 (0.8), em Cuia-
bá (MT), recorde brasileiro e
sul-americano sub-18, sub-20 e
sub-23. No Sul-Americano Sub-23,
em Cascavel (PR), em outubro de
2022, Renan correu novamente abai-
xo do índice exigido pela World
Atlhetics (20.16) para o Mundial,
conquistando o ouro em 20.15
(1.1), recorde do torneio.

Em 2022, Renan terminou o
ano como líder também do
ranking adulto e foi eleito o atle-
ta Revelação Masculino do Prê-
mio Melhor do Ano Loterias
Caixa do Atletismo pela CBAt.

Esteve presente no Troféu
Brasil, em Cuiabá, mas não cor-
reu e foi reserva do revezamen-
to 4x100 m no Sul-Americano
de São Paulo, em julho, após ter
participado dos 10 dias do cam-
ping da seleção brasileira.

Renan, que nasceu em Ma-
ringá, no dia 15 de março de
2004, começou a correr quando
apareceu no Estádio Regional

Willie Davids, para participar de
uma ‘Tiradentinha’, aos 12 anos.
Foi observado pela treinadora
Sandra Crul e convidado a trei-
nar. Ainda hoje trabalha sob o
comando de Sandra - pelos re-
sultados, tiveram o incremento
de profissionais que avaliam a
biomecânica da corrida e outros
na equipe multidisciplinar, am-
parados pela AA Maringá, a Con-
federação Brasileira de Atletis-
mo (CBAt) e o Comitê Olímpi-
co do Brasil (COB).

Na madrugada deste sábado,
no horário de Brasília, começa
as disputas do decatlo, com José
Fernando Ferreira, o Baloteli, e
a qualificação do lançamento do
dardo, com Pedro Henrique Nu-
nes e Luiz Maurício Dias; e a
qualificação do salto e altura,
com Valdileia Martins

Acompanhe o Brasil no Mun-
dial de Atletismo de Budapeste
no @atletismo.brasil e todas as
notícias pelo www.cbat.org.br.

A Prevent Senior NewOn é
patrocinadora do atletismo bra-
sileiro oferecendo medicina es-
portiva de precisão e estilo de
vida para os que se ligam no es-
porte e apoio às competições. As
Loterias Caixa são a patrocina-
dora máster do atletismo brasi-
leiro.


